
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

Diretoria de Gestão Regional - Projeto Licenciamento
Ambiental

Parecer nº 16/FEAM/DGR - PROJETO/2025

PROCESSO Nº 1370.01.0004661/2023-32

Parecer n. 16 de Homologação do LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025

PA SLA: 2011/2023 Situação:
Sugestão pelo
deferimento

Fase do Licenciamento: LP+LI+LO Validade da Licença: 10 anos

PROCESSOS VINCULADOS PROCESSO SEI SITUAÇÃO

Processo de Intervenção Ambiental
1370.01.0004661/2023-

32
Sugestão pelo deferimento

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A. CNPJ:
44.323.802/0001-
08

Empreendimento:
Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três
Marias C1 na SE Buritizeiro 3

CNPJ:
44.323.802/0001-
08

Municípios: Buritizeiro Zona: Rural

Coordenada UTM
Datum: SIRGAS 2000

X: 490.180 Y: 8.070.394

Localizado em Unidade de Conservação:  

 INTEGRAL  ZONA DE AMORTECIMENTO  USO SUSTENTÁVEL X NÃO

Bacia Federal: rio São Francisco Bacias Estaduais: Alto Rio São Francisco

CHs: SF1
Sub-
Bacias:

-

Cursos D’água mais Próximo: rio São Francisco

Código Parâmetro
Atividade Principal do

Empreendimento
(DN COPAM 217/17)

Pot.
Poluidor /

Porte /
Classe

E-02-03-08 Extensão (10,79 km) Linha de transmissão de energia
elétrica.

M / M / 3

Classe predominante Fator locacional
Modalidade

licenciamento
Fase do

licenciamento  

3 2 LAC1 LP+LI+LO  
Critérios Locacionais Incidentes:

· Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância biológica extrema –
Peso 2;

· Supressão de vegetação nativa – Peso 1;

· Áreas de Segurança Aeroportuária.
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Estudos Ambientais Data
Empresa Responsável /

Registro

Relatório de Controle Ambiental (RCA) Agosto de 2023
WSP Brasil LTDA.

CNPJ: 01.766.605/0001-50

Plano de Controle Ambiental (PCA) Agosto de 2023
WSP Brasil LTDA.

CNPJ: 01.766.605/0001-50

Projeto de Intervenção Ambiental Simplificado (PIAS) - Seccionamento da LT 345
kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3.

Agosto de 2023
WSP Brasil LTDA.

CNPJ: 01.766.605/0001-50

Estudo de Inexistência Locacional Agosto de 2023
WSP Brasil LTDA.

CNPJ: 01.766.605/0001-50

Responsável Técnico:
Ivan Soares Telles de Sousa - Responsável Técnico e Gestão
Institucional

WSP Brasil LTDA.
Registro: CREA-MA 3593/D

Responsável Técnico:
Tathiana Cardoso Pacheco Moraes - Coordenação Geral e
Gerência do Projeto

WSP Brasil LTDA.
Registro: CRBio 60754-02

Responsável Técnico:
Raquel Vieira Marques - Diretora do Projeto

WSP Brasil LTDA.
Registro: CRBio 42454-02

Responsável Técnico:
Vagner Leonardo Macedo dos Santos – Coordenação Técnica
do Diagnóstico de Ictiofauna – RCA

WSP Brasil LTDA.
Registro: CRBio 96690/02

Responsável Técnico:
Pedro Guillon Ervilha - Coordenação do Diagnóstico de Flora –
RCA; responsável técnico – PIAS

WSP Brasil LTDA.
Registro:

CREA-RJ
2009108369

Responsável Técnico:
Renata da Silva Corrêa - Coordenação Técnica da equipe de
Análise Integrada – RCA

WSP Brasil LTDA.
Registro:

CREA-RJ
2019100244

Responsável Técnico:
Thais Lima Verde Monteiro - Coordenação Técnica do
Diagnóstico de Meio Físico – RCA

WSP Brasil LTDA.
Registro:

CREA-RJ
2013122067

Responsável Técnico:
Ayesha Ribeiro Pedrozo - Coordenação Técnica do Diagnóstico
de Fauna – RCA; responsável técnico de fauna – PIAS

WSP Brasil LTDA.
Registro: CRBio 106048/02

Responsável Técnico:
Natália Burity de Almeida Teixeira - Coordenação Técnica do
Diagnóstico do Meio Socioeconômico – RCA

WSP Brasil LTDA.
Registro: CRQ 032054195

Responsável Técnico:
Hiram Feijó Baylão Junior - Coordenação Técnica de Flora –
PIAS

WSP Brasil LTDA.
Registro:

CREA-RJ
2008119693

Relatório de vistoria: Anexo III Data: 10 a 13 de junho de 2024

Equipe Interdisciplinar Formação Registro Conselho

Patrícia Mesquita Pontes Geógrafa (coordenação geral) CREA/PE 045.401

Patrícia Jeber Hamdan
Engenheira de Minas
(coordenação técnica)

CREA MG 82055/D
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Nathállia Cristina Silva Soares
Engenheira Sanitária e
Ambiental (apoio coordenação
técnica)

CREA MG 180069

Rosangela da Silva Ribas
Engenheira Química (meio
físico e apoio coordenação
técnica)

CREA nº 50288D RJ
PA

Carolina Marques de Sousa Silva
Estudante de Ciências
Biológicas (CAR/Reserva
Legal)

-

Matheus Gomes Amorim
Biólogo (espeleologia e vistoria
de campo)

CRBio 117075/04-D

Bernardo Dourado Ranieri Biólogo (flora/AIA) CRBio 44.762/4-D

Gabriel Alves Zacarias de Souza
Engenheiro Florestal (flora/AIA
e espeleologia)

CREA MG 204681D

Lucas Neves Perillo Biólogo (fauna) CRBio 57.391/04-D

Andreza Cecília Gomes Pacheco
Bióloga (introdução, histórico e
AIA)

CRBio 65.272/05-D

Priscila Guimarães Corrieri Gomide
Geógrafa (meio
socioeconômico)

CREA 27.143/D

Thiago Higino Lopes da Silva
Advogado (controle
processual)

OAB/MG 139.316

Welisson José dos Santos
Eng. Cartógrafo, Mestre em
Ciências Geodésicas e
Tecnologias da Geoinformação

CREA/PE1820379094

Saulo Garcia Rezende Biólogo (vistoria de campo) CRBio4 30870/4-D

Jorge Duarte Rosário
Geografia
(espeleologia/vistoria de
campo)

CREA 113899/D

                                     

 

Grupo Gestor do Projeto Licenciamento Sustentável

Ludmila Ladeira Alves de Brito / Masp: 1.482.930-3

Kamila Borges Alves / Masp: 1.151.726-5

Eloizio de Souza Filho/Masp:1.615.075-7

Aprovação:

 
Arthur Ferreira Rezende Delfim – Diretoria de Apoio à Regularização Ambiental da Fundação Estadual do Meio Ambiente

 

I - Introdução
O presente parecer versa sobre a homologação LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025, de autoria da
empresa Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócios Ltda., prestadora de serviço técnico
especializado, contratada pela Oscip (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público) Comunitas:
Parcerias para o Desenvolvimento Solidário, no âmbito do Projeto Licenciamento Sustentável, conforme
processo SEI n. 1370.01.0016039/2023-25.

Em síntese, trata-se da celebração do Acordo de Cooperação Técnica n. 01/2023 (70352247), firmado
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entre o Governo do Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - Semad, Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM e a Secretaria de
Estado da Casa Civil e Comunitas: Parcerias para o Desenvolvimento Solidário, e aditivado em 22 de
janeiro de 2025. O referido acordo foi objeto de Termo de Compromisso SEMAD/GAB nº.
77567572/2023 de 24 de novembro de 2023, entre o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, com
interveniência do Centro Mineiro de Alianças Intersetoriais - CeMAIS, o Estado de Minas Gerais, por
intermédio da Semad e da Feam e a Comunitas: Parcerias para o desenvolvimento solidário.

O Acordo de Cooperação e o Termo de Compromisso têm por objetivo subsidiar a Feam na redução do
seu estoque de processos de licenciamento ambiental, por meio da elaboração de laudos técnicos por
prestador de serviço técnico especializado.

Nessa perspectiva, conforme previsão do art. 17, § 1º, incisos II, IV do Decreto nº 48.707/2023, a
Diretoria de Gestão Regional da Feam avocou o processo em tela para ser analisado no âmbito do Projeto
“Licenciamento Sustentável”, com o acompanhamento dessa Diretoria.

 

 

II – Desenvolvimento/Considerações
Trata-se de requerimento de Licença Prévia concomitante com Licença de Instalação e Operação,
modalidade LAC1, conforme Processo Administrativo (PA) SLA nº 2011/2023, do empreendimento
denominado Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, que interfere
em território do municipio de Buritizeiro (MG).

A atividade objeto do requerimento de licença é Linha de transmissão de energia elétrica e Usinas de
produção de concreto comum. O empreendimento é enquadrado como classe 3, com fator locacional
resultante de peso 2, resultando em uma modalidade de LAC1, sendo a fase do licenciamento LP+LI+LO.

Vinculado ao processo SLA 2011/2023, há o processo SEI de intervenção ambiental nº
1370.01.0004661/2023-32.

O referido requerimento de licenciamento ambiental foi formalizado em 04 de setembro de 2023, junto ao
Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA, tendo sido instruído com Relatório de Controle Ambiental
(RCA), Plano de Controle Ambiental (PCA) e estudos referentes aos critérios locacionais incidentes.

A vistoria foi realizada entre os dias 10 a 13 de junho de 2024, cujo relatório se encontra no Anexo III do
LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025.

O do LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025 contempla a análise dos seguintes itens: Contexto histórico,
Caracterização do Objeto do Licenciamento, Diagnóstico Ambiental (Meio Físico, Meio Biótico, Reserva
Legal e Áreas de Preservação Permanente e Meio Socioeconômico); Intervenção Ambiental,
Compensações; Avaliação de Impactos e Medidas de Mitigação; Avaliação dos Programas e Projetos
Ambientais, bem como Controle Processual e Tabela-resumo das intervenções ambientais.

Esses itens foram apresentados satisfatoriamente, em conformidade com os requisitos definidos nos
documentos regulatórios do projeto, e de acordo com os princípios e orientações técnicas adotadas pela
FEAM.

 

 

III - Conclusão
 

A Diretoria de Gestão Regional da Fundação Estadual de Meio Ambiental – DGR/Feam, por meio do seu
Grupo Gestor do Projeto Licenciamento Sustentável, HOMOLOGA o LAUDO TÉCNICO FINAL
014/2025 uma vez que este está de acordo com as regras legais e procedimentos vigentes adotados pela
Feam.

Portanto, sugere o DEFERIMENTO da Licença Ambiental na fase de Licença Prévia concomitante com a
Licença de Instalação e de Operação, do Processo Administrativo (PA) SLA nº 2011/2023, do
empreendimento denominado Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE
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Buritizeiro 3, localizado no município de Buritizeiro (MG), para a atividade de linha de transmissão, a ser
submetido à decisão do Diretor de Gestão Regional da FEAM, pelo prazo de 10 (dez) anos, vinculada ao
cumprimento das condicionantes e programas propostos, conforme Anexo I do Laudo Técnico Final.

Inerente ao requerimento em apreço sugerimos, portanto, a autorização para intervenção ambiental em
4,818 ha de supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, adicionado de 0,282 ha de
Intervenção em APP com cobertura vegetal nativa; 0,084 ha de Intervenção em APP sem cobertura vegetal
nativa; e Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas de 170 indivíduos em uma área de
12,129 ha. Destaca-se que a supressão só poderá ser iniciada após a obtenção pelo empreendedor da posse
ou propriedade das áreas objeto da AIA

 

Oportuno advertir ao empreendedor que a análise negativa quanto ao cumprimento das condicionantes
previstas no Laudo Técnico Final (Anexo), bem como qualquer alteração, modificação e ampliação sem a
devida e prévia comunicação a Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, tornam o
empreendimento em questão passível de ser objeto das sanções previstas na legislação vigente.

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa, nem substitui, a obtenção, pelo requerente,
de outros atos autorizativos legalmente exigíveis.

A análise dos estudos ambientais disposta no Laudo Técnico Final, não exime o empreendedor de sua
responsabilidade técnica e jurídica sobre estes, assim como da comprovação quanto à eficiência das
medidas de mitigação adotadas.

 

IV – Anexo Único
LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025 (108005210)

 

Documento assinado eletronicamente por Ludmila Ladeira Alves de Brito , Servidora Pública, em
20/02/2025, às 15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Kamila Borges Alves, Servidora Pública, em 20/02/2025, às
15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Arthur Ferreira Rezende Delfim , Diretor, em 20/02/2025,
às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Eloizio de Souza Brito Filho , Servidor Público, em
20/02/2025, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 108005315 e
o código CRC 6563C16C.

Referência: Processo nº 1370.01.0004661/2023-32 SEI nº 108005315
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LAUDO TÉCNICO FINAL 014/2025 

PA SLA: 2011/2023 Situação: Sugestão pelo deferimento 

Fase do Licenciamento: LP+LI+LO Validade da Licença: 10 anos 

PROCESSOS VINCULADOS PROCESSO SEI SITUAÇÃO 

Processo de Intervenção Ambiental 1370.01.0004661/2023-32 Sugestão pelo deferimento 

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A. CNPJ: 44.323.802/0001-08 

Empreendimento: 
Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três 

Marias C1 na SE Buritizeiro 3  
CNPJ: 44.323.802/0001-08 

Municípios: Buritizeiro  Zona: Rural 

Coordenada UTM 

 Datum: SIRGAS 2000 
X: 490.180 Y: 8.070.394 

Localizado em Unidade de Conservação:  

 INTEGRAL   ZONA DE AMORTECIMENTO   USO SUSTENTÁVEL  X NÃO 

 

Bacia Federal:  rio São Francisco Bacias Estaduais:  Alto Rio São Francisco 

CHs: SF1 Sub-Bacias:  - 

Cursos D’água mais Próximo:  rio São Francisco 

Código Parâmetro 
Atividade Principal do Empreendimento  

(DN COPAM 217/17) 

Pot. Poluidor / 

Porte / Classe 

E-02-03-08 Extensão (10,79 km) Linha de transmissão de energia elétrica. M / M / 3 

Classe predominante Fator locacional Modalidade licenciamento Fase do licenciamento 

3 2 LAC1 LP+LI+LO  

Critérios Locacionais Incidentes:  

• Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância 

biológica extrema – Peso 2; 

• Supressão de vegetação nativa – Peso 1; 

• Áreas de Segurança Aeroportuária. 

Estudos Ambientais Data Empresa Responsável / Registro 

Relatório de Controle Ambiental (RCA) Agosto de 2023 
WSP Brasil LTDA. 

CNPJ: 01.766.605/0001-50 

Plano de Controle Ambiental (PCA) Agosto de 2023 
WSP Brasil LTDA. 

CNPJ: 01.766.605/0001-50 

Projeto de Intervenção Ambiental Simplificado 

(PIAS) - Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 

2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

Agosto de 2023 
WSP Brasil LTDA. 

CNPJ: 01.766.605/0001-50 

Estudo de Inexistência Locacional Agosto de 2023 
WSP Brasil LTDA. 

CNPJ: 01.766.605/0001-50 

Responsável 

Técnico: 

Ivan Soares Telles de Sousa - Responsável Técnico e 

Gestão Institucional 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CREA-MA 3593/D 

Responsável 

Técnico: 

Tathiana Cardoso Pacheco Moraes - Coordenação Geral 

e Gerência do Projeto 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CRBio 60754-02 

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE
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Responsável 

Técnico: 

Raquel Vieira Marques - Diretora do Projeto 

WSP Brasil LTDA. 
Registro: CRBio 42454-02 

Responsável 

Técnico: 

Vagner Leonardo Macedo dos Santos – Coordenação 

Técnica do Diagnóstico de Ictiofauna – RCA 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CRBio 96690/02 

Responsável 

Técnico: 

Pedro Guillon Ervilha - Coordenação do Diagnóstico de 

Flora – RCA; responsável técnico – PIAS 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CREA-RJ 2009108369 

Responsável 

Técnico: 

Renata da Silva Corrêa - Coordenação Técnica da 

equipe de Análise Integrada – RCA 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CREA-RJ 2019100244 

Responsável 

Técnico: 

Thais Lima Verde Monteiro - Coordenação Técnica do 

Diagnóstico de Meio Físico – RCA 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CREA-RJ 2013122067 

Responsável 

Técnico: 

Ayesha Ribeiro Pedrozo - Coordenação Técnica do 

Diagnóstico de Fauna – RCA; responsável técnico de 

fauna – PIAS 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CRBio 106048/02 

Responsável 

Técnico: 

Natália Burity de Almeida Teixeira - Coordenação 

Técnica do Diagnóstico do Meio Socioeconômico – RCA 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CRQ 032054195 

Responsável 

Técnico: 

Hiram Feijó Baylão Junior - Coordenação Técnica de 

Flora – PIAS 

WSP Brasil LTDA. 

Registro: CREA-RJ 2008119693 

  

Relatório de vistoria: Anexo V Data:  10 a 13 de junho de 2024 

Equipe Interdisciplinar Formação Registro Conselho 

Patrícia Jeber Hamdan 
Engenheira de Minas (coordenação 

técnica) 
CREA MG 82055/D  

Nathállia Cristina Silva Soares 
Engenheira Sanitária e Ambiental (apoio 

coordenação técnica) 
CREA MG 180069 

Rosangela da Silva Ribas 
Engenheira Química (meio físico e apoio 

coordenação técnica) 
CREA nº 50288D RJ PA 

Matheus Gomes Amorim Biólogo (espeleologia e vistoria de campo) CRBio 117075/04-D 

Bernardo Dourado Ranieri Biólogo (flora/AIA) CRBio 44.762/4-D 

Gabriel Alves Zacarias de Souza 
Engenheiro Florestal (flora/AIA e 

espeleologia) 
CREA MG 204681D 

Lucas Neves Perillo Biólogo (fauna) CRBio 57.391/04-D 

Andreza Cecília Gomes Pacheco Bióloga (introdução, histórico e AIA) CRBio 65.272/05-D 

Priscila Guimarães Corrieri Gomide Geógrafa (meio socioeconômico) CREA 27.143/D 

Thiago Higino Lopes da Silva  Advogado (controle processual) OAB/MG 139.316 

Welisson José dos Santos 

Eng. Cartógrafo, Mestre em Ciências 

Geodésicas e Tecnologias da 

Geoinformação 

CREA/PE1820379094 

Saulo Garcia Rezende Biólogo (vistoria de campo) CRBio4 30870/4-D 

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE
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Jorge Duarte Rosário 
Geógrafo, Mestre em Geografia 

(espeleologia/vistoria de campo) 
CREA 113899/D 

 

  

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE
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Resumo 

O presente laudo apresenta a análise do processo SLA nº 2011/2023, através do qual o empreendimento 

Verde Transmissão de Energia S.A., CNPJ nº 31.288.446/0001-97, solicitou LAC 1 (LP+LI+LO) para o 

Projeto de Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

A atividade contemplada no processo é: E-02-03-08 - Linha de transmissão de energia elétrica (extensão 

10,79 km). 

O empreendimento está localizado em zona rural do município de Buritizeiro e na bacia hidrográfica do rio 

São Francisco, mais especificamente no Alto Rio São Francisco.  

O empreendimento é enquadrado como classe 3, fator locacional 2, resultando em uma modalidade de 

Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC 1), sendo a fase do licenciamento uma LP+LI+LO. Vinculado 

ao processo SLA nº 2011/2023 há o processo de intervenção ambiental SEI nº 1370.01.0004661/2023-32. 

O processo de requerimento para o licenciamento foi formalizado no Sistema de Licenciamento Ambiental 

(SLA) em 04/09/2023 e instruído com Relatório de Controle Ambiental (RCA) e Plano de Controle 

Ambiental (PCA). Vinculado ao processo SLA nº 2011/2023 há o processo de intervenção ambiental 

corretiva SEI nº 1370.01.0004661/2023-32. 

Foi realizada vistoria técnica no empreendimento nos dias 10 a 13 de junho de 2024, cujo relatório se 

encontra no Anexo V do presente laudo técnico. 

Em 24/07/2024 foram solicitadas informações complementares no processo SLA nº 2011/2023, com prazo 

para resposta até 22/09/2024, as quais foram respondidas tempestivamente em 28/08/2024.  No entanto, 

face ao não preenchimento total das lacunas identificadas durante a análise, em 18/10/24 foram solicitadas 

informações complementares adicionais, com prazo para resposta até 17/12/2024, as quais foram 

respondidas tempestivamente nesta data final. 

A equipe da Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócios sugere o deferimento do processo, com 

validade de 10 anos. Deverão ser observadas pela FEAM as condicionantes propostas no presente laudo, 

visando a manutenção e/ou melhorias de ações que garantam a mitigação dos impactos gerados. 
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1 Introdução 

Este processo foi analisado no âmbito do Projeto Licenciamento Sustentável, fruto de acordo de 

cooperação celebrado entre o Governo do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, da Secretaria de Estado da Casa Civil e da Fundação Estadual 

de Meio Ambiente, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais e a Comunitas: Parceria para o 

Desenvolvimento Solidário. O projeto tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados para 

apoio na análise de processos administrativos de licenciamento ambiental, integrantes do passivo 

SEMAD/FEAM. 

Este laudo técnico é de autoria da Diagonal Empreendimentos e Gestão de Negócios, contratada pela 

Comunitas, para subsidiar a análise técnica dos analistas e gestores ambientais da FEAM. 

Este laudo visa apresentar a análise realizada no âmbito do processo administrativo do Sistema de 

Licenciamento Ambiental (SLA) nº 2011/2023, por meio do qual o empreendedor Verde Transmissão de 

Energia S.A., CNPJ n.º 44.323.802/0001-08, submeteu à FEAM a solicitação de Licença Ambiental 

Concomitante (LAC1) com vistas à autorização da instalação do Projeto de Seccionamento da LT 345 KV 

Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, para a atividade especificada na  Tabela 1, nos termos 

da DN Copam nº 217/2017. 

Tabela 1. Atividades informadas no processo SLA nº 2011/2023 para LAC1. 

Código Atividade 
Parâmetro e 

Unidade 
Quant. 

Pot. 

Poluidor 
Porte Classe 

Estágio Atual 

da Atividade 

E-02-03-08 
Linha de transmissão 

de energia elétrica. 
Extensão em km 10,79 km M M 3 

Aguardando 

licenciamento 

 

Em consulta realizada na Infraestrutura de Dados Espaciais do Sisema – IDE Sisema, foi verificada a 

incidência dos seguintes critérios locacionais: 

− Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância 

biológica extrema – Peso 2; 

− Supressão de vegetação nativa – Peso 1. 

Com relação à incidência de fatores de restrição, o projeto interfere em Áreas de Preservação Permanente 

(APP). 

O empreendimento está localizado integralmente no Bioma Cerrado. 

O requerimento de licenciamento ambiental foi formalizado no Sistema de Licenciamento Ambiental (SLA) 

em 04/09/2023 e instruído com Relatório de Controle Ambiental (RCA) e Plano de Controle Ambiental 

(PCA).  

Vinculado ao processo SLA nº 2011/2023 há o processo de intervenção ambiental SEI nº 

1370.01.0004661/2023-32. 

Em relação ao uso de recursos hídricos, o empreendedor não formalizou processo de requerimento de 

outorga. 

O projeto em análise possui 10,79 km de extensão e está localizado no município de Buritizeiro.  
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É importante destacar que, conforme alinhamento entre o empreendedor e a Superintendência de Projetos 

Prioritários (Suppri) da SEMAD, ficou acordado em reunião realizada no dia 18/01/2023 a elaboração de 

um único RCA e um único PCA para 3 projetos sob responsabilidade da Verde Transmissão de Energia, 

os quais constam formalizados em 3 processos administrativos específicos. Assim, os processos PA 

2011/2023 (objeto deste laudo técnico), o PA 1969/2023 e o PA 2034/2023 foram formalizados com os 

mesmos estudos ambientais RCA/PCA. Já os processos de intervenção ambiental se mantiveram em 

processos individualizados e com estudos de Projeto de Intervenção Ambiental (PIA) específicos para 

cada projeto. Os 3 projetos referenciados são os seguintes:  

− Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 de 10,79 km (objeto 

deste laudo técnico) – PA 2011/2023 e Processo AIA SEI 1370.01.0004661/2023-32; 

− Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Várzea de Palma C1 na SE Buritizeiro 33,68 km – PA 

1969/2023 e Processo AIA SEI 1370.01.0004663/2023-75; 

− LT 500 kV São Gonçalo do Pará – São Gotardo 2 – Pirapora 2 e nova SE Buritizeiro 3 de 564,81 km – 

PA 2034/2023 e Processo AIA SEI 1370.01.0004660/2023-59. 

Em virtude do caráter linear da instalação, que irá interceptar 11 imóveis no município de Buritizeiro, foi 

publicada em 13/04/2023 no Diário Oficial da União, por meio da Resolução Autorizativa n° 14.218 de 

04/04/2023, a Declaração de Utilidade Pública (DUP) emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel), para instituição de servidão administrativa em favor da Verde Transmissão de Energia S.A, na 

área de terra de 56 metros de largura, necessária à passagem do trecho de linha de transmissão, com 

aproximadamente 10 km de extensão, que interligará a Linha de Transmissão 345 kV Pirapora 2 - Três 

Marias C1 à Subestação Buritizeiro 3. 

Adicionalmente, empreendimentos lineares ficam dispensados da apresentação dos documentos 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), matrícula do(s) imóvel(is) rural(is), RG e CPF do explorador, carta de 

anuência dos proprietários, contratos de aluguel, comodato, arrendamento ou outros. Tais documentos 

podem ser substituídos pelo Termo de Responsabilidade e Compromisso para Empreendimentos 

Lineares, o qual foi apresentado pelo empreendedor em 20/07/2023. No referido Termo o empreendedor 

se compromete a não intervir em áreas pertencentes a terceiros, antes de promover a 

negociação/desapropriação/aquisição das áreas necessárias à execução do empreendimento.  

Em 24/07/2024 foram solicitadas informações complementares no processo SLA nº 2011/2023, com prazo 

para resposta até 22/09/2024, as quais foram respondidas tempestivamente em 28/08/2024.  No entanto, 

face ao não preenchimento total das lacunas identificadas durante a análise, em 18/10/24 foram solicitadas 

informações complementares adicionais, com prazo para resposta até 17/12/2024, as quais foram 

respondidas tempestivamente nesta data final.  

A Diagonal ainda realizou vistoria técnica no empreendimento no período de 10 a 13 de junho de 2024. O 

relatório da vistoria se encontra no Anexo V do presente laudo técnico. 
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1.1 Contexto Histórico 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) procedeu, por meio do Leilão de Transmissão nº 

001/2022-ANEEL, realizado em 30/06/2022, à licitação para concessão do serviço público de transmissão 

de energia elétrica de 13 Lotes, incluindo subestações de energia (SEs) e linhas de transmissão (LTs). O 

vencedor de cada Lote, após celebrar o contrato de concessão com a Agência Reguladora, se torna 

responsável pela completa implantação, operação e manutenção das instalações eletromecânicas 

previstas no escopo do Lote pelo período mínimo de 30 anos consecutivos, contados a partir da data de 

assinatura do contrato de concessão.   

O Consórcio Verde, formado pelas empresas CYMI e Brookfield, venceu a licitação referente ao Lote 01 

desse Leilão, que compreende a implantação de 12 estruturas. O Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 

2 - Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, escopo deste PA 2011/2023 corresponde a uma dessas estruturas.  

A Sociedade de Propósito Específico (SPE) Verde Transmissão de Energia S.A. (“Verde”) foi constituída 

em conformidade com o Edital do Leilão de Transmissão da ANEEL e, por meio do Contrato de Concessão 

nº 06/2022-ANEEL, celebrado em 30/09/2022, tornou-se a concessionária pública responsável pela 

implantação, operação e manutenção das estruturas mencionadas acima. 

A implantação dos projetos e instalações eletromecânicas do Lote 01 integram as obras estruturantes 

definidas pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Essas obras foram determinadas através de 

estudos para a expansão da transmissão, apresentados no Relatório de Análise Socioambiental do Estudo 

de Expansão da Capacidade de Transmissão da Região Norte de Minas Gerais 1 (Relatório R1) – Nota 

Técnica EPE/DEA/SMA 009/2022 de 08/10/2020. O empreendimento também integra um projeto 

formulado dentro do planejamento de desenvolvimento do Sistema Interligado Nacional (SIN) e tem como 

principal finalidade a ampliação da capacidade de transmissão de energia na rede básica SIN, tendo como 

região foco a região central de Minas Gerais. 

Em 13/04/2023 foi publicada no Diário Oficial da União, por meio da Resolução Autorizativa n° 14.218 de 

04/04/2023, a Declaração de Utilidade Pública (DUP) emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel), para instituição de servidão administrativa em favor da Verde Transmissão de Energia S.A, na 

área de terra de 56 metros de largura, necessária à passagem do trecho de linha de transmissão, com 

aproximadamente 10 km de extensão, que interligará a Linha de Transmissão 345 kV Pirapora 2 - Três 

Marias C1 à Subestação Buritizeiro 3.  

O processo de requerimento para o licenciamento ambiental do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 

- Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 foi formalizado no Sistema de Licenciamento Ambiental (SLA) em 

04/09/2023, sob PA n° 2011/2023, e foi instruído através de Relatório de Controle Ambiental (RCA) e 

Plano de Controle Ambiental (PCA). 

Vinculado ao processo de licenciamento ambiental, encontra-se o processo SEI n°1370.01.0004661/2023-

32, aberto em 30/01/2023, referente à Autorização para Intervenção Ambiental (AIA). O Requerimento 

para Intervenção Ambiental foi protocolado em 04/08/2023 e o PIA foi protocolado em 08/08/2023. 

Em 24/07/2024 foram solicitadas informações complementares no processo SLA nº 2011/2023, com prazo 

para resposta até 22/09/2024, as quais foram respondidas tempestivamente em 28/08/2024.  No entanto, 

face ao não preenchimento total das lacunas identificadas durante a análise, em 18/10/24 foram solicitadas 

informações complementares adicionais, com prazo para resposta até 17/12/2024, as quais foram 

respondidas tempestivamente nesta data final.  

A Diagonal realizou vistoria técnica no empreendimento no período de 10 a 13 de junho de 2024. O 

relatório da vistoria se encontra no Anexo V do presente laudo técnico. 
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2 Caracterização do Objeto do Licenciamento 

2.1 Localização 

O Projeto de Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 constitui-se 

em uma linha de transmissão de 10,79 km a ser implantada no município de Buritizeiro (Figura 1), que 

será interligada à nova subestação elétrica Buritizeiro 3. Ressalta-se que essa subestação não faz parte 

do escopo deste laudo por ser objeto de licenciamento do PA 2034/2023. 

Figura 1. Localização do Projeto de Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias, no município de 
Buritizeiro. 

 
Fonte: Diagonal, 2024. 

 

2.2 Área Diretamente Afetada (ADA) 

De acordo com o shape da Informação Complementar adicional no 6, a ADA tem 63,69 hectares e é 

composta pelas seguintes estruturas: 

− Faixa de servidão que contém a faixa de serviço, as praças das torres, as praças de lançamento de 

cabos, as áreas de corte seletivo e parte dos novos acessos) – vide Figura 2. 

− Canteiro de Obras – vide Figura 2.  

− Parte dos novos acessos (em áreas externas à faixa de servidão) – vide Figura 3. 
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Figura 2. Área Diretamente Afetada (ADA) do Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias na SE 
Buritizeiro.  

 
Fonte: Diagonal, 2025 com base no shape da Informação Complementar adicional no 6. 

Figura 3. Localização dos novos acesso situados em áreas externas à faia de servidão da LT. 

 
Fonte: Diagonal, 2025 com base no shape da Informação Complementar adicional no 6. 

2.3 Descrição do Projeto 

O Projeto de Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 constitui-se em uma linha de 

transmissão de 10,79 km que será interligada à nova subestação elétrica Buritizeiro 3. Ressalta-se que 

essa subestação não faz parte do escopo deste laudo por ser objeto de licenciamento do PA 2034/2023.  

Ao analisar a Informação Complementar adicional no 5 no RCA foi verificado que também fazem parte do 

projeto o canteiro de obras Buritizeiro l e pequenos trechos de novos acessos. 

Canteiro de 

Obras

Canteiro de 

Obras

Buritizeiro

Pirapora

SE Buritizeiro 3

(PA 2034/2023)

SE Buritizeiro 3

(PA 2034/2023)
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Contudo, este canteiro também atenderá os Projetos de Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Várzea 

de Palma C1 na SE Buritizeiro 3 (PA 1969/202) e de Seccionamento da LT 500 kV São Gonçalo do Pará 

– São Gotardo 2 – Pirapora 2 (PA 2034/2023). Por isso, essas estruturas serão analisadas no âmbito do 

PA 2034/2023, visto que no RCA deste processo são contemplados um total de 10 canteiros, incluindo o 

canteiro Buritizeiro l. Dessa forma, mantém-se a unificação do licenciamento dessas estruturas de apoio 

em um único processo administrativo. 

As características da linha de transmissão estão resumidas na Tabela 2. Em resposta à Informação 

Complementar no 7, foi realizada a apresentação atualizada do quantitativo de torres a serem implantadas 

no Seccionamento em tela, apresentadas no Quadro 2-5 do RCA.  

Tabela 2. Características da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 

Características  
Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 

– Três Marias C1 na Buritizeiro 3  

Extensão  10,79 km 

Tensão máxima operativa   345 kV  

Largura da faixa de servidão  56 m 

Largura da Faixa de serviço  4 m 

Tipo de Estruturas (Torres) Estaiada e Autoportante  

Número de Estruturas (Torres) 24  

         N° de Estruturas Autoportantes  12 

         N° de Estruturas Estaiadas  12 

Altura Máxima das Estruturas   48 m 

Áreas das Praças de Torres (Estaiadas)  957,16 m² 

Áreas das Praças de Torres (Autoportantes)  900 m² 

Distância média entre as torres   420 m 

Nº de Cabos Condutores por fase 2 

Vão médio  420 m 

Nº de Circuitos  2 

Número de subcondutores por fase  
Circuito 1: 2 Subcondutores 

Circuito 2: 2 Subcondutores 

Fonte: Informação Complementar nº 7 (WSP, 2024). 

• Torres 

Em RCA (WSP, 2023) foi informado que estavam previstas 81 torres, das quais 47 serão do tipo estaiada 

e 34 do tipo autoportante. O vão médio entre torres será de aproximadamente 420 metros. Em resposta a 

Informação Complementar nº 7, o quantitativo de torres passa a ser 24, das quais 12 serão do tipo 

estaiadas e 12 autoportantes, quanto ao vão foi mantido o informado.  

• Praças de Torres 

Para a execução do projeto das linhas de transmissão, será necessário implantar praças para as torres 

autoportantes e para as torres estaiadas. Para o trecho da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias, as torres 

estaiadas terão praças de 957,16 m² (0,096 hectare) e as torres autoportantes terão praças de 30x30 m 

(0,090 hectares).  
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• Bases das Torres (Fundações) 

O tipo de fundação onde as torres serão instaladas depende diretamente do tipo de solo. Assim, a escolha 

do tipo de fundação será definida em função das características do solo, após os trabalhos de sondagem. 

As fundações para as estruturas autoportantes poderão ser executadas em tubulão, sapata, bloco 

chumbado em rocha ou em estaca especiais (estacas metálicas, helicoidais ou pré-moldadas).  

As fundações para o mastro das estruturas estaiadas poderão ser executadas em sapata pré-moldada, 

tubulão, bloco chumbado em rocha, bloco com estacas. Já as estais poderão ser executadas em viga L, 

tubulão, haste ancorada em rocha e estaca helicoidal.  

• Cabos Condutores e Para-raios  

A metodologia para a definição do cabo condutor foi realizada levando em consideração a tensão de 

operação da linha e as perdas normalmente observadas nos cabos definidos nos Editais de Licitação da 

ANEEL, os requisitos técnicos elétricos e mecânicos estabelecidos nos Procedimentos de Rede – 

Submódulo 2.4 do NOS, e a faixa de servidão da linha. 

Na Tabela 3 são apresentadas as especificações dos cabos condutores e dos para-raios locados ao longo 

do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 

Tabela 3. Especificações dos cabos condutores e cabos para-raios locados ao longo do Seccionamento da LT 

345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 

Tipo do cabo Características   Valores  

CAL 1120 – 1158,3 kCM-61 

Bitola  1158,3 kCM 

Formação  61 

Diâmetro  31.5 mm 

Peso Próprio  1.618 kgf/km 

Área Total  586.89 mm2 

Carga de Ruptura  12.927 kgf 

Resistência elétrica 0.0569 Ω/km, a 50°C 

Reatância indutiva 0.2423 Ω/km, até 1 pé 

Cabo Para-raio OPGW 15,6 

(56181s) 

Bitola   145 mm²  

Formação   9/1  

Diâmetro   15,60 mm  

Peso Próprio   819 kgf/km  

Área Total   145 mm²  

Carga de Ruptura   12.623 kgf  

Resist. CC a 30°C (Ω/km)  0,460 

Reatância Ind. a 1 pé (Ω/km)  0,310 

Capacidade de Corrente (kA) (T=0.25 s)  22,3 

Fonte: RCA - Quadro 2-17 (WSP, 2023). 

Os critérios elétricos analisados foram os seguintes: 

− Efeito Corona: para o empreendimento, os valores de campo elétrico na superfície dos 

subcondutores foi inferior ao campo elétrico de corona visual. 
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− Rádio Interferência: considerando as larguras de faixa de servidão de 56 metros, verificar-se a 

relação sinal-ruído a ser obtida no limite da faixa com a tensão operativa máxima de 345 kV para 

efeito de Rádio Interferência. Para o nível mínimo de sinal especificado, a relação sinal/ruído, no 

limite da faixa de servidão, deve ser igual ou superior a 24dB para 50% das condições atmosféricas 

do período de um ano. Baseado nesse critério e adotando um sinal de 66 dB a 1 MHz, obtém-se 

o nível máximo de rádio interferência admissível no limite da faixa de servidão em pelo menos 

50% de todos os tempos de um ano, ou seja, a rádio interferência máxima é de 42 dB (66 - 24 dB). 

− Ruído Audível: o nível de ruído audível em uma linha de transmissão foi calculado pelo método 

Bonneville Power Administration e seus resultados são dados em L50, sob chuva. Sob chuva fina 

(< 0,00148 mm/min) ou névoa com 4 horas de duração ou após 15 minutos de chuva, no limite da 

faixa de servidão, o ruído audível deve ser inferior ou, no máximo, igual a 58 dB(A). Os valores do 

ruído audível em um eixo transversal à linha de transmissão foram calculados para as condições 

Foul L50 e o valor obtido para a linha do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias 

C1 na SE Buritizeiro 3 foi de 46,17 dB. 

− Campo Elétrico: de acordo com a Resolução Normativa ANEEL nº 616/2014, o campo elétrico a 

1,5 m do solo, para instalações de 60 Hz no limite da faixa de servidão, deve ser menor ou igual 

a 4,17 kVrms/m para o público em geral, e deve ser menor ou igual a 8,33 kVrms/m no interior da 

faixa de servidão para a população. Adicionalmente, o campo elétrico no interior da faixa de 

servidão não deve provocar efeitos nocivos em seres humanos. O valor encontrado de campo 

elétrico máximo a 1,5 metro do solo foi de 8,20 kVrms/m. 

− Campo Magnético: a Resolução Normativa ANEEL nº 616/2014 especifica que o campo 

magnético, no limite da faixa de servidão a 1,5 m do solo, deve ser equivalente a uma indução 

magnética de 200 µT. No interior da faixa de servidão, deve ser o equivalente a uma indução 

magnética de 1000 µT. A corrente considerada na LT é a correspondente à condição máxima de 

operação. Adicionalmente, a Resolução Normativa ANEEL nº 616/2014 especifica que o campo 

magnético no interior da faixa de servidão não deve provocar efeitos nocivos em seres humanos, 

levando-se em consideração a utilização que for dada a cada trecho. O valor encontrado de campo 

elétrico magnético a 1,5 metro do solo foi de 50,55 µT. 

• Acessórios 

Os acessórios descritos no RCA se constituem em isoladores para ancoragem e para suspensão nos 

barramentos, amortecedores de vibrações eólicas e aterramento. 

• Faixa de Servidão 

A faixa de servidão corresponde à área na qual deve ser instituída a servidão administrativa por utilidade 

pública, declarada pela ANEEL, conforme autoridade delegada pela Lei 9.074, de 07/07/1995. Os limites 

da faixa de servidão definem a área na qual são aplicáveis restrições de uso por razões de segurança e 

confiabilidade do sistema elétrico. 

Para avaliação da faixa de servidão foram verificados os critérios elétricos (Rádio Interferência, Ruído 

Audível, Campo Elétrico, Campo Magnético), conforme estabelecido pela ANEEL, e o critério mecânico 

estabelecido na NBR 5422:1985. Pelo critério mecânico, a largura total da faixa de servidão calculada foi 

de 55,82 m. Já pelos critérios elétricos a faixa de servidão resultou em largura igual a 32,39 m. Entretanto, 

conforme projeto de engenharia, recomenda-se adotar o valor de 56 m para a largura da faixa da LT do 

empreendimento. A área dessa faixa totaliza 188,49 hectares. 
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• Faixa de Serviço 

Já para a faixa de serviço, necessária para a realização dos serviços de construção, propriamente dita das 

linhas de transmissão, está sendo adotado dois metros de largura para cada lado do eixo das linhas de 

transmissão, totalizando quatro metros. A área dessa faixa totaliza 4,39 hectares. 

Nas fases de operação e manutenção do empreendimento, para acessar a faixa de servidão e as 

estruturas das Linhas de Transmissão, serão utilizados, preferencialmente, os acessos abertos na própria 

faixa de serviço e os acessos existentes na região. 

2.4 Etapa de Instalação 

2.4.1 Cronograma 

De acordo com o cronograma apresentado no RCA (Figura 4), o projeto será implantado em 11 meses, 

sendo os dois últimos previstos para o comissionamento. 

 

Figura 4. Cronograma da fase de implantação da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias.   

 
Fonte: RCA - Figura 2-40 (WSP, 2023). 

 

2.4.2 Supressão Vegetal 

As especificações e os procedimentos a serem seguidos durante as atividades de supressão de vegetação 

estão descritas detalhadamente no Programa de Supressão da Vegetação (PSV). Se destacam os itens 

abaixo descritos. 

− Áreas previstas para supressão 

A supressão total/corte raso ocorrerá na faixa de serviço (eixo de interligação entre as torres com largura 

de quatro metros), considerado suficiente para o trânsito de veículos, transporte de materiais e lançamento 

de cabos pilotos e condutores. Nesse eixo, é possível realizar corte raso, sendo sempre preferível, 

entretanto, limitar o corte à retirada de árvores e arbustos com motosserra, o que facilita a rebrota dos 

indivíduos. Em Áreas de Preservação Permanente (APP’s) que estejam dentro do eixo, o desmatamento 

deverá ser restrito, procurando-se, sempre que possível, utilizar a técnica de corte seletivo de indivíduos. 

Também ocorrerá o corte raso nas áreas de implantação das torres, dos novos acessos e ampliação dos 

existentes e nas praças de lançamento de cabos. 

 

Atividades preliminares
(Topografia, acesso,

supressão)

Topografia

Acesso

Supressão 
vegetal

Obra Civil

Sistema de 
Aterramento

Montagem 
eletromecânica

Lançamento de 
Cabos

Comissionamento

1

1.1

1.2

1.3

2

4

3

5

6

Item Atividade MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 MÊS 07 MÊS 08 MÊS 09 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 MÊS 13 MÊS 14 MÊS 15 MÊS 16 MÊS 17 MÊS 18 MÊS 
20

MÊS 18
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− Procedimentos/técnicas na supressão: 

Inicialmente será realizada a demarcação das áreas passíveis de supressão de vegetação. 

Durante a supressão será priorizada a retirada das árvores com DAP ≤ 20 cm utilizando o método de corte 

mecanizado com auxílio de trator de esteira acoplado a implemento agrícola denominado desbastador 

florestal e representam, em grosso modo, o maior volume dos resíduos florestais da supressão. Com uso 

de desbastador florestal, o material lenhoso triturado será utilizado na própria área suprimida a fim de se 

manter o solo coberto, ajudando na recuperação da área desmatada. 

Para DAP ≥ 20 cm o método utilizado será através do corte semimecanizado com auxílio de motosserra, 

demandando a presença de um operador e um auxiliar devidamente equipados e capacitados, conforme 

preconiza a NR 12. 

Também será utilizada supressão semimecanizada em áreas isoladas pelas equipes dos Programas de 

Resgate de Germoplasma e/ou Programa de Afugentamento e Resgate de fauna, em locais onde o relevo 

não permita o uso do maquinário e em áreas ambientais sensíveis. 

Todas as equipes de supressão de vegetação deverão portar as licenças ambientais do empreendimento, 

bem como das motosserras utilizadas nas atividades (Licenças de Porte e Uso – LPUs) e os certificados 

do curso de NR-12 para os operadores de motosserra na frente de serviço. 

2.4.3 Abertura de Acessos 

Para acessar a faixa de servidão e as estruturas das Linhas de Transmissão, serão utilizados, 

preferencialmente, os acessos existentes na região ou acessos projetados na própria faixa de serviço.  

Onde não há acessos existentes, foram previstos novos acessos com 4 metros de largura. Na Figura 3 

apresentada anteriormente consta a localização dos novos acessos previstos no projeto. 

2.4.4 Terraplanagem 

Para a instalação das torres é prevista, incialmente, a implantação das fundações, a qual necessita de 

terraplanagem para a abertura das covas. 

Conforme consta na Informação Complementar no 8, o material escavado para as fundações das 

estruturas será utilizado, prioritariamente, como reaterro nas próprias imediações da torre. Nos casos em 

que forem instaladas fundações com tubulões, onde o vão escavado é totalmente preenchido pela 

estrutura de concreto, o material excedente da escavação será espalhado homogeneamente sobre a área 

de praça da torre, sempre preservando a vegetação.  Em alguns casos, havendo excedente de material, 

este poderá ser utilizado nas atividades de recomposição de acessos. 

2.4.5 Montagem das Torres 

Quanto à instalação das torres, a montagem pode ser realizada com guindaste ou manual. Na montagem 

manual, considera-se a pré-montagem de partes da torre no solo e o içamento das mesmas por meio de 

mastro de cargas, e utilização de roldanas e cordas para seu içamento. Na montagem com guindaste, 

também há a pré-montagem no solo, mas o içamento se faz pelo maquinário. 

2.4.6 Implantação das Praças de Lançamento de Cabos 

As praças de lançamentos são de caráter provisório, com localização dentro da faixa de serviço de 4 

metros.  
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De acordo com o arquivo shape do projeto, serão implantadas três praças: uma no início do trecho próxima 

à nova SE Buritizeiro 3, uma a cerca de 1 km desta primeira praça e a terceira no final do trecho (próxima 

ao seccionamento).  

2.4.7 Lançamento dos Cabos Condutores 

De maneira geral, o método construtivo adotado prevê o lançamento tensionado dos cabos, que diminui a 

necessidade de desmatamento na faixa de servidão. 

O processo se inicia com o lançamento do cabo piloto por trator ou veículo normal. O cabo guia “piloto” 

puxará os condutores diretamente das bobinas para as roldanas nas torres, sem tocar o solo (tensionado). 

Os equipamentos puller e freios utilizados no lançamento de cabos, durante a execução dos trabalhos, 

estarão presos ao solo por ancoragens.  

Após os lançamentos, os cabos serão nivelados e concatenados conforme o projeto, grampeados e 

ancorados, ou seja, será feita a fixação dos cabos nas torres.  

Os serviços a serem executados no lançamento contemplam, ainda, a instalação das cadeias de 

isoladores, instalação de luvas de emenda, de reparo, de grampos terminais, regulagem e grampeamento 

dos cabos, instalação de espaçadores, peso adicional nas cadeias e de espaçadores-amortecedores, 

assim como instalação de jumpers.  

2.4.8 Travessias 

No RCA do Projeto da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias é informado que não é prevista travessia. 

Porém, na análise realizada no arquivo shape do projeto sobre a imagem de satélite do Google, observa-

se drenagens naturais sob o traçado da linha de transmissão. Em resposta a Informação Complementar 

nº 6 empreendedor apresentou a descrição da metodologia para execução de travessias sobre rodovias, 

ferrovias, oleodutos, gasodutos, outras linhas de transmissão, utilizando andaime, guindaste e torres 

auxiliares. Para implantação da linha e transmissão sobre cursos d’água, é prevista a utilização de drones, 

conforme informado na Informação Complementar adicional no 4. 

2.4.9 Instalação do Sistema de Sinalização  

As sinalizações a serem aplicadas serão de 2 tipos: sinalização para identificação e sinalização de 

advertência. 

A sinalização para identificação da linha de transmissão, das estruturas e das fases, tem por principal 

objetivo possibilitar a identificação, pelos trabalhadores, quando da execução dos serviços de manutenção 

e de inspeção aérea ou terrestre. Serve, também, como referência para terceiros, quando esses 

necessitam de alguma comunicação com a empresa. A sinalização de identificação será realizada por 

meio de placas. 

A sinalização de advertência da linha de transmissão tem por objetivo a segurança física e operacional da 

instalação, bem como a segurança de terceiros. Terão sinalização, com placas de advertência de perigo, 

as estruturas situadas em locais de fácil acesso e com possibilidade de trânsito de pedestres próximas ao 

suporte, tais como travessias de estradas, ferrovias, proximidades de núcleos residenciais, áreas de lazer, 

escolas, etc. 

O cabo para-raios também deverá ser sinalizado mediante instalação de esferas de sinalização, as quais 

tem cor laranja internacional, diâmetro de 600 mm e espessura não inferior a 2,5 mm.  
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Uma vez identificada a demanda real de instalação dos sinalizadores anticolisão de avifauna, conforme 

apresentado no Programa de Monitoramento da Fauna Alada, os sinalizadores serão adquiridos em 

quantidade, marca e modelo de acordo com o recomendado no referido Programa. Os sinalizadores 

anticolisão de avifauna serão instalados após o lançamento dos cabos para-raios e OPGW.  

2.4.10 Mão de Obra 

No RCA é previsto que a mão de obra a ser utilizada na implementação do Seccionamento da LT 345 kV 

Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 totalizará 139 colaboradores em seu pico de construção, 

previsto para ocorrer no nono mês. O histograma de mão de obra se encontra apresentado na Figura 5. 

Para a formação da equipe de trabalhadores não especializados, será priorizada a contratação de mão de 

obra local, visando minimizar a instalação de trabalhadores oriundos de outras localidades na região do 

empreendimento. Nos casos em que não houver mão de obra local suficiente para os trabalhos não 

especializados, será requisitada a vinda de trabalhadores de outras regiões.   

Os trabalhadores especializados, principalmente os cargos de confiança, são empregados fixos da 

construtora e serão trazidos para as frentes de obras, independentemente de sua região de origem.   

Quando admitidos, todos os trabalhadores serão submetidos a treinamento adequado visando o seu 

comprometimento com as questões pertinentes às suas tarefas e, ainda, conscientização sobre os 

cuidados ambientais, sociais e de saúde e segurança do trabalho nas obras. 

Figura 5. Histograma de Contratação de Mão de Obra do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias 

C1 na SE Buritizeiro 3. 

 
Fonte: RCA – Gráfico 2-2 (WSP, 2023). 

Para hospedagem dos colaboradores será, prioritariamente, realizada a locação de casas e hotéis nos 

municípios onde será instalada a obra. Esses locais serão instituídos temporariamente como repúblicas, 

observando a capacidade máxima de cada local e sem que haja comprometimento da segurança ou da 

ordem pública.  

O transporte dos trabalhadores entre os locais de moradia e o canteiro de obras será realizado por ônibus; 

já para as frentes de serviço o transporte será realizado através de caminhões cabinados.   

Em casos excepcionais, onde o município não ofereça infraestrutura necessária para alojar o pessoal, será 

construído alojamento. 
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2.4.11 Veículos, Máquinas e Equipamentos 

A Figura 6 apresenta o histograma de veículos, máquinas e equipamentos para a fase de implantação do 

empreendimento.  Os terceiro e nono meses terão mais unidades em operação (entre 30 e 35).  

Figura 6. Histograma de veículos, máquinas e equipamentos da fase de implantação do Seccionamento da LT 

345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3.   

 
Fonte: RCA - Gráfico 2-7 (WSP, 2023). 

2.4.12 Abastecimento de Água 

Em resposta a Informação Complementar adicional nº 5, é apresentado o consumo de água previsto no 

projeto, o qual está relacionado integralmente ao canteiro de obras Buritizeiro I, objeto de licenciamento 

do PA 2034/2023. Os usos e consumos previstos estão discriminados na Tabela 4. Segundo a mesma IC 

adicional, para atendimento ao canteiro de obras de Buritizeiro l, o abastecimento de água está previsto 

para ser realizado através de fornecimento da concessionária local e de poço.  

No RCA é informado que o fornecimento de água potável será feito através da concessionária local. Nas 

áreas de vivência, a água potável será levada em garrafas térmicas na quantidade de 6 litros/pessoa/dia, 

atendendo à média de consumo humano e abluções diárias. 

Tabela 4. Consumo e Uso previsto de água. 

Finalidade Volume Diário (m3/dia) Aplicação de Dias Volume Mensal (m3/mês) 

Consumo Humano - Potável 2,4 24 57,60 

Gelo 0,84 24 20,16 

Hidrossanitário 27,69 24 664,56 

Limpeza Infraestrutura 3,0 12 36,00 

Umectação de Vias 1,5 20 30,00 

Concreto Usina 30,0 10 300,0 

Resumo 65,53 m3/dia - 1.123,32 m3/mês 

Fonte: Tabela do Item “4.2 Consumo e Uso Previsto” apresentado na resposta da IC adicional nº 5. 
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2.4.13 Fornecimento de Energia Elétrica 

Nas frentes de obras, quando necessário, serão instalados geradores movidos a óleo diesel, dotados de 

dispositivos de contenção de vazamentos, kit para emergência ambiental, extintor de incêndio, isolamento 

e sinalização de identificação, visando o controle ambiental e segurança no uso destes equipamentos. 

2.4.14 Aspectos Ambientais 

• Geração de Resíduos 

As informações abaixo apresentadas constam no RCA (WSP, 2023). 

A maioria dos resíduos gerados será armazenada em baias específicas nos canteiros de obras e geridos 

conforme as Resoluções do CONAMA aplicáveis, em especial a Resolução CONAMA 307/2002 (e 

alterações) para os resíduos da construção civil. 

Pelo fato do canteiro Buritizeiro I ser escopo de licenciamento do PA 2034/2023, será aqui apresentado 

apenas o resumo da gestão de resíduos prevista nessa instalação.  

Todos os resíduos sólidos gerados pelas atividades construtivas serão segregados, acondicionados, 

reciclados ou reutilizados e destinados apropriadamente. Para que isso ocorra, os mesmos deverão ser 

segregados, de acordo com a sua classificação, seguindo a padronização de cores estabelecida na 

Resolução CONAMA nº 275/2001, de modo a evidenciar o correto gerenciamento de resíduos e envio para 

destinação final, em conformidade com o licenciamento ambiental e legislação vigente.  

Para que a segregação seja eficaz, é necessário que ocorra a coleta seletiva dos resíduos sólidos gerados 

nas atividades construtivas do empreendimento, com base na Resolução CONAMA nº 275/2001, e 

providenciada a disposição sistemática de coletores de resíduos nas diversas áreas dos canteiros de obras 

e frentes de serviço, de acordo com os tipos de resíduos sólidos a serem gerados. 

Os resíduos orgânicos serão armazenados em coletores devidamente tampados e encaminhados para as 

baias de armazenamento temporário. Esse tipo de resíduo será encaminhado diariamente para a 

destinação final em local licenciado pelo órgão competente.  

Para os resíduos perigosos, as baias de armazenamento temporário terão cobertura, sinalização de 

segurança adequada, piso impermeável dotado de dreno direcionado para uma caixa separadora de água 

e óleo, acesso restrito dos colaboradores e um sistema de controle e combate a incêndios.  

Todo resíduo sólido transportado para a destinação final adequada terá seu volume e peso controlados e 

registrados através dos Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR’s), instituído pela Deliberação 

Normativa COPAM nº 232/2019. O transporte de resíduos perigosos será realizado conforme legislação 

pertinente (Decreto nº 96.044/1988 e alterações Decreto nº 4.097/2002). 

Será solicitado como condicionante que seja apresentado periodicamente, a Declaração de Movimentação 

de Resíduo – DMR para os resíduos abrangidos pelo Sistema MTR-MG e relatório de controle e destinação 

dos resíduos sólidos gerados não abrangidos pelo Sistema MTR-MG.   

• Geração de Efluentes 

As informações apresentadas na sequência constam no RCA (WSP, 2023).  

Os efluentes líquidos gerados nos canteiros de obras compõem o escopo de licenciamento do PA 

2034/2023, por isso, será apresentado aqui o resumo da gestão de efluentes prevista nessas instalações.  
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Também serão gerados efluentes nas áreas de vivência, onde serão mobilizadas instalações sanitárias 

químicas, constituídas de lavatório, vaso sanitário e mictório, na proporção de um conjunto para cada 

grupo de 20 colaboradores. Em resposta a Informação Complementar nº 32 foi informado que será 

utilizada uma tenda higiênica onde será cavado o solo in natura utilizando cal seco e será tamponado com 

terra ao final do ciclo.  

− Efluentes Domésticos 

Durante o período de instalação do empreendimento, serão gerados efluentes líquidos oriundos dos usos 

dos banheiros, cozinha, refeitório do canteiro. Para o tratamento de esgoto sanitário poderão ser utilizadas 

Estações de Tratamento de Efluentes (ETE) compactas. No caso da cozinha e refeitório, será alocada 

uma caixa de gordura antes do sistema de tratamento. O efluente final do tratamento será disposto 

apropriadamente, lançado em um corpo receptor ou infiltrado no terreno. 

As informações complementares necessárias para continuidade da análise dos estudos ambientais, 

relacionadas à apresentação do projeto detalhado das estruturas de controle nos canteiros e dos locais de 

lançamento dos efluentes finais, consta no PA 2034/2023. 

− Efluentes Oleosos  

Os efluentes oleosos serão gerados na oficina mecânica/borracharia dos canteiros de obras e drenados 

por canaletas que direcionarão os efluentes para uma caixa separadora de água e óleo (CSAO).  

As instalações da oficina mecânica/borracharia serão impermeabilizadas em concreto e circundadas por 

muretas, devendo ter acesso adequado para a lavagem de veículos, caminhões e máquinas, assim como 

para eventuais manutenções mecânicas. 

O óleo retido no separador será removido e acondicionado em tambores específicos, cobertos e 

armazenados em local seguro até seu encaminhamento para a reciclagem. 

• Geração de Pressão Sonora e Vibrações 

Dentre as fontes de pressão sonora e de vibrações que são previstas durante a implantação do 

empreendimento, menciona-se os compressores de ar, ferramentas operadas pneumaticamente e 

máquinas com uso intermitente. 

Todavia, serão observadas as recomendações de medidas para controle/minimização dos impactos 

associados, tais como:  

− Os compressores de ar deverão ser dotados de redução acústica adequada, com cobertura 

acústica alinhada e selada, e deverão ser operados com as tampas fechadas;  

− As ferramentas operadas pneumaticamente deverão ser equipadas com silenciadores, conforme 

recomendado pelos fabricantes; e  

− As máquinas de uso intermitente deverão ser desligadas em períodos que não estiverem sendo 

usadas ou seu uso deverá ser reduzido ao mínimo. 

• Emissão de Gases de Combustão e Geração de Material Particulado 

Durante a fase de construção do empreendimento, está prevista a emissão de poluentes atmosféricos em 

decorrência de veículos e maquinários, com motores de combustão interna, bem como de atividades que 

envolvam a movimentação de terra e geração de poeira, como a terraplanagem e o trânsito de veículos 

do empreendimento em estradas não pavimentadas, para o transporte de pessoal e equipamentos e para 

a execução das atividades construtivas. 
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Cabe mencionar, também, que serão realizadas as manutenções preventiva e corretiva dos equipamentos 

e veículos para garantir a minimização de emissões dos poluentes atmosféricos, conforme requisitos e 

periodicidade estabelecidos nos respectivos manuais. Além disso, será realizado o monitoramento de 

fumaça preta nestes equipamentos, em atendimento à legislação vigente. Os equipamentos que não 

estiverem em conformidade serão retirados de operação até que as providências para adequação sejam 

concluídas. 

Quanto à geração de material particulado, serão adotadas medidas para controle a aspersão de água para 

umectação das vias e das áreas de descarregamento e armazenamento de materiais, bem como em 

pontos onde for identificada a necessidade nas áreas de obras e dos acessos internos e externos, 

especialmente em proximidade a residências.  

As caçambas dos caminhões de transporte de terra seca ou outros materiais secos serão recobertos com 

lonas durante todo o seu percurso, para evitar a emissão de materiais particulados (p. 37 do Plano 

Ambiental para a Construção – PAC).  

2.4.15 Limpeza e Desmobilização Final da Obra  

Ao final da etapa construtiva se procederá à desmobilização do canteiro de obras e à limpeza da área da 

obra. As áreas internas e externas ao pátio, as calçadas, os bueiros e caixas de passagem serão limpas, 

bem como as suas adjacências. Todo o entulho, quando não reaproveitado, será removido para aterro 

sanitário licenciado.  

A mão de obra contratada para a implantação do empreendimento também será desmobilizada, 

gradativamente, de acordo com o cronograma das obras. Durante a dispensa dos profissionais, serão 

seguidos os trâmites estabelecidos pela legislação trabalhista brasileira, garantindo-lhes os devidos 

direitos. 

A desmobilização dos canteiros de obras contemplará a destinação adequada de equipamentos e 

materiais, bem como a limpeza e a recuperação da área onde foi instalado, de modo que o terreno no local 

recupere suas características originais, contemplando o desmonte das estruturas, coleta de resíduos 

sólidos e efluentes líquidos etc.  

2.5 Etapa de Operação 

O contrato de concessão estabelece que a operação e manutenção das instalações de transmissão são 

de exclusiva responsabilidade das concessionárias de transmissão, que observarão os procedimentos de 

rede, bem como as cláusulas estabelecidas no contrato celebrado com o Operador Nacional do Sistema 

(ONS), contendo as condições técnicas e comerciais para disponibilizar as suas instalações de 

transmissão para a operação interligada. 

2.5.1 Atividades de Operação e Manutenção das Linhas de Transmissão 

A operação é dividida em três etapas: pré-operação, operação e pós-operação. Na pré-operação, lida-se 

com as intervenções programadas que necessitam ser realizadas nos componentes do sistema de 

transmissão. Durante a operação, é realizada supervisão, comando e interação com as entidades que 

compõem o SIN (Sistema Interligado Nacional). A pós-operação é responsável pela análise das 

ocorrências que surgem no Centro de Operação do Sistema. As análises são feitas a partir de relatórios 

para que possibilite estudar e identificar falhas que geraram dificuldades na atuação do tempo real. 
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As manutenções preventivas são programadas e serão realizadas de forma periódica. Por ser planejada, 

evita-se a queda de rendimento e diminui os custos da manutenção. Esse tipo de manutenção não diminui 

as trocas de componentes em um determinado equipamento, mas permite que a vida útil dele seja 

maximizada. 

A manutenção preditiva tem a finalidade de indicar, por meio de softwares e equipamentos, as condições 

de funcionamento e desempenho de uma máquina em tempo real, proporcionando o monitoramento da 

degradação dos elementos das linhas de transmissão. 

A operação e o controle das linhas de transmissão serão conduzidos pelos instrumentos e equipamentos 

existentes nas subestações. 

A inspeção periódica da linha poderá ser efetuada por via terrestre, utilizando as vias de acesso 

construídas durante as obras, ou por via aérea quando necessário, utilizando veículos aéreos não 

tripulados (VANT), aviões e/ou helicópteros, sendo sempre registradas em um diário de manutenção. 

Nas inspeções da linha deverão ser observadas as condições dos equipamentos, dos acessos às torres e 

a situação da faixa de servidão, visando preservar as instalações e operação do sistema. 

A manutenção dos acessos será realizada visando proporcionar o tráfego de veículos e maquinários 

durante a fase de operação do empreendimento. 

2.5.2 Mão de Obra para a Fase de Operação 

A fase de operação do empreendimento, a princípio, prevê equipe composta por gerente, coordenador, 

supervisor e técnicos.  

2.5.3 Limpeza da Faixa de Servidão 

A limpeza da faixa de servidão tem por objetivo minimizar os riscos nas linhas de transmissão causados 

por queimadas, eliminar vegetações que possam trazer danos e comprometer seu adequado 

funcionamento. A manutenção deverá ser realizada por equipe de correção de anomalias levantadas 

durante as inspeções realizadas. 

A limpeza da faixa de servidão, nos locais em que for necessário, deve ser seguida de acordo com a ABNT 

NBR-5422, tendo como objetivo realizar a limpeza somente nos locais que afetam o funcionamento do 

empreendimento, reduzindo ao mínimo possível a retirada da vegetação, mas garantindo condições 

satisfatórias para operação e manutenção. 

2.5.4 Limpeza de Área de Torre 

Nas áreas de torres, a limpeza será realizada em forma de quadrado ou retângulo, obedecendo a uma 

distância de 5 metros das fases laterais, com a realização do aceiro de, no mínimo, 3 metros ao redor das 

fundações e estais para evitar danos durante queimadas. 

2.5.5 Manutenção de Acesso 

Os acessos são de grande importância para a manutenção e operação do empreendimento e, por isso, 

deve-se realizar sua manutenção corretiva ou preventiva conforme levantamento e prazo determinado 

durante as inspeções regulares. Os acessos possuirão, no mínimo, 04 (quatro) metros de largura livres de 

vegetação, tocos e erosões. Devem ser transitáveis, inclusive para veículos de grande porte (caminhões 

e tratores). 
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Para a limpeza dos acessos, podem estar previstas roçadas e podas seletivas sempre que existir 

vegetação no acesso, nas situações em que a largura do acesso esteja menor que o mínimo exigido ou 

em que o acesso esteja intransitável. Podem ser usadas ferramentas como foice, motosserras e 

roçadeiras. Já nos casos mais críticos de limpeza de acesso, máquinas de terraplanagem podem ser 

usadas para a eficaz limpeza. 

2.5.6 Restrições de Uso e Ocupação do Solo na Faixa de Servidão 

Durante a fase de operação, será necessária a manutenção de padrões adequados de uso de solo 

considerando as seguintes restrições para a faixa de servidão: 

− Impedir que a agricultura praticada sob as linhas de transmissão contemple as culturas associadas 

à ocorrência de queimadas; 

− Impedir culturas com indivíduos arbóreos de grande porte, como silvicultura; 

− Impedir construções de casas, currais ou quaisquer outras benfeitorias; 

− Impedir a implantação de instalações elétricas e mecânicas; 

− Impedir o depósito de materiais inflamáveis sob as linhas de transmissão; 

− Impedir a instalação de áreas recreativas, industriais, comerciais e culturais; 

− Manter controle sobre a altura da vegetação remanescente e áreas de segurança, por meio da 

realização de corte seletivo, considerando os requisitos estabelecidos na NBR-nº 5.422/1985 e no 

processo de licenciamento ambiental. 

3 Diagnóstico Ambiental 

3.1 Diagnóstico do Meio Físico  

O presente tópico trata da caracterização dos recursos hídricos da Área de Estudo e ADA do 

empreendimento, denominado Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 

3, localizada no município de Buritizeiro, apresentada no RCA (WSP, Agosto de 2023). 

3.1.1 Recursos Hídricos 

O empreendimento em estudo se localiza integralmente na Bacia do rio São Francisco. Na região da ADA 

projeto são observados 3 principais cursos d’água: o rio do Formoso, o córrego Bacopari e o córrego Paulo 

Geraldo. Estes canais correspondem, respectivamente, a cursos de 1ª e 3ª ordem, possuindo larguras que 

variam entre 2 metros (Bacopari) e 20 metros (Formoso e Paulo Geraldo). As profundidades não 

aparentam ser muito elevadas. 

 

 

 

 

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE

Laudo Técnico Final 14/2025 (108005210)         SEI 1370.01.0004661/2023-32 / pg. 27



   

 

  23 

Figura 7. Hidrografia local.   

 
Fonte: Diagonal com base na IDE-Sisema. 

O uso da água na região de estudo é voltado à diversos tipos de atividades antrópicas, como o 

abastecimento público, diluição de efluentes, uso industrial, agropecuária, geração de energia elétrica, 

mineração, turismo ou recreação. Destes, a maior demanda é voltada à agropecuária, principalmente a 

irrigação de plantações. 

No geral, os cursos de água interferidos pelo empreendimento apresentam IQA que varia entre médio e 

bom, mas que por vezes podem ser ruins. No entanto, foram observados muitos canais com valores fora 

dos limites permitidos, principalmente de coliformes termotolerantes, mercúrio total, óleos e graxas, 

alumínio dissolvido e ferro dissolvido. 

Na área de estudo, o Rio São Francisco é o principal fornecedor de água para o abastecimento público, 

com uma vazão de 8,5 m³/s (CBHSF, 2015). Dentre as sub-bacias, a que possui maior vazão de retirada 

para uso urbano e rural é a do rio Paraopeba, com 3,86 m³/s, seguida pelo rio Pará (1,966 m³/s), afluentes 

do Entorno da Represa de Três Marias (0,285 m³/s), rio de Janeiro e rio do Formoso (0,215 m³/s) e ribeirão 

dos Tiros (0,148 m³/s). O rio Formoso é o único dentre estes que será seccionado pelo Seccionamento da 

LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

O Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 não interceptará lagoas, 

nascentes ou trecho de drenagem sujeito a inundação mapeado pela ANA (2014). 

3.1.2 Espeleologia  

Foi apresentado o estudo denominado “Relatório de Espeleologia” (WSP, 2024), o qual apresenta os 

estudos iniciais realizados no ano de 2023 juntamente com o “Estudo Espeleológico Complementar” 

solicitado pela FEAM, apresentando os novos levantamentos, bem como a avaliação dos impactos e 

proposição de medidas para evitar, mitigar ou compensar possíveis impactos ambientais durante as 

atividades construtivas do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 
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3.1.2.1 Potencial espeleológico 

Conforme dados do CECAV-ICMBio (Mapa de Potencialidade Espeleológica - 1:2.500.000 - Jansen et al., 

2012), consultados através no IDE-Sisema (2024), base para o Termo de Referência para Critério 

Locacional de peso 1, a área do empreendimento está localizada em região de médio e baixo potencial 

para ocorrência de cavidades. As cavidades mais próximas ao empreendimento são a Lapa Queimada, 

Abrigo 08, Lapa do Artibeus, dentre outras, a aproximadamente 55 km a leste, no município de Várzea da 

Palma. 

O potencial espeleológico local foi desenvolvido com base na combinação de fatores litológicos e 

geomorfológicos, considerando o projeto da LT de 10,7 km de extensão e as 24 torres. Foi apresentada a 

descrição geológica, geomorfológica e o potencial espeleológico da área seccionada pelo 

empreendimento, considerando intervalo entre torres e demais estruturas. Com isso foi gerado o Mapa de 

Potencial Espeleológico em escala local, considerando os parâmetros: litologia, estruturas geológicas, 

hidrografia, declividade, hipsometria e feições geomorfológicas (de acordo com a IS SISEMA 08/2017) e 

refinado através de dados de campo (  
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Figura 8). 
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Figura 8. Mapa de potencial espeleológico em escala local. 

 

3.1.2.2 Prospecção Espeleológica 

Durante os estudos iniciais, realizados no ano de 2023 para a caracterização da área, foram inventariadas 

3 localidades e realizadas 3 linhas de vôos nas áreas com características para o desenvolvimento de 

cavidades. Os estudos complementares foram realizados no mês de novembro de 2024, promovendo o 

adensamento do caminhamento em 8 seções avaliadas como áreas de maior potencial, assim como nos 

acessos a serem construídos ou melhorados. 
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Figura 9. Prospecção espeleológica inicial (2023) - sobrevoo de caracterização e pontos realizados na área de 

estudo. 

 
Fonte: Relatório de Espeleologia. Figura 0-12 (WSP, 2024). 

Figura 10. Estudo complementar da prospecção espeleológica (2024) - Distribuição das áreas de prospecção. 

 
Fonte: Relatório de Espeleologia. Figura 0-19 (WSP, 2024). 
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Figura 11. Estudo complementar da prospecção espeleológica (2024) - Caminhamentos e pontos realizados 

em cada área de prospecção. 

    
Fonte: Relatório de Espeleologia. Figuras 0-64 a 0-67 (WSP, 2024). 

A área de prospecção 01 está posicionada entre as torres 3/1 e 4/1, inserida em fundo de vale de drenagem 

fluvial. É indicada a ocorrência de rochas da Formação Três Marias, onde dominam as rochas 

siliciclásticas, representadas nesse trecho por siltitos. O canal de drenagem em questão, possui 

entalhamento em “V”, com aprofundamento médio no relevo e associado a uma baixa declividade. A 

variação altimétrica entre o ponto mais a montante e o ponto mais a jusante neste trecho é de 15 metros, 

corroborando o baixo declive. Os caminhamentos nessa área foram realizados na calha da única 

drenagem da área, local com maior potencial de ocorrência de cavidades naturais. Em alguns trechos 

específicos da drenagem foram observados afloramentos verticais de siltito.  

A área de prospecção 02 está posicionada entre as torres 5/1 e 6/1, compreendendo uma cabeceira de 

drenagem. Na área em questão, dominam as rochas siliciclásticas da Formação Três Marias. Nesta área 

os vales possuem baixo aprofundamento, as vertentes são curtas e possuem declive moderado. A 

densidade de drenagem é moderada, compreendendo um curso principal com alguns tributários. A 

variação altimétrica entre a nascente e o ponto mais a jusante é de 50 metros, corroborando o declive 

moderado. Feições erosivas não foram observadas. caminhamento na área foi realizado percorrendo todo 

o curso da principal drenagem, desde sua nascente até o término da área de prospecção. Além da 

drenagem principal, a qual apresenta maior potencial para ocorrência de cavidades, parte dos seus 

principais tributários também foram vistoriados, através de caminhamentos terrestres e sobrevoos de 

caracterização com auxílio de drone.  

A área de prospecção 3 compreende as torres 6/2, 7/1 e 7/2, está inserida em uma cabeceira de drenagem 

que abrange vários cursos de pouca expressão. compreendendo uma vertente curta com face orientada 

para sul, que apresenta declive acentuado. Esta vertente apresenta densidade de drenagem média a alta, 

compreendendo vários cursos pluviais com entalhamento moderado. A variação altimétrica entre topo e 

fundo de vale é de 50 metros. Feições erosivas puderam ser observadas na baixa vertente, 

compreendendo principalmente sulcos e ravinas. Essa área de prospecção é bem mais extensa do que 

as anteriores, apresentando vários cursos pluviais além de sulcos e ravinas. Os caminhamentos foram 

mais detalhados nas principais drenagens da área, essas, localizadas nas proximidades das torres 7/1 e 

7/2. Na porção leste da área se encontra a drenagem de maior expressão a qual será transposta pela faixa 

de servidão do seccionamento após a torre 7/2. Essa drenagem possui afloramentos de siltito em toda sua 

extensão, na área prospectada. Em alguns trechos foram observadas quebras de relevo, as quais 

configuram as mais sensíveis dessa drenagem. Próximo a essa drenagem, está posicionada a torre 7/2, 

em área de relevo levemente irregular, sem ocorrência de afloramentos em superfície. 
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Foram projetados dois acessos a serem construídos para ligação até as torres inseridas na área de 

prospecção 3. Como as torres foram projetadas em sua maioria nos topos das vertentes, os acessos não 

seccionam diretamente drenagens nem sulcos e ravinas, não possuindo áreas sensíveis para ocorrência 

de cavidades. Vale ressaltar que o acesso projetado para ligação até a torre 7/1 possui afloramentos de 

siltito em superfície e está localizado próximo a cabeceira de drenagem prospectada. Apesar da existência 

de afloramentos, esses estão em forma de laje, sem ocorrência de quebras abruptas, o que inibe a 

formação de cavidades em litotipos siliciclásticos. A cabeceira de drenagem mencionada nas 

proximidades, foi prospectada e não possui cavidades naturais. 

As áreas de prospecção 4, 5, 6 e 7 apresentam menor expressão e posicionamento próximo, na 

proximidade com as torres 8/1, 8/2, 8/3 e 9/1. Estas áreas se localizam em duas cabeceiras de drenagem 

opostas, inseridas em vertentes com faces orientadas para leste e oeste. De um lado estão inseridas as 

áreas 4 e 5, do outro as áreas 6 e 7. Cada área compreende um canal de drenagem. Compreendem 

majoritariamente litotipos siliciclásticos da Formação Três Marias e, em menor proporção, depósitos de 

areia e argila laterizados da unidade Cobertura Detrito-Laterítica Neo-Pleistocênica. Estas áreas estão 

associadas ao modelado de dissecação convexa da unidade Patamares das Chapadas do Alto Rio São 

Francisco (IBGE, 2021b). As vertentes são curtas e declivosas, com canais medianamente encaixados. A 

variação altimétrica entre as nascentes e ponto mais a jusante dos trechos inseridos nas áreas de 

prospecção atinge 100 metros, corroborando o alto declive. Feições erosivas não foram observadas. 

Durante os caminhamentos, foram inventariados 47 pontos de controle. A distribuição dos pontos 

inventariados durante os estudos é apresentada em quadro, e as características gerais, assim como os 

registros fotográficos desses pontos foram apresentados em documento anexo. 

Ao fim dos trabalhos complementares de prospecção foram percorridos 17,1 km em 79,75 hectares 

relativos as áreas de interesse, correspondendo uma densidade de caminhamento de 21,44 km/km².  

Não foram identificadas feições espeleológicas durante as atividades de campo. 

3.1.2.3 Medidas mitigadoras de impactos 

Mesmo sem a existência de nenhuma cavidade natural registrada em bases oficiais no entorno da área do 

empreendimento e a não identificação dessas feições durante as atividades de campo, foi proposta a 

execução, como medida protetiva, de um Programa de Proteção ao Patrimônio Espeleológico, de forma a 

garantir que cavidades que porventura existam na área de estudo não sejam suprimidas nem alvo de 

interferências negativas durante as atividades construtivas do empreendimento. Para tal, propôs-se o 

treinamento para o reconhecimento de cavernas a ser realizado antes do início das atividades construtivas 

do seccionamento, possuindo como público-alvo todos os colaboradores e inspetores de campo que irão 

desenvolver atividades de supressão de vegetação, terraplanagem e abertura de acessos do 

empreendimento. 

Em caso de identificação de cavidades naturais durantes as atividades construtivas do empreendimento, 

serão adotadas as medidas que constam no item 5.4 da IS SISEMA 08/2017 (“Paralisação de atividade 

por intervenção/supressão em cavidade desconhecida ou oclusa”), bem como será comunicado o fato de 

imediato à FEAM. 
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3.1.2.4 Conclusão da Espeleologia 

De acordo com os dados apresentados neste diagnóstico, não foram identificadas cavidades naturais na 

área do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, nem litologias que 

denotam potencial Muito Alto ou Alto para desenvolvimento de cavidades. Os estudos conduzidos cobriram 

as áreas indicadas no planejamento inicial e seguiram os parâmetros definidos pela legislação ambiental 

aplicável. Além da não identificação de cavidades naturais, as condições geomorfológicas e litológicas 

indicaram baixo potencial para o desenvolvimento de cavidades naturais. 

As áreas de maior sensibilidade para desenvolvimento de cavidades foram prospectadas no estudo 

espeleológico complementar, focando a malha de caminhamentos nos locais mais críticos (canais de 

drenagens de maior expressão e vertentes), em especial na ADA do empreendimento (praça de torres, 

faixa de servidão e acessos. Nas áreas de prospecção em que não houve interferência direta com a ADA 

do empreendimento, os caminhamentos foram realizados nos trechos mais propensos para ocorrência de 

cavidades. 

Após o cumprimento das ICs, considera-se que o estudo de prospecção espeleológica é satisfatório do 

ponto de vista técnico e da legislação. Considerando a proposta de treinamento dos colaboradores para 

identificação de feições no andamento das obras, junto a orientação dos mesmos de reportar 

imediatamente aos responsáveis técnicos para que sejam feitos os estudos necessários em caso de 

ocorrência de novas feições, avalia-se o caminhamento apresentado como suficiente para o início das 

atividades.  

3.2 Diagnóstico do Meio Biótico 

3.2.1 Flora 

3.2.1.1 Metodologia 

O PIA (Dossel, 2024) que consta na Informação Complementar adicional no 8 apresenta dados primários 

e secundários para caracterizar a vegetação na área abrangida pelas estruturas do projeto (Acessos, 

Canteiros, Corte Seletivo, Faixa de Serviço, Faixa de Servidão, Praça de Lançamento e Praça de Torre).  

As coletas de dados em campo ocorreram entre os dias 21 de novembro e 10 de dezembro de 2024. 

• Mapeamento do Uso do solo e da Cobertura Vegetal 

De acordo com o PIA (Dossel, 2024) foi realizada uma verificação na escala de vetorização de 1:2000, 

com uso de ortofotos de alta resolução (19 cm). Foram classificadas todas as variações de cobertura do 

solo ao longo das áreas passíveis de supressão. As classes de vegetação foram refinadas de acordo com 

o resultado do mapeamento efetuado em campo. Na definição das classes de uso e cobertura do solo, as 

áreas recobertas por formações vegetacionais nativas foram classificadas ao nível de fitofisionomias, de 

acordo com a classificação proposta pelo Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012). 

• Caracterização Florística 

Conforme apresentado no PIA (Dossel, 2024), o levantamento florístico foi realizado dentro das parcelas 

alocadas para os estudos fitossociológicos, contemplando diferentes formas (lenhosas, arbóreas, 

arbustivas, subarbustivas, herbáceas, trepadeiras). As espécies foram identificadas com o binômio 

científico, cuja grafia foi conferida no site da Lista das Espécies da Flora do Brasil (FLORA DO BRASIL, 

2020) e seguiu o APG IV - Angiosperm Phylogeny Group (APG IV, 2016). 
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O material botânico não identificado foi coletado e tratado segundo as técnicas usuais de herborização, 

para a sua posterior identificação/confirmação, a qual se deu através de consulta a bibliografia 

especializada, comparação de exsicatas e envio de duplicatas a especialistas nacionais, sendo os 

binômios escritos de acordo com as regras do Código Internacional de Nomenclatura Botânica. 

• Inventário Fitossociológico 

Conforme apresentado no PIA (Dossel, 2024), devido ao caráter linear do empreendimento, utilizou-se a 

amostragem casual estratificada como metodologia para diagnosticar e inventariar as diferentes tipologias 

de vegetação na área de estudo. 

No estudo, foram instaladas 25 unidades amostrais retangulares, com 10 m de largura e 50 m de 

comprimento (500 m²), totalizando 1,25 hectare de área amostral, distribuídas na faixa de servidão, 

buscando-se representar todas as fitofisionomias reconhecidas na paisagem. A distribuição das parcelas 

visou atender o limite do erro de amostragem admissível de 10%, ao nível de 90% de probabilidade, de 

modo a amostrar o maior número de fragmentos de fitofisionomias distintas. 

Em cada unidade amostral, foram identificados e mensurados, todos os indivíduos vivos lenhosos com 

diâmetro mínimo de inclusão de 5 cm, que equivale a 15,7 cm de circunferência do caule. Nos ambientes 

de Savana esse limiar de DAP foi considerado a 0,30 m do solo. Quando verificada a ocorrência de 

bifurcação abaixo dos 30 cm, todos os fustes que apresentaram DAB maior ou igual ao limite estabelecido 

foram mensurados. Em ambientes florestais, o diâmetro mínimo de inclusão foi considerado à altura do 

peito (DAP, 1,30 cm do solo). Registraram-se, também, as alturas comerciais (limitada pela primeira 

bifurcação significativa do fuste) e aquela total de todos os indivíduos, ambas estimadas visualmente por 

comparação a uma vara graduada. 

Para descrever a estrutura da comunidade arbórea, foram calculados, por espécie, os parâmetros 

quantitativos clássicos propostos por Mueller-Dombois e Ellenberg (1974): densidade absoluta, frequência 

absoluta, dominância absoluta expressa pela área basal, densidade relativa, frequência relativa, 

dominância relativa e valor de importância. 

Foi também realizado um censo de árvores isoladas ao longo da fitofisionomia de Campo Antrópico com 

Árvores Isoladas na ADA do projeto. A definição de árvores isoladas considerou o Decreto nº 47.749/2019, 

parágrafo IV: aquelas situadas em área antropizada, que apresentam mais de 2 m (dois metros) de altura 

e diâmetro do caule à altura do peito – DAP maior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros), cujas copas ou 

partes aéreas não estejam em contato entre si ou, quando agrupadas, suas copas superpostas ou 

contíguas não ultrapassem 0,2 hectare. 

O censo dos indivíduos isolados presentes nas áreas antropizadas interceptadas pelo empreendimento 

foi realizado por meio de levantamento de imagens de satélite e caminhamento ao longo da faixa de 

servidão buscando identificar e mensurar (DAP e altura) os indivíduos presentes no campo visando 

conhecer as espécies que ocorrem nessas áreas. 

3.2.1.2 Resultados 

3.2.1.2.1 Mapeamento de Uso do solo e Cobertura Vegetal 

De acordo com o mapeamento do PIA (Dossel, 2024), nos 63,7 hectares da ADA, 49,6 hectares 

correspondem a ambientes naturais (mata ripária, ambientes savânicos e campo), 13,8 hectares 

correspondem a ambientes antrópicos e 0,3 hectare são corpos d’água. 
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Tabela 5.  Cobertura Vegetal e Uso do solo da ADA por estrutura, em hectares. 

 
Fonte: Quadro 1-3 do PIA (Dossel, 2024) da Informação Complementar adicional no 8. 

 

Deste total, é previsto no projeto a supressão de 5,10 hectares de ambientes naturais conforme pode ser 

observado na Tabela 6. 

Tabela 6.  Cobertura vegetal a ser suprimida em hectares. 

 
Fonte: Quadro 1-1 do PIA (Dossel, 2024) da Informação Complementar adicional no 8. 

 

Além disso, haverá a supressão de 170 árvores isoladas em 12,129 hectares da fitofisionomia de Campo 

Antrópico.  

• Formação Savânica Densa  

Vegetação mais representativa na área, a Savana Densa foi representada por oito unidades amostrais 

onde foi possível constatar a sua ocorrência em terrenos planos a forte ondulados, com solo de textura 

predominantemente arenoargilosa de coloração amarela. Os fragmentos amostrados apresentaram sub-

bosque pouco diversificado a escasso, com presença de lianas. A espécie com maior abundância foi a 

amargosa (Vatairea macrocarpa), apresentando hábito arbóreo/arbustivo. 

 

 

 

 

 

 

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE

Laudo Técnico Final 14/2025 (108005210)         SEI 1370.01.0004661/2023-32 / pg. 37



   

 

  33 

• Formação Savânica Típica  

Amostrada por 13 unidades amostrais, a Savana Arborizada apresenta maiores extensões em área com 

vegetação nativa quando comparada às demais fitofisionomias. O relevo varia de plano a forte ondulado 

com a presença de matacões. A densidade arbórea-arbustiva é menor que na Savana Densa e seus 

indivíduos se apresentam mais espaçados rodeados por espécies herbáceas e subarbustivas. A 

serrapilheira é presente, porém escassa, e o sub-bosque é baixo e denso, porém pouco diverso. O 

percentual de cobertura do dossel no interior do fragmento varia aproximadamente de 20% a 50%, e, com 

isso, o sombreamento do sub-bosque também é influenciado. No geral, a formação apresenta incidência 

direta de luz no sub-bosque tendo como espécie mais abundante Curatella americana. 

• Savana Florestada 

Amostradas por 3 unidades amostrais, as áreas florestadas de Savana apresentaram relevo variando de 

levemente a muito ondulado, solo argilo-arenoso sem ocorrência evidente de matacões. Os fragmentos 

de savana florestada presentes apresentam similaridade florística com as duas formações savânicas 

descritas anteriormente A maioria dos pontos remanescentes de vegetação nativa tem áreas pequenas, 

com a presença de lianas abundantes, sub-bosque variando de diversificado a dominado por gramíneas 

e serrapilheira abundante. As espécies mais comuns são Combretum leprosum, Eugenia dysenterica e 

Magonia pubescens. A altura média dos indivíduos arbóreos é de cerca de 5 metros e o DAS por volta de 

9 centímetros. 

• Mata Ripária  

Amostrada por apenas uma unidade amostral, esta fitofisionomia apresenta relação com cursos d’água 

intermitentes e ou efêmeros. Os escassos remanescentes desta vegetação são pouco expressivos na 

área. Esta fitofisionomia apresenta semelhança florística com as áreas de savana, tendo como espécies 

mais comuns Jacaranda mimosifolia, Luehea grandiflora, Vatairea macrocarpa e Astronium urundeuva. O 

DAP médio nesta formação é de 10 centímetros e a altura total média de 5,7 metros. A serrapilheira oscilou 

de escassa a abundante, e o percentual de cobertura do dossel registrado foi acima de 50% e as lianas 

são abundantes em praticamente todo extensão do fragmento estudado.  

• Campo Antrópico com Árvores Isoladas  

Nesta formação a metodologia aplicada foi o censo dos indivíduos arbóreos presentes na faixa de serviço 

e demais estruturas do empreendimento. O campo antrópico é composto principalmente por herbáceas 

exóticas e subarbustos de caráter invasor, com marcante presença de animais domésticos, como bovinos 

e equinos. As espécies mais comuns são Astronium urundeuva, Caryocar brasiliense, Curatella americana, 

Eugenia dysenterica, Hymenaea stigonocarpa e Qualea parviflora.  

3.2.1.2.2 Caracterização Florística 

Os dados florísticos foram apresentados em conjunto para todas as fitofisionomias amostradas. 

Segundo o PIA, em todas as fitofisionomias amostradas foram registradas 99 morfoespécies, pertencentes 

a 68 gêneros e 34 famílias botânicas. A análise da composição florística indicou que as 10 famílias 

botânicas mais ricas em número de espécies foram: Fabaceae (25 spp.), Bignoniaceae (7 spp.), Myrtaceae 

(6 spp.), Vochysiaceae (6 spp.), Apocynaceae (5 spp.), Combretaceae (5 spp.), Anacardiaceae (4 spp.), 

Malvaceae (4 spp.), Malpighiaceae (3 spp.) e Rubiaceae (3 spp.), Juntas, essas famílias representam 

aproximadamente 68% do total de espécies levantadas.  
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As 10 espécies mais abundantes no presente levantamento foram: Magonia pubescens (81 ind.), Curatella 

americana (74 ind.), Eugenia dysenterica (70 ind.), Qualea parviflora (65 ind.), Vatairea macrocarpa (54 

ind.), Astronium urundeuva (48 ind.), Hymenaea stigonocarpa (34 ind.), Terminalia argentea (29 ind.), 

Astronium graveolens (27 ind.) e Qualea dichotoma (27 ind.). Juntas, representam aproximadamente 50% 

do número total de indivíduos amostrados. 

Foi possível constatar que as espécies Aspidosperma tomentosum, Dalbergia miscolobium, Dipteryx alata, 

Eriotheca pubescens, Erythroxylum tortuosum, Guapira noxia, Kielmeyera speciosa, Lafoensia pacari, 

Pseudobombax tomentosum e Tachigali aurea são endêmicas do bioma Cerrado. Não foram constatadas 

espécies endêmicas do estado de Minas Gerais. 

A curva espécie-área, ou curva do coletor para a área de estudo, apresentou tendência à estabilização, 

mas com potencial de inclusão de novas espécies associadas ao aumento da área amostral. Avaliando os 

estimadores de riqueza observa-se que o esforço amostral empregado proporcionou inventariar 85% da 

riqueza estimada para o estimador Bootstrap e 73% para Chao 2.  

3.2.1.2.3 Inventário Fitossociológico 

− Amostragem Casual Estratificada 

• Esforço amostral: 

o Área inventariada: 1,25 ha; 

o Número de parcelas: 25 

o Número de amostras: 1003 indivíduos e 1249 fustes 

• Diversidade 

o Riqueza: 88 espécies de 31 famílias botânicas; 

o Diversidade (Shannon-Weaver): 3,78 nats.ind-1 (média diversidade); 

o Equabilidade (Pielou): 0,84 (baixa dominância); 

o Dominância de Simpson (C): 0,96 (alta diversidade); 

o Espécies mais abundantes: Magonia pubescens (80 ind.), Curatella americana (59 ind.), 

Qualea parviflora (57 ind.), Vatairea macrocarpa (49 ind.), Eugenia dysenterica (45 ind.), 

Astronium urundeuva (30 ind.), Terminalia argentea (28 ind.), Qualea dichotoma (27 ind.), 

Astronium graveolens (25 ind.) e Combretum leprosum (20 ind.), 

o Famílias mais ricas: Fabaceae (22 spp.), Myrtaceae (6 spp.), Vochysiaceae (6 spp.), 

Bignoniaceae (5 spp.), Anacardiaceae (4 spp.), Apocynaceae (4 spp.), Combretaceae (4 spp.), 

Malvaceae (4 spp.), Malpighiaceae (3 spp.) e Rubiaceae (3 spp.) 

o Grupos ecológicos / sucessionais (abundância): Não avaliado 

• Espécies de interesse: 

o Espécies Ameaçadas de Extinção  

o Portaria MMA Nº 148/2022: 

▪ Aspidosperma parvifolium - Em Perigo (EN); N = 32, FA = 4 ind/ha 

o IUCN 

▪ Dipteryx alata - Vulnerável (VU), N = 1, FA = 4 ind/ha 

o Espécies Imunes de Corte 

o Lei Estadual Nº 20.308/2012  

▪ Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo); N = 14, FA = 20 ind/ha 
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• Estrutura Horizontal: 

o Entre os maiores valores do índice de valor de importância destacam-se: Magonia 

pubescens (7,47 %), Curatella americana (6,5 %), Qualea parviflora (5,83 %), Eugenia 

dysenterica (5,73 %), Vatairea macrocarpa (4,32 %), Astronium urundeuva (3,85 %), 

Terminalia argentea (3,16 %), Astronium graveolens (2,82 %), Qualea dichotoma (2,35 

%) e Terminalia fagifolia (2,05 %). 

• Estrutura Vertical: 

o Frequência de indivíduos nos estratos de altura:  

▪ Inferior: HT < 2,76 m / 60 indivíduos; 

▪ Médio: 2,76 m <= HT < 6,13 m / 605 indivíduos, e 

▪ Superior: HT >= 6,13 m / 168 indivíduos.  

• Distribuição Diamétrica e Volumétrica 

o Padrão de distribuição de frequência diamétrica: “J invertido” - maior frequência de indivíduos 

pertencentes às menores classes de diâmetro e outra parcela de indivíduos ocupando classes 

elevadas de DAP; 

o Área Basal total da amostragem (m2): 6,551 m², e 

o Volume total estimado (m3): 96,9756 m³. 

− Censo de Árvores Isoladas 

• Esforço amostral: 

o Número de amostras: 170 indivíduos 

• Diversidade 

o Riqueza: 40 espécies; 

o Espécies mais abundantes: Hymenaea stigonocarpa (29 ind.), Eugenia dysenterica (24 ind.), 

Astronium urundeuva (18 ind.), Curatella americana (15 ind.), Caryocar brasiliense (9 ind.), 

Qualea parviflora (8 ind.), 

• Espécies de interesse: 

o Espécies Ameaçadas de Extinção  

o Portaria MMA Nº 148/2022: 

▪ Swietenia macrophylla - Vulnerável (VU), N = 1 

▪ Aspidosperma parvifolium - Em Perigo (EN); N = 3 

o Espécies Imunes de Corte 

o Lei Estadual Nº 20.308/2012  

▪ Caryocar brasiliense (pequizeiro); N = 9  

▪ Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo); N = 1 

• Espécies de maior volume (m³): Caryocar brasiliense (12,9562), Annona crassiflora (1,6465), 

Astronium urundeuva (1,0602), Leptolobium dasycarpum (0,7979), Hymenaea stigonocarpa 

(0,7028), Swietenia macrophylla (0,5329), Eugenia dysenterica (0,3707), Astronium fraxinifolium 

(0,3564), Handroanthus ochraceus (0,3423) e Eriotheca pubescens (0,3321) 

o Área Basal total da amostragem (m2): 3,721 m² 

o Volume total medido (m3): 21,9015 m³. 
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3.2.1.3 Espécies de interesse especial  

• Espécies Ameaçadas de Extinção  

o Portaria MMA Nº 148/2022: 

▪ Swietenia macrophylla - Vulnerável (VU); N = 1 

▪ Aspidosperma parvifolium - Em Perigo (EN); N = 32, DA = 6 

o IUCN 

▪ Dipteryx alata - Vulnerável (VU); N = 1, DA = 0,8 

• Espécies Imunes de Corte 

▪ Caryocar brasiliense (pequizeiro); N = 9  

▪ Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo); N = 35, DA = 5,6 

▪ Handroanthus albus (ipê-caraiba); N = 14, DA = 2,4 

▪ Tabebuia aurea (ipê-amarelo); N = 5, DA = 0,8 

Em atendimento à Solicitação de IC adicional 9 foi apresentado um Laudo de Flora do Seccionamento da 

LT 345 kV Pirapora 2 - Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 (WSP, 2023) com uma avaliação de impacto do 

empreendimento sobre as populações de espécies ameaçadas de extinção, bem como o planejamento de 

ações estratégicas para a conservação dessas espécies. O Laudo foi apresentado atendendo o Art. 6°, § 

5° da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3102 de 26/10/20211, bem como o § 1º do Art. 26 do Decreto 

nº 47.749, de 2019. 

3.2.2 Estudo de Alternativa Locacional 

Conforme o Estudo de Inexistência de Alternativa Técnica e Locacional (WSP, 2024), apresentado na 

Informação Complementar adicional 10 em função da intervenção em APP e de supressão de espécies 

ameaçadas de extinção, a área do projeto ora em licenciamento é a de maior viabilidade socioambiental 

apesar de apresentar interface com áreas de APP, Áreas Prioritárias para a Conservação da 

Biodiversidade  - APCB, Reservas Legais e populações de espécies de flora protegidas de corte pela Lei 

n° 20.308/2012 ou em algum grau de ameaça, como Aspidosperma parvifolium, Caryocar brasiliense, 

Handroanthus albus, Handroanthus ochraceus, Tabeuia aurea e Swietenia macrophylla.  

O estudo também avaliou que os impactos pela supressão de espécies ameaçadas de extinção não 

agravarão o risco à sua conservação in situ.  

O estudo evidencia que o projeto constitui um empreendimento de utilidade pública, sendo uma obra de 

infraestrutura destinada aos serviços públicos de energia, e que a extensão das LTs associadas às 

fitofisionomias e características fisiográficas de sua região de inserção frequentemente inviabilizam 

desvios de todas as áreas sensíveis, incluindo as citadas acima.  

Conforme atestado no Laudo de Flora (WSP, 2024) considerando a ampla distribuição geográfica das 

espécies encontradas e os dados secundários observados, assume-se que o impacto direto das estruturas 

não representará prejuízos significativos para as populações locais.  

Considera-se que o estudo cumpre ao Art. 6º do Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3102 de 26/10/2021 

e à Deliberação Normativa Copam 217/2017 avaliando a viabilidade de traçados com relação às seguintes 

restrições ambientais: 

• Supressão de Áreas de Proteção Permanente: art. 17 do Decreto Estadual nº 47.749 / 2019 e § 

4º do art.6º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102 / 2021, e 

• Corte ou Supressão de Espécies Ameaçadas: parágrafo 1º do art. 26 do Decreto Estadual nº 

47.749 / 2019 e no § 5º do art. 6º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102 / 2021. 
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3.2.3 Fauna 

A análise do diagnóstico de fauna foi realizada considerando os estudos apresentados no processo. 

Sendo: RCA, PCA, PIA realizados pela empresa WSP no ano de 2023. Quanto aos anexos do RCA sobre 

a avifauna, esses foram elaborados pela Cymi Construções e Participações S.A. (Sessão Caracterização 

do Empreendimento; Anexo 2-15 - Procedimento de Instalação de Sinalizadores Avifauna) (CYMY, 2022).  

No RCA, é justificado que a intervenção prevista será menor que 200 hectares, não havendo necessidade 

de apresentação de estudos de dados primários para a fauna. Entretanto, o empreendedor optou por 

realizar uma campanha de grupos alados (aves e morcegos) sem captura em janeiro de 2023, devido ao 

alto impacto para a fauna alada durante a fase de operação das LT’s. Foram apresentados os 

procedimentos utilizados para a realização do levantamento de dados primários (em campo) e secundários 

(literatura) da avifauna e quiropterofauna, além do levantamento de dados secundários para herpetofauna, 

mastofauna e ictiofauna.  

A localidade dos estudos considerados foi apresentada em um mapa na Informação Complementar nº 13, 

além de planilhas contendo os dados brutos. 

Apesar desta análise ter sido realizada em referência ao Projeto de Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 

2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, constituído de uma LT de 10,79 km de extensão, grande parte dos 

documentos fornecidos contêm dados de três trechos distintos (Projeto LT 500 kV São Gonçalo do 

Pará/São Gotardo 2/Pirapora 2 e SE Buritizeiro 3, Projeto Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2/Três 

Marias C1 e Projeto Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2/Várzea de Palma C1), processos de 

licenciamento que foram submetidos para análise em processos distintos. Como os dados foram 

fornecidos em conjunto (sobretudo para os dois seccionamentos), a análise considerando apenas o 

diagnóstico de fauna para o projeto em questão foi comprometida. Uma IC foi solicitada para lidar com 

estas inconsistências e um novo diagnóstico da fauna foi fornecido para o projeto individualizado 

(analisado a seguir, em conjunto com os estudos apresentados inicialmente). 

Para os dados primários, foi apresentado desenho amostral único para os três projetos que são escopo 

do RCA. Foram consideradas três regiões de amostragem ao longo da LT (Figura 12). Apenas a Região 

Amostral 1 pode ser considerada para a análise do presente projeto (Figura 13), já que está localizada a 

cerca de 5 km do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 
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Figura 12. Pontos de amostragem de dados primários de aves e quirópteros. 

 
Fonte: RCA – Figura 6.2.2-1 (WSP, 2023). 

Figura 13. Área de estudo do meio biótico, indicando a Região Amostral 1 de dados primários de aves e 
quirópteros. 

 
Fonte: RCA – Caderno de Mapas- Desenho 22550632-00-RCA-MP-3003-00 (WSP, 2023). 

3.2.3.1 Herpetofauna  

Para o compilado de dados secundários, utilizou-se quatro trabalhos realizados em 2017 e 2022 em áreas 

que distam em torno de 100 km das instalações da LT (dois deles representativos da ADA, segundo o 

PIA).  

No total, 47 espécies da herpetofauna foram consideradas de potencial ocorrência, informação 

apresentada de maneira clara apenas no PIA. Destas, 4 são endêmicas (Phyllomedusa burmeisteri - 

perereca-das-folhas; Rhinella rubescens - sapo-cururu; Rhinella crucifer – cururuzinho; Dendropsophus 

branneri - perereca-do-brejo) e nenhuma ameaçada.  
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Após o pedido de IC de complementação de dados, os autores retiraram dois estudos da lista e incluíram 

dois novos, mais adequados para caracterizar a ADA e as espécies indicadas como de potencial 

ocorrência foram as mesmas. 

3.2.3.2 Avifauna 

Para a obtenção de dados primários, foi realizada uma coleta em três regiões pré-estabelecidas entre os 

dias 14 e 21/01/2023 (nove dias, incluindo deslocamentos). Apenas uma delas é representativa da ADA 

prevista para este seccionamento.  

Foram utilizados métodos de listas de Mackinnon e pontos de observação e escuta. No texto do RCA, os 

autores citam 98 espécies levantadas por dados primários.  

Destas, três espécies são consideradas endêmicas para Região Amostral 1 (Cyanocorax cristatellus - 

gralha-do-campo; Saltatricula atricollis – batuqueiro; Eupsittula cactorum - periquito-da-caatinga), além de 

6s que realizam algum tipo de movimento migratório. São elas: Pitangus sulphuratus, Tyrannus 

melancholicus, Tyrannus savana, Cnemotriccus fuscatus, Progne tapera e Sporophila caerulescens (RCA, 

Quadro 6.2.2.1-18, 6.2.2.1 – Fauna Terrestre, página 81). Ara ararauna (ararauna) é considerada 

ameaçada para Minas Gerais (Vulnerável pela COPAM 2010) e Knipolegus franciscanus (maria-preta-do-

nordeste), considerada vulnerável (VU) nacionalmente (MMA, 2022).  

Porém, no RCA, tal espécie não foi indicada como diagnosticada no levantamento de dados primários na 

tabela (RCA, Quadro 6.2.2.1-10; WSP, 2023). Ainda, no PIA (Anexo 5 - Relatório de Fauna, página 4), os 

autores citam apenas Knipolegus franciscanus, negligenciando a presença da ararauna (constante no 

mesmo quadro como presente na Região Amostral 1). 

O compilado de dados secundários foi produzido acessando quatro estudos realizados entre 2012 e 2017, 

segundo os autores, em áreas próximas e com fisionomias semelhantes. A lista gerada com os dados 

secundários indica 343 espécies de potencial ocorrência na área de estudos das instalações. Destas, doze 

espécies estão categorizadas em algum grau de ameaça nas listas estaduais, federal e internacional 

(IUCN 2023). Nenhuma menção foi fornecida no texto, e foi necessário a equipe da diagonal extrair esta 

informação da tabela (RCA, Quadro 6.2.2.1-10; WSP, 2023). São elas: Penelope jacucaca, Crypturellus 

zabele, Mycteria americana, Platalea ajaja, Spizaetus ornatos, Ara Araruna, Ara chloropterus, 

Xiphocolaptes falcirostris, Phylloscartes roquettei, Euscarthmus rufomarginatus, Phyllomyias reiseri, 

Knipolegus franciscanus. No PIA, os dados secundários da ornitofauna foram negligenciados. 

Após a resposta da IC 13, um estudo foi retirado e dados do Wikiaves foram incorporados (Wikiaves, 

2024), modificando o número para 422 espécies de potencial ocorrência. Novas espécies ameaçadas 

também foram diagnosticadas (mais 13). São elas: Penelope ochrogaster, Laterallus xenopterus, 

Micropygia schomburgkii, Urubitinga coronata, Ramphastos vitellinus, Geositta poeciloptera, Syndactyla 

dimidiate, Culicivora caudacuta, Guyramemua affinis, Amaurospiza moesta, Coryphaspiza melanotis, 

Sporophila hypoxantha e Sporophila angolensis. 

3.2.3.3  Mastofauna 

Dados primários foram coletados apenas para a mastofauna voadora (quirópteros). Foi realizada uma 

coleta de duas noites em janeiro de 2023 (R1). Foram utilizados três métodos complementares, sendo 

bioacústica, busca ativa por abrigos e registro ocasional. Considerando o Seccionamento, apenas 

Molossus molossus foi encontrado com 6 registros. 
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Para compilar os dados secundários, 4 trabalhos técnicos realizados em 2017 e 2019 (2 deles 

representativos do seccionamento, segundo o PIA foram utilizados). Foram apresentadas 29 espécies de 

mamíferos terrestres sendo essas indicadas como de possível ocorrência. Destas Chrysocyon brachyurus, 

Lycalopex vetulus, Leopardus pardalis, Puma concolor, Lontra longicaudis, Sylvilagus brasiliensis e 

Myrmecophaga tridactyla estão classificadas em algum grau de ameaça, além de uma espécie endêmica 

(Wiedomys pyrrhorhinos – rato-da-fava). Após o pedido de uma IC de complementação de dados, os 

autores retiraram um estudo da lista e incluíram dois novos, mais adequados para caracterizar a ADA. A 

lista de potenciais espécies passou para 35 e a lista de ameaçadas se manteve a mesma. 

Para a quiropterofauna, apenas um trabalho (2010) foi utilizado (quatro para o conjunto das LTs). Ao todo, 

46 espécies de morcegos foram levantadas, nenhuma ameaçada. Após o pedido de complementação de 

IC, três trabalhos foram considerados, com as mesmas espécies descritas como de potencial ocorrência. 

3.2.3.4  Ictiofauna 

A área do projeto está integralmente inserida na porção alta da Bacia do Rio São Francisco. No 

levantamento de dados secundários de potencial ocorrência na área de estudo das instalações, foram 

selecionadas as espécies associadas a ambientes mais sensíveis como pequenos riachos de cabeceira 

(Ambiente 1) e os alagados, em especial os de caráter temporário (Ambiente 2).  

Os autores acessaram três estudos realizados entre 2017 e 2020, com amostragem em diversos pontos 

da bacia. Nenhuma referência concreta sobre a localidade dos pontos de coleta dos estudos foi informada. 

Ainda, não houve separação no diagnóstico do grupo em relação aos três trechos da LT.  

A lista gerada com os dados secundários indica 85 espécies de potencial ocorrência na área de estudos 

das instalações, 37 destas endêmicas. No texto, foram indicadas 4 espécies ameaças na lista estadual 

(COPAM 2010), federal (MMA 2022) e/ou internacional (IUCN 2023). São elas: Brycon nattereri 

(pirapitinga), Hypsolebias nielseni (peixe anual), Trichomycterus novalimensis (cambeva) e Rhamdiopsis 

microcephala (bagre). Porém, Harttia novalimensis, H. torrenticola e H. leiopleura são consideradas 

vulneráveis no estado (COPAM 2010), mas foram negligenciadas na tabela de ameaçadas (presentes 

apenas no Quadro 6.2.2.2-2 do RCA).  

Logo, ao que tudo indica, são sete espécies ameaçadas de potencial ocorrência. No PIAS, nenhum dado 

sobre ictiofauna foi incorporado no texto. Ainda, segundo os autores, em resposta à IC13 (carta resposta), 

a única espécie dentre as listadas que não tem potencial de ocorrência para as três instalações é 

Hypsolebias nielseni (Rivulidae), com potencial ocorrência apenas para o Seccionamento da LT 345 kV 

Pirapora 2 – Várzea de Palma C1 na SE Buritizeiro 3 e para a LT 500 kV São Gonçalo do Pará – São 

Gotardo 2 – Pirapora 2 e SE Buritizeiro 3.  

Dessa forma, segundo os mesmos, não se justifica a apresentação do diagnóstico de ictiofauna 

individualizado, para cada instalação. Entretanto, ao analisarmos o diagnóstico de fauna, a ADA do projeto 

consta no mapa probabilístico de ocorrência da espécie na região (RCA, Sessão 6.2.2.2 – Ictiofauna, 

Figura 6.2.2.2-4, página 16). Para os outros trechos da LT, os empreendedores afirmaram que, apesar da 

instalação da LT não causar impactos nos ecossistemas aquáticos, será implementado o Subprograma de 

Monitoramento da Ictiofauna, conforme alinhado em reunião com a FEAM no dia 07/08/2024, que deverá 

ser condicionado na licença. Afirmamos a necessidade da implementação de tal programa para a LT em 

questão. 
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3.2.3.5  Entomofauna 

Não foi fornecido diagnóstico de entomofauna. Foi solicitada como IC a inclusão de um estudo baseado 

em dados secundários confiáveis para viabilizar a análise do real impacto do empreendimento de insetos 

vetores. Os autores justificaram que a realização de levantamento de dados secundários para insetos 

vetores não trará benefícios para a análise, uma vez que a ocorrência de doenças causadas por esses 

vetores já é confirmada para a região e o impacto não está relacionado a aumento no número de vetores, 

mas sim do contato destes com a população humana.  

Sugeriram a inclusão da medida “Acompanhamento do quadro de saúde dos trabalhadores a fim de 

monitorar flutuações de doenças transmitidas por vetores” ao IMPACTO 08 e alterar a medida do 

IMPACTO 17 – Alteração e/ou Redução de Habitats da Fauna Silvestre para: Medida “Promover atividades 

educativas junto aos trabalhadores para o não acúmulo de água e lixo”. Por fim, afirmam que medidas 

propostas, tais como o acompanhamento da flutuação do número de casos dessas doenças, com base 

nos dados epidemiológicos da Área de Estudo Regional, e atividades orientativas para redução da 

atratividade desses animais às regiões antropizadas, mostram-se adequadas para mitigar os impactos 

citados. Logo, concordamos com a justificativa e os programas e propostas previstos no Meio 

Socioeconômico para lidar com os possíveis impactos no grupo supracitado. 

3.3 Diagnóstico do Meio Socioeconômico 

Para desenvolvimento do diagnóstico regional e local, foi definida como Área de Influência Indireta – AII, 

o limite político-administrativo do município interceptado pelo empreendimento, Buritizeiro; e como Área 

de Influência Direta – AID, uma área de 2,5 km no entorno das estruturas da ADA.  

A Figura 14 mostra as áreas de estudo regional e local na escala 1:250.000. 

Figura 14. Área de Abrangência Regional e Local em relação ao Seccionamento da LT 345 kV Seccionamento 
Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

 
Fonte: Diagonal com base no  Caderno de Mapas das Áreas de Estudo do Meio Socioeconômicos - Desenho 22550632-00-RCA-
MP-1006-00 do RCA (WSP, 2023). 

AID

AII 

(Buritizeiro)

Pirapora
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3.3.1 Análise do Diagnóstico Socioeconômico 

A metodologia empregada para elaboração do diagnóstico da Área de Abrangência Regional – AER 

utilizou dados qualitativos e quantitativos obtidos de instituições públicas com informações primárias e 

secundárias. Para sua caracterização foram pesquisados os seguintes temas: processo histórico de 

ocupação, caracterização da população, composição e distribuição populacional, fluxos migratórios e 

deslocamentos, crescimento populacional, grupos sociais por faixa etária e sexo e por razão de 

dependência, todos, com base em informações publicadas pelo IBGE no último censo publicado em 2010. 

Também foram contemplados aspectos referentes a infraestrutura e serviços; uso e ocupação do solo e 

apresentadas as principais atividades econômicas que dinamizam os setores da economia, sobretudo, na 

AER.  Outros temas tratados no RCA em relação ao município de Buritizeiro se referem a dados e 

informações sobre infraestrutura, cabendo destacar os serviços públicos sobre os sistemas de coleta de 

lixo, situação do gerenciamento dos resíduos sólidos, esgotamento sanitário e abastecimento de água.  

O empreendimento está localizado na Região Geográfica do Norte de Minas, na Região Intermediária de 

Montes Claros. De acordo com dados publicados pelo IBGE em 2022, o município contava com uma 

população de 23.910 habitantes. Como pode ser visualizado na Tabela 7, entre os anos de 2000 e 2010, 

Buritizeiro viu sua população crescer, o que correspondeu a uma taxa de 0,39% ao ano.  De forma inversa, 

a taxa de crescimento populacional entre 2010 e 2022 foi de aproximadamente -0,98% ao ano, indicando 

uma diminuição da população durante esse período. 

Tabela 7. Número de habitantes no município de Buritizeiro em 2000, 2010 e 2022. 

Município 2000 2010 
Taxa de crescimento 

 (% a.a.) 
2022 

Taxa de crescimento 

 (% a.a.) 

Buritizeiro 25.904 26.922  + 0,39 23.910 - 0,98 

Fonte: Diagonal, 2024 

Em relação a saúde pública, constam informações sobre o número de estabelecimentos e tipo, leitos 

hospitalares, perfil epidemiológico e doenças transmitidas por vetores. Outrossim, foram tratados 

referentes à educação, segurança pública e comunicação. Sobre os aspectos econômicos, foram 

contemplados dados sobre o produto interno bruto, principais atividades econômicas agregadas por setor 

da economia e emprego e faixas de renda. 

O diagnóstico socioeconômico elaborado para a Área de Estudo Local – AEL teve por objetivo caracterizar 

os seus aspectos socioeconômicos e culturais. Faz parte deste conjunto de informações, a apresentação 

de imagens de satélite, a maior parte na escala 1:250 000 mostrando o traçado da LT frente a localização 

do município e seus acessos principais. São os seguintes mapas elaborados para as áreas de influência: 

mapa de comunidades tradicionais, mapa de áreas urbanas e rurais, mapas de localidades, mapa de 

infraestrutura viária constando os acessos, os planos de acessos e os acessos existentes, mapa de pontos 

notáveis e mapa de uso e cobertura do solo.  

A área de estudo local compreende 10 imóveis rurais (um público e nove privados) e área de loteamentos 

do tipo residencial (Condomínio Rio Formoso). O referido condomínio é caracterizado por um loteamento 

informal de chácaras para uso de veraneio, sem ocupação consolidada e com grande número de lotes à 

venda. Há poucos moradores fixos no local. Em síntese, a LT do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 

- Três Marias dista a aproximadamente 2,5 km do condomínio. A Figura 15 ilustra a localização do 

loteamento. 
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Figura 15. Localização do Condomínio Rio Formoso no município de Buritizeiro/MG. 

 
Fonte: Diagonal com base na Figura 6.3-20 do RCA (WSP, 2023). 

3.3.2 Patrimônio Arqueológico 

Em 19/08/2024 o IPHAN concedeu anuência final à LP+LI+LO para o Projeto de Seccionamento da LT 

345 kV Pirapora 2 - Três Marias C1 na SE Burizeiro 3”, por meio do Ofício nº 4122/2024/DIVAP IPHAN-

MG/IPHAN-MG-IPHAN. Neste documento, o IPHAN informa que, para este processo, não se aplica a 

apresentação de estudos de avaliação de impactos ao patrimônio de natureza edificada, ferroviária e 

imaterial - sendo dispensado, portanto, da apresentação de RAIPFER, RAIPI e RAIPE por parte do 

empreendedor. Também ratifica os estudos relacionados ao patrimônio arqueológico (SEI nº 5515309), 

sendo a respectiva suficiência emitida por meio do Parecer Técnico nº 75/2024 - IPHAN-MG/COTEC 

IPHAN-MG/SETEC/IPHAN-MG/IPHAN (SEI  5566444).  

Esta anuência consta da Informação Complementar no 17. 

3.3.3 Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais  

O empreendedor apresentou o OFÍCIO Nº 28109/2023/DF/SEDE/INCRA-INCRA expedido pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA que após consulta realizada na base de dados do 

INCRA, a partir do shape fornecido pelo empreendedor, não foram identificadas comunidades quilombolas 

na Área de Influência Direta (AID) do empreendimento em questão, não apresentando, portanto, óbices 

quanto ao prosseguimento do processo de licenciamento ambiental. 

Esta anuência consta da Informação Complementar no 18. 
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3.4 Reserva Legal e Área de Preservação Permanente - APP 

3.4.1 Reserva Legal 

Conforme consta no “Checklist de Documentos para Requerimentos de Intervenção Ambiental” disponível 

no site da SEMAD, para empreendimentos lineares, fica dispensada a apresentação dos documentos 

CAR, matrícula do(s) imóvel(is) rural(is), RG e CPF do explorador, carta de anuência dos proprietários, 

contratos de aluguel, comodato, arrendamento ou outros. Tais documentos podem ser substituídos pelo 

Termo de Responsabilidade e Compromisso para Empreendimentos Lineares". Este Termo foi 

apresentado pelo empreendedor com data 20/06/2023 e assinado pelo diretor de transmissão Murilo 

Magalhães Nogueira. 

Além disso, conforme estabelecido no MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO SEMAD/IEF nº 02/2020, a 

retificação do CAR e a alteração de localização da Reserva legal, caso necessário, poderá ocorrer 

concomitantemente à implantação do empreendimento e não constituirá impeditivo para emissão do 

documento autorizativo para intervenção ambiental devendo ser observada a prévia emissão de todas as 

autorizações necessárias à conformidade legal da supressão de vegetação, com as seguintes 

condicionantes: “Apresentar Recibo de inscrição e Demonstrativo do CAR de todas as propriedades ou 

posses rurais que sofrerão interceptação ou alteração de suas respectivas Reservas Legais propostas, 

Prazo 90 dias” e “Formalizar processo único de alteração de localização de Reserva Legal para as 

propriedades ou posses rurais que sofrerão interceptação de suas respectivas reservas legais averbadas, 

ou, aprovadas e não averbadas. Prazo 90 dias”. 

3.4.2 Área de Preservação Permanente - APP 

Na ADA foram mapeados cerca de 6 hectares de APP, considerando o shape apresentado na Informação 

Complementar adicional no 6. Contudo, de acordo com o PIA (Dossel, 2024) a área de intervenção prevista 

totaliza 0,366 hectare, sendo 0,282 hectare de com vegetação nativa e 0,084 hectare de ambiente 

antrópico. 

Tabela 8. Área de Intervenção de APP. 

Classe   Estruturas   APP (ha)  

Mata Ripária   Faixa de Serviço  0,127 

Formação Savânica Típica   Faixa de Serviço  0,074 

Savana Florestada   Faixa de Serviço  0,053 

Formação Savânica Densa   Faixa de Serviço  0,026 

Formação Savânica Densa  Praça de Torre  0,002 

Campo   Faixa de Serviço  0,047 

Campo Antrópico   Faixa de Serviço  0,013 

Solo Exposto   Faixa de Serviço  0,024 

Total Geral  0,366 

Fonte: Quadro 1-4 do PIA (Dossel, 2024) com exclusão da área de corpos d’água pelo fato de não se constituir em APP. 

 

4 Intervenção Ambiental 

A intervenção ambiental foi avaliada e contém as informações sintetizadas na Tabela 9. 
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Tabela 9. Síntese dos dados referentes ao processo de intervenção ambiental do Seccionamento 
da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

Número do processo SEI 

de intervenção 

ambiental  

1370.01.0004661/2023-32 

Data de formalização do 

processo  
Não fornecida. 

Número de recibo do 

Sinaflor  
23129223, tendo como status “aguardando distribuição” 

Bioma/Transição entre 

biomas (Mapa IBGE 

2019 e inserção ou não 

do local da intervenção 

na Área de Aplicação da 

Lei nº 11.428/2006)  

Cerrado 

Bacia hidrográfica  Bacia do rio São Francisco 

Localização em zona de 

amortecimento ou 

entorno de Unidade de 

Conservação  

Não 

Inserção em área 

prioritária para 

conservação  

Uma parte da ADA do empreendimento está localizada em áreas 

consideradas de importância biológica “extrema” pela Biodiversitas e, 

segundo as áreas prioritárias estabelecidas pelo MMA (2021), está totalmente 

inserida em área de prioridade “Muito Alta” para a conservação no Cerrado. 

Ainda, de acordo com o ZEE-MG (IDE-SISEMA), a ADA está parcialmente 

inserida em áreas consideradas de prioridade “alta” e “muito alta” para 

conservação. 

Grau de vulnerabilidade 

natural  

Em consulta ao IDE-SISEMA, observa-se que a ADA está inserida em áreas 

com vulnerabilidade “alta” e “muito alta”. 

Tipo de intervenção 

requerida e área em ha 

(inclusive intervenção 

emergencial)  

• Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo: 4,818 

ha (5,10 hectares de supressão menos 0,282 de APP); 

• Intervenção em APP com supressão de cobertura vegetal: 0,282 ha; 

• Intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal: 0,084 ha; 

• Supressão de 170 árvores isoladas em 12,129 ha. 

Fonte: PAI (Dossel, 2024). 

Finalidade da 

intervenção ambiental, 

uso proposto, 

especificação e área  

A intervenção tem como objetivo a realização das obras de implantação do 

Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 

3, cuja finalidade é ampliar a capacidade de transmissão de energia na rede 

básica do Sistema Interligado Nacional (SIN), tendo como foco a região central 

de Minas Gerais.  

Estudo de Alternativa 

Técnica e Locacional  

Segundo o estudo de alternativas tecnológicas e locacionais apresentado no 

RCA, a escolha de Alternativas Tecnológicas para LT contempla o nível de 

tensão, extensão da LT e capacidade de transmissão requerida. Nesse 

sentido, o empreendedor optou pelo uso de linha aérea devido às 

características da região e inviabilidade econômica do uso de rede 

subterrânea em razão do elevado custo de isolamento dos cabos 

subterrâneos na tensão de 500 kV. Ainda, foram adotados tipos de torres 

diferentes para trechos específicos, dependendo da característica do trecho, 

de forma a reduzir o impacto ambiental. 

Foram avaliadas 3 Alternativas Locacionais para o projeto a partir de uma 

Matriz de Avaliação que contemplou 41 socioambientais, para os quais foram 

atribuídos pesos segundo as restrições contidas em leis específicas ou 

transtornos socioambientais ou operacionais envolvidos nos processos de 

implantação e operação do empreendimento. A partir das análises de 

sobreposição, presença ou ausência e de proximidade, foi inferido que a 

Alternativa 3 apresentou a maior viabilidade em termos de efeitos adversos 

na região, representada pelo menor resultado obtido na matriz de alternativas. 
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Da vistoria Realizada no período de 10 a 13 de junho de 2024 

Informações 

complementares, 

solicitação e 

recebimento  

No dia 24/07/2024 foram solicitadas como Informações Complementares o 

número do Sinaflor, retificação do Requerimento de Intervenção Ambiental e 

PIA. O empreendedor respondeu, tempestivamente, em 28/08/2023 tendo 

como prazo final a data de 22/09/2024. 

Como as respostas foram insuficientes em 18/10/24 foram solicitadas 

informações complementares adicionais, com prazo para resposta até 

17/12/2024, as quais foram respondidas tempestivamente nesta data final.  

Coordenada (UTM) da 

área passível de 

aprovação  

490.180 / 8.070.394 (Datum: SIRGAS 2000) 

Fitofisionomia e estágio 

sucessional  

• Savana Densa: 2,24 hectares 

• Savana Florestada: 1,31 hectares 

• Savana Típica: 1,38 hectares 

• Mata ripária: 0,17 hectares 

Total = 5,10 hectares 

Produto/Subproduto 

passível de aprovação, 

rendimento lenhoso 

proveniente da 

supressão de vegetação 

e sua destinação  

118,8771 m3, sendo:  

• Lenha de floresta nativa: 51,7957 m³; 

• Madeira de floresta nativa: 27,4393 m³. 

• Carvão vegetal de floresta nativa: 39,6422 m³ 

O aproveitamento econômico dos produtos/subprodutos será para uso interno 

no empreendimento e incorporação ao solo dos produtos florestais in natura. 

Das restrições 

ambientais 

principalmente o art. 11 

da Lei Federal nº 11.428, 

de 2006)  

Prevista interferência em APP. 

Espécies ameaçadas de  

extinção (flora e fauna, 

inclusive migratória), 

imunes de corte e de uso 

nobre  

Espécies da FLORA ameaçadas de extinção:  

− Portaria MMA Nº 148/2022: 

▪ Swietenia macrophylla - Vulnerável (VU); N = 1 

▪ Aspidosperma parvifolium - Em Perigo (EN); N = 32, DA = 6 

− IUCN 

▪ Dipteryx alata - Vulnerável (VU); N = 1, DA = 0,8 

Espécies imunes de corte: 

▪ Caryocar brasiliense (pequizeiro); N = 9  

▪ Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo); N = 35, DA = 5,6 

▪ Handroanthus albus (ipê-caraiba); N = 14, DA = 2,4 

▪ Tabebuia aurea (ipê-amarelo); N = 5, DA = 0,8 

Espécies da FAUNA ameaçadas de extinção:  

• Herpetofauna: não foram registradas espécies presentes nas listas oficiais 

de espécies ameaçadas de extinção. 

• Mastofauna terrestre (dados secundários):  

- Chrysocyon brachyurus: categoria “Vulnerável” nas listas estadual e nacional; 

- Lycalopex vetulus: categoria “Vulnerável” na lista nacional; 

- Leopardus cf. pardalis, Puma concolor e Lontra longicaudis: categoria “Vulnerável” 

na lista estadual;   

- Myrmecophaga tridactyla: categoria “Vulnerável” nos âmbitos estadual, nacional e 

internacional. 

• Mastofauna voadora (dados primários): não foram registradas espécies de 

quirópteros ameaçadas de extinção. 
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Espécies ameaçadas de  

extinção (flora e fauna, 

inclusive migratória), 

imunes de corte e de uso 

nobre  

 

− Brycon nattereri: categoria “Em Perigo” na lista estadual; 

− Hypsolebias nielseni: categoria “Em Perigo” nas listas nacional e internacional; 

• Rhamdiopsis microcephala, Harttia novalimensis, H. torrenticola e H leiopleura: 

categoria “Vulnerável” na lista estadual. 

• Avifauna: 

- Knipolegus franciscanus – dados primários e secundários: categoria “Vulnerável” na 

lista nacional; 

- Ara ararauna - dados primários e secundários: categoria “Vulnerável” na lista 

estadual; 

- Crypturellus zabele - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista nacional; 

- Penelope ochrogaster - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista nacional 

e internacional e “Criticamente em Perigo” na lista estadual; 

- Penelope jacucaca - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual e 

“Vulnerável” pelas listas nacional e internacional; 

- Mycteria americana - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista estadual; 

- Laterallus xenopterus - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista 

internacional e "Em perigo" na lista nacional; 

- Micropygia schomburgkii - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista 

estadual; 

- Platalea ajaja - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista estadual; 

- Spizaetus ornatos - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual; 

- Urubitinga coronata - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual, 

nacional e internacional; 

- Ramphastos vitellinus - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista 

internacional; 

- Ara chloropterus - dados secundários: categoria “Criticamente ameaçada” na lista 

estadual; 

- Geositta poeciloptera - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual e 

"Vulnerável" nas listas nacional e internacional; 

- Xiphocolaptes falcirostris - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista 

estadual e Vulnerável” pelas listas nacional e internacional; 

- Syndactyla dimidiata- dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual; 

- Phylloscartes roquettei - dados secundários: categoria “Em Perigo” nos âmbitos 

estadual, nacional e internacional; 

- Euscarthmus rufomarginatus - dados secundários: categoria “Criticamente em 

Perigo” na lista estadual; 

- Phyllomyias reiseri - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista nacional; 

- Culicivora caudacuta - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista estadual e 

internacional; 

- Guyramemua caudacuta - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista 

estadual; 

- Amaurospiza moesta - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista estadual; 

- Coryphaspiza melanotis - dados secundários: categoria “Em Perigo” na lista estadual 

e “Vulnerável” nas listas nacional e internacional; 

- Sporophila hypoxantha - dados secundários: categoria “Vulnerável” na lista nacional;  

- Sporophila angolensis - dados secundários: categoria “Criticamente ameaçada” na 

lista estadual. 

Impactos Ambientais  

• Interferência na Vegetação; 

• Interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP); 

• Alteração e/ou Redução de Habitats da Fauna Silvestre. 
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Medidas mitigadoras  

• Planejamento da supressão vegetal para evitar a retirada além da área 

necessária à implantação das instalações, de forma a suprimir o mínimo de 

vegetação nativa; 

• Resgate de propágulos de plantas para produção de mudas e/ou semeadura 

com intuito de recompor áreas degradadas, promover o enriquecimento de 

comunidades vegetais e, desta forma, promover a preservação de parte da 

variabilidade genética da vegetação a ser suprimida; 

• Execução de plantio compensatório em áreas potenciais para reposição 

florestal que favoreçam o aumento de conectividade entre fragmentos de 

vegetação; 

• Execução de plantio compensatório em função da supressão de espécies 

ameaçadas e imunes de corte; 

• Execução de plantio compensatório ou repositório em áreas potenciais para 

reposição florestal; 

• Execução de realocação da RL; 

• Resgate do material genético vegetal das espécies-alvo presentes na ADA; 

• Restrição da supressão apenas para as áreas autorizadas da ADA. 

Conclusão da 

intervenção 
Sugestão pelo deferimento 

4.1 Taxas Florestal e de Expediente 

No processo constam os Documentos de Arrecadação Estadual (DAE) listados na Tabela 10 (taxa de 

expediente) e na Tabela 11 (taxa florestal). 

Todo o volume referente a intervenção realizada não se encontra devidamente acobertado pelas referidas 

taxas. 

Tabela 10. Taxas de Expediente 

Nº DAE Especificação 
Área a  

considerar 

Área 

considerada  
Valor total pago 

1401297912691 Supressão de vegetação nativa 4,818 hectares 4,89 hectares R$ 649,76 

1401297913841 Intervenção em APP com vegetação nativa 0,282 hectare 0,31 hectare R$ 629,61 

1401297915666 Intervenção em APP sem vegetação nativa 0,084 hectare 0,09 hectare R$ 775,68 

6201350072486 Corte de árvores isoladas nativas  12,129 hectares 12,129 hectares R$ 757,75 

Tabela 11. Taxa Florestal 

Nº DAE Produto Florestal 
Volume a  

considerar 

Volume 
considerado 

Valor total pago 

5501302685471 Lenha de floresta nativa 51,7957 m³ 77,78 m³ R$ 548,48 

5501297911781 Madeira de floresta nativa 27,4393 m³ 76,23 m³ R$ 3.590,05 

5501350073048 

Carvão vegetal de floresta nativa 
(indivíduos com DAP abaixo de 10 
cm, mensurados em amostragem e 
no censo de árvores isoladas) 

39,6422 m³ 39,6422 m³ R$ 613,93 

 

Quanto à reposição florestal que totaliza R$ 6.260,62 (Tabela 12) deve ser paga pelo empreendedor antes 

da emissão do certificado de AIA. 
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Tabela 12. Reposição Florestal 

Produto Florestal Volume a considerar Valor total a pagar 

Lenha de floresta nativa 51,7957 m³ R$ 1.718,89 

Madeira de floresta nativa 27,4393 m³ R$ 910,60 

Carvão vegetal de floresta nativa 
(indivíduos com DAP abaixo de 10 cm, mensurados em 
amostragem e no censo de árvores isoladas) 

39,6422 m³ R$ 2.631,13 

Total - R$ 6.260,62 

Referência: Planilha de estimativa de custos Intervenção Ambiental - UFEMG 2025. 

 

5 Compensações 

5.1 Compensação por intervenção em Áreas de Preservação Permanente 

– APP 

Em resposta à Informação Complementar adicional no 15, foi apresentado o Programa de Compensação 

por Intervenção Ambiental - PCIA (WSP, 2024), elaborado seguindo o TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS DE COMPENSAÇÃO POR INTERVENÇÕES AMBIENTAIS (SISEMA, 

2021) e conforme Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021 e Portaria IEF Nº 99/2013.  

A empresa propõe a compensação por supressão de APP por meio da regularização fundiária de imóvel 

dentro da Unidade de Conservação Parque Nacional das Sempre-Vivas pendente de regularização 

fundiária conforme previsto no inciso IV do Artigo N° 75, do Decreto N°47.749/2019. A área de 0,385 

hectare a ser doada está localizada na Fazenda Campos São Domingos de área total de 4.502 hectares 

(Matrícula 6.267), veja Figura 16. 

Figura 16. Área de 0,385 ha da Fazenda Campos São Domingos ser doada ao Parque Nacional das Sempre-
Vivas como compensação por intervenção em APP. 

 
Fonte: PCIA (WSP, 2024) figura 8 pag. 7. 
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5.2 Compensação por supressão de Espécies Ameaçadas de Extinção 

A empresa propõe a compensação por Supressão de espécies ameaçadas por plantios compensatórios 

de atendimento ao Decreto Estadual 47.749/2019. Em atendimento à Solicitação de IC complementar XIV 

foi apresentado o Programa de Compensação por Intervenção Ambiental (PCIA) e o PRADA (WSP, 2024) 

com a proposta e projeto executivo para o plantio de mudas de espécies ameaçadas. 

O PRADA apresentado aponta o número de indivíduos das espécies ameaçadas segundo o Anexo do 

MMA 148/2022 registradas em todas as fitofisionomias amostradas. Assim, a proposta apresentada é de 

plantio de um total de 650 mudas sendo 640 de Aspidosperma parvifolium e 10 mudas de Swietenia 

macrophylla. A densidade proposta para plantio é de 3 x 4 m numa área proposta de APP de 0,78 hectare 

de extensão na Fazenda Campos São Domingos, de área total de 4.502 hectares (Matrícula 6.267), 

localizada dentro da Unidade de Conservação Parque Nacional das Sempre Vivas.  

Na Tabela 13 é apresentada a relação de espécies ameaçadas registradas os quantitativos de indivíduos 

registrados e estimados a partir dos resultados de levantamentos florestais (Censo de árvores Isoladas e 

Amostragem Casual Estratificada), além de quantitativos propostos para compensação pelo 

empreendedor, e devidos segundo a normativa. Na Figura 17 é apresentada a área destinada à execução 

de compensação por plantio de mudas, em forma de reposição para as espécies ameaçadas passíveis de 

supressão. 

Tabela 13. Espécies ameaçadas registradas, quantitativos de indivíduos registrados e estimados a partir dos 
levantamentos florestais (Censo de árvores Isoladas e Amostragem Casual Estratificada), além de 
quantitativos propostos para compensação. 

Espécie Status N Total Proporção Comp. N Comp. devido 

Swietenia macrophylla 
MMA, 148/2022 

Vulnerável  
1 10:1 10 

Aspidosperma parvifolium 
MMA, 148/2022 

Em perigo 
32 20:1 640 

Fonte: Diagonal, 2024  

Figura 17. Área destinada à execução de compensação por plantio de mudas, em forma de reposição para as 
espécies ameaçadas passíveis de supressão. 

 
Fonte: Figura 3 PRADA (Dossel, 2024) pag. 9. 
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5.3 Compensação por supressão de Espécies Imunes de Corte 

Nas áreas de intervenção do projeto, será necessária a supressão de indivíduos das espécies protegidas 

ipê-amarelo (gêneros Tabebuia e Handroanthus) e pequi (Caryocar brasiliense), conforme Lei Estadual 

20.308/2012. Para a compensação desses indivíduos, será realizada a compensação pecuniária, fazendo 

o recolhimento de 100 Ufemgs (Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais) por árvore.  

A compensação florestal pelos indivíduos de pequi e ipê-amarelo se dará pela modalidade expressa nos 

arts. 1º e 2º da Lei nº 20.308/2012, que compreende o pagamento de 100 UFEMGs para cada indivíduo 

suprimido dessas espécies. 

Assim, para compensação dos 9 indivíduos de Caryocar brasiliense (pequizeiro) é necessário o 

pagamento de 900 UFEMGs a ser recolhido à conta do “Recursos Especiais a Aplicar Pró-Pequi” e para 

compensação dos 54 indivíduos de Ipê é necessário o pagamento de 5.400 UFEMGs a ser recolhido à 

conta da Reposição Florestal administrada pelo IEF. 

Os comprovantes de pagamento devem ser apresentados pelo empreendedor antes da emissão da licença 

ambiental. 

6 Avaliação de Impactos e Medidas de Mitigação 

6.1 Impactos do Meio Físico 

Na análise do RCA apresentado pelo empreendedor foram identificados os seguintes impactos ambientais 

para o Meio Físico. 

6.1.1 Indução ou Aceleração de Processos Erosivos 

Este impacto foi considerado de alta magnitude na fase de implantação para todas as instalações devido 

às ações construtivas, como movimentação de solo, supressão de vegetação, abertura e alargamento de 

acessos, as quais ocasionam exposição do solo e indução de processos erosivos. Já na etapa de 

operação, a magnitude pode ser considerada baixa para todas as instalações, devido às ações estarem 

associadas apenas ao tráfego de veículos e máquinas nos acessos e para a manutenção das instalações, 

que apresentam reduzidas ações se comparada à etapa de implantação. 

A sensibilidade é classificada como alta, visto que a dominância do Neossolo Litólico Eutrófico indica maior 

potencial de erosão nesta área. Além disso, dominam os modelados de dissecação convexa, acarretando 

um maior potencial a erosão. Por fim, a importância para ambas as etapas do empreendimento e 

instalações é média. 

Medidas de Mitigadoras e de Monitoramento: 

• Identificação prévia dos processos erosivos existentes na ADA do empreendimento; 

• Monitoramento dos processos erosivos e adoção de práticas de prevenção e controle dos 

processos erosivos eventualmente causados pelas atividades construtivas; 

• Recuperação física e biológica das áreas degradadas eventualmente causados pelas atividades 

construtivas; 

• Controle para que a supressão de vegetação ocorra apenas nas áreas licenciadas; 
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• Adoção de normas técnicas específicas de segurança, meio ambiente e realização de Diálogo 

Diário de Segurança e Meio Ambiente (DDSMA) temáticos. 

As atividades propostas serão consolidadas com a implementação dos seguintes programas ambientais 

apresentados no PCA: Plano Ambiental para a Construção, Programa de Prevenção, Monitoramento e 

Controle de Processos Erosivos e Assoreamento, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e 

Programa de Supressão da Vegetação. 

6.1.2 Interferências em Recursos Hídricos Superficiais 

Ao longo da etapa de implantação, durante as obras, são esperadas intervenções que possuem um 

potencial inerente de causar erosão e, a partir do transporte de sedimentos para o leito do curso d’água, 

gerar assoreamento nas áreas onde serão executadas as atividades construtivas, como também o 

soterramento em áreas úmidas temporárias. São esperadas intervenções diretas nos cursos hídricos, 

quando houver necessidade, especialmente pelas travessias considerando a instalação de pontes e/ou 

pontilhões provisórios e passagens molhadas para suportar o tráfego dos equipamentos/veículos. 

A circulação de veículos pesados aumenta a compactação do solo, alterando a condição de infiltração, 

contribuindo para o escoamento superficial e o desenvolvimento de feições erosivas e, consequentemente, 

o carreamento de sedimentos para o leito do curso hídrico. 

Sobre a ADA, a LT intercepta 4 trechos de drenagem, sendo os principais o córrego Bacopari, o rio do 

Formoso e o córrego Paulo Geraldo. Estes canais correspondem, respectivamente, a cursos de 1ª e 3ª 

ordem, possuindo larguras que variam entre 2 (Bacopari) e 20 metros (Formoso e Paulo Geraldo). O 

seccionamento não atravessa lagoas nem nascentes. 

O impacto é considerado de magnitude média, pois envolvem ações de movimentações de solo, que nas 

proximidades dos cursos hídricos disponibilizam sedimentos que podem ser carreados para estas áreas. 

O impacto apresenta sensibilidade alta, pois o seccionamento intercepta diversos cursos hídricos de 

tamanhos variados, desde cursos hídricos de 1ª ordem até rios de grande porte, onde a maioria é de 

regime permanente. Além disso, esses ambientes são relevantes para manutenção da fauna silvestre e 

aquática, bem como para a população local. Nesse sentido, o impacto classifica-se como de média 

importância durante a implantação para todas as instalações. 

Medidas Mitigadoras e de Monitoramento: 

• Adoção de práticas de prevenção e controle dos processos erosivos, visando evitar a 

disponibilidade de sedimentos; 

• Direcionamento adequado das drenagens superficiais; 

• Adoção de práticas de controle e contenção de sedimentos; 

• Recuperação física e biológica das áreas degradadas; 

• Manutenção periódica das máquinas, veículos e equipamentos utilizados durante a obra para a 

devida mitigação de problemas técnicos que possam causar contaminação da água ou solo devido 

a vazamentos de óleo e combustível; 

• Controle para que a supressão de vegetação ocorra apenas nas áreas licenciadas. 

As atividades propostas serão implementadas à partir da implantação dos seguintes programas ambientais 

apresentados no PCA: Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Assoreamento, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, Plano Ambiental para a Construção e 

Programa de Supressão da Vegetação. 
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6.1.3 Alteração dos Níveis de Pressão Sonora 

A etapa de implantação é considerada a de maior alteração nos níveis de pressão sonora, dada a natureza 

das atividades construtivas, como abertura da faixa de servidão e acessos, além da operação de 

máquinas, equipamentos e circulação de veículos de grande porte. O aumento dos níveis de pressão 

sonora ocorrerá, sobretudo, nas adjacências dos acessos a serem utilizados para implantação do 

empreendimento e das áreas associadas às atividades construtivas do projeto, podendo causar incômodos 

à população e à fauna do entorno das instalações. 

O impacto classifica-se como de alta magnitude na etapa de implantação pois as atividades construtivas 

preveem a utilização de equipamentos que irão gerar ruídos, principalmente, devido a operação de 

máquinas e equipamentos, aliada a circulação de veículos utilizados nas atividades. Já na etapa de 

operação a magnitude é média associado a geração de ruídos devido ao tráfego de veículos nos acessos 

e pela utilização de máquinas para manutenção das instalações que apresentam frequência 

significativamente menor, se comparado com a etapa de implantação, além da ocorrência do efeito corona 

ao longo de toda a operação das instalações. 

A sensibilidade do fator ambiental, para a área do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias 

C1 na SE Buritizeiro 3, é classificada como baixa, visto que foi identificada apenas uma residência rural 

isolada neste trecho. Com isso, a importância calculada para ambas as etapas é média. 

Medidas de Controle e de Monitoramento: 

• Manutenção periódica das máquinas e equipamentos utilizados durante a obra para a devida 

mitigação de problemas técnicos (quando houver); 

• Monitoramento periódico do nível de ruídos. 

Tais medidas mitigadoras serão implementadas com a implantação do Plano Ambiental para a Construção, 

apresentado no PCA. 

6.2 Impactos sobre a flora e Serviços Ecossistêmicos Associados à 

Vegetação Nativa 

6.2.1 Interferência na Vegetação 

O Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1, se estende por ambientes 

predominantemente nativos formados por vegetação de Cerrado incluindo fitofisionomias campestres, 

savânicas e florestais. Os fragmentos de vegetação nativa localizados na ADA são de tamanho 

significativo apresentando alta conectividade de habitats. Dentre os efeitos negativos do impacto cita-se a 

fragmentação de habitats e a potencialização do extrativismo vegetal na região, em função da facilitação 

do acesso de pessoas e veículos ao interior de remanescentes florestais, decorrente da abertura das faixas 

de serviço e construção e adequação de acessos.  

A magnitude do impacto foi classificada por WSP (2023) como média para a etapa de implantação pela 

extensão da área de supressão estimada e baixa para a etapa de operação, devido ao corte pontual e 

eventual de árvores. A vegetação ao longo do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 

conta com diversidade mediana de espécies arbóreas, espécies imunes e endêmicas. Portanto, a 

importância do impacto é classificada como alto para a etapa de implantação e operação.  
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Para avaliação do impacto das interferências em espécies ameaçadas ou protegidas, no Anexo 4 do PCAF 

(WSP, 2023), apresenta um laudo técnico que apresenta a avaliação de impacto das instalações sobre as 

espécies ameaças e imunes, bem como o planejamento de ações estratégicas para sua conservação com 

vistas ao atendimento do Art. 6°, § 5° da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3102, de 26/10/20211, bem 

como do § 1º do Art. 26 do Decreto nº 47.749, de 2019.  

Para mitigação do impacto de Interferência na Vegetação são propostas as seguintes ações: 

• Planejamento da supressão vegetal para evitar a retirada além da área necessária à implantação 

das instalações, de forma a suprimir o mínimo de vegetação nativa; 

• Resgate de propágulos de plantas para produção de mudas e/ou semeadura com intuito de 

recompor áreas degradadas, promover o enriquecimento de comunidades vegetais e, desta forma, 

promover a preservação de parte da variabilidade genética da vegetação a ser suprimida; 

• Recuperação das áreas degradadas com planos de recomposição e enriquecimento florestal com 

espécies nativas ou regeneração natural, conforme a situação de cada área a ser recuperada, e 

• Execução de plantio compensatório em função da supressão de espécies ameaçadas e imunes 

de corte. 

Dado às atualizações do diagnóstico de flora e das propostas de compensação apresentados considera-

se suficiente a análise para avaliar a significância dos impactos à flora pela implementação do 

empreendimento. 

6.2.2 Interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP) 

A magnitude do impacto foi classificada por WSP (2023) como média para a etapa de implantação pela 

extensão da área de supressão estimada e baixa para a etapa de operação, devido ao corte pontual e 

eventual de árvores. A cobertura vegetal nativa ao longo de cursos d’água apresenta sensibilidade 

adicional, visto que exercem função de proteção de rios e contribuem para constituição de corredores e 

nichos para a fauna, exercendo importante função ecológica nos serviços ambientais das APP’s. Portanto, 

a importância do impacto é classificada como alta para a etapa de implantação e operação. 

Para mitigação desse impacto são propostas as seguintes ações: 

• Planejamento da supressão vegetal para evitar retirada além da área necessária à implantação 

das instalações; 

• Recuperação das áreas degradadas, com planos de recomposição e enriquecimento florestal com 

espécies nativas ou regeneração natural, e 

• Execução de plantio compensatório em áreas potenciais para reposição florestal. 

Dado às atualizações do diagnóstico de flora e das propostas de compensação apresentados considera-

se suficiente a análise para avaliar a significância dos impactos à flora pela implementação do 

empreendimento. 

6.2.3 Interferências em Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade (APCBs) 

A Área de Intervenção Ambiental do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE 

Buritizeiro 3 se encontra nas seguintes Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade: 

• Atlas para a Conservação da Flora no estado de Minas Gerais: 

o Área Prioritária Buritizeiro / Pirapora – Categoria Extrema. 

• Áreas prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da 

Biodiversidade – 2ª Atualização (MMA, 2023) 
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o Categoria Muito Alta - Rio Borrachudo (nº 221) 

• Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE – MG) (SEMAD/UFLA, 2008) 

o Categoria Média - Flora e Herpetofauna 

o Categoria Alta - Ictiofauna 

o Categoria Muito alta - Avifauna 

Durante a etapa de implantação, as áreas das APCBs interceptadas sofrerão intervenções das atividades 

construtivas, tais como a supressão de vegetação, abertura de estradas de acesso, transporte de materiais 

e equipamentos e implantação de várias infraestruturas. Tais atividades geram efeitos negativos, como a 

diminuição de habitat para a fauna, perturbações e afugentamento pela geração de ruídos. 

Adicionalmente, as atividades de movimentação do solo podem induzir ou acelerar a ocorrência de 

processos erosivos e consequente transporte de sedimentos aos cursos d’água. 

As APCBs atravessadas se incluem em Importância Alta a Extremamente Alta. Sendo assim, a importância 

do impacto é considerada média. 

Para mitigação e compensação desse impacto são propostas as seguintes ações: 

• Programa de Compensação Ambiental Florestal para execução de plantio compensatório em 

áreas potenciais para reposição florestal; 

• Programa de Afugentamento, Manejo e Resgate de Fauna para acompanhamento das atividades 

de supressão vegetal, afugentando e resgatando a fauna para diminuição das mortes de 

indivíduos da fauna;  

• Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos e Assoreamento (PCMPEA) para 

monitoramento dos processos erosivos e adoção de práticas de prevenção e controle dos 

processos erosivos; 

• Plano Ambiental para a Construção para manutenção periódica das máquinas e equipamentos 

utilizados durante a obra para a devida mitigação de problemas técnicos (quando houver); 

• Plano Ambiental para a Construção para monitoramento periódico do nível de ruídos;  

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) para direcionamento adequado das 

drenagens superficiais e recuperação biológica, física e química das áreas degradadas; 

• Programa de Supressão Vegetal (PSV) para planejamento do processo de supressão de 

vegetação para evitar retirada além da área necessária à implantação das instalações, de forma 

a suprimir o mínimo de vegetação nativa, e 

• Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento para divulgar, junto aos 

proprietários, todas as ações, diretrizes e critérios necessários para a constituição da Faixa de 

Servidão, bem como as restrições de uso do solo associadas. 

Dado às atualizações do diagnóstico de flora e das propostas de compensação apresentados considera-

se suficiente a análise para avaliar a significância dos impactos à flora pela implementação do 

empreendimento. 
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6.3 Impactos sobre a fauna  

6.3.1 Alteração e/ou Redução de Habitats da Fauna Silvestre   

Indicado para ocorrer na instalação e na operação das obras do empreendimento, esse impacto foi 

caracterizado no estudo como de ocorrência certa, natureza negativa, incidência direta, irreversível, 

permanente, imediato, de abrangência local e de média magnitude. Por fim, o impacto é classificado 

com importância alta. Segundo os autores, a área de inserção do Seccionamento LT 345 kV Pirapora 2 – 

Três Marias C1 é conservada e apresenta grandes remanescentes florestais, representando extenso e 

contínuo habitat para a fauna, classificando o empreendimento como de sensibilidade ambiental alta. 

Apesar de não ter sido realizado um diagnóstico de insetos vetores, na descrição do impacto os autores 

afirmam que alterações no ambiente também possibilitam o aumento de doenças transmitidas por vetores, 

em especial mosquitos (RCA, 7 - Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais, página 88, WSP, 

2023). Foi solicitada como IC (25) a análise do real impacto do empreendimento neste grupo taxonômico. 

Os autores justificaram que a realização de levantamento de dados secundários para insetos vetores não 

trará benefícios para a análise, uma vez que a ocorrência de doenças causadas por esses vetores já é 

confirmada para a região e o impacto não está relacionado a aumento no número de vetores, mas sim do 

contato destes com a população humana. Contudo, solicitaram incluir neste impacto a medida “Promover 

atividades educativas junto aos trabalhadores para o não acúmulo de água e lixo”. 

Medidas Mitigadoras: promover atividades educativas junto aos trabalhadores para o não acúmulo de 

água e lixo (incorporada via IC nº 25). Os autores indicam interface com múltiplos programas, sobretudo a 

execução do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e de Afugentamento e Resgate da Fauna.  

6.3.2 Alteração e/ou perda de habitats da ictiofauna  

Indicado para ocorrer na instalação e na operação das obras do empreendimento, sobretudo quando há 

interferências nos corpos hídricos associados às áreas úmidas temporárias e por riachos de cabeceiras. 

Na descrição do impacto, é citada a espécie Hypsolebias nielseni, listada como ameaçada (EN) pelas 

listas nacional e global.  

Caso seja necessário a realização de qualquer tipo de intervenção nestas áreas úmidas de potencial 

ocorrência da espécie, os autores sugerem como medida mitigadora a instalação de pontes e pontilhões 

para transpor essas áreas, a fim de que não seja realizado nenhum aterramento prejudicial para a espécie.  

No diagnóstico de fauna, foi fornecido um mapa probabilístico de ocorrência da espécie na região de 

estudo das instalações, dentro de um raio imaginário de 50 km, (RCA, Sessão 6.2.2.2 – Ictiofauna, Figura 

6.2.2.2-4, página 16). Porém, como o diagnóstico foi realizado apenas com dados secundários, avaliar a 

real presença da espécie na ADA se faz necessária para definição de possível alternativa locacional.  Os 

empreendedores afirmaram que, apesar da instalação da LT não causar impactos nos ecossistemas 

aquáticos, será implementado o Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna para peixes anuais, 

conforme alinhado em reunião com a FEAM no dia 07/08/2024, que deverá ser condicionado na licença. 

O impacto foi caracterizado no estudo como de ocorrência provável, natureza negativa, incidência 

indireta, irreversível, permanente, imediato, de abrangência local e de alta magnitude. Por fim, o 

impacto é classificado com importância alta.  

Medidas Mitigadoras: Inclui o Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos 

e Assoreamento e o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas como medidas mitigadoras. Porém, 

indicamos também a adesão ao Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna para peixes anuais (vide 

texto de análise do diagnóstico de ictiofauna deste laudo). 
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6.3.3 Perturbação e Acidentes com a Fauna Silvestre  

O impacto foi descrito como de ocorrência durante a instalação e obras do empreendimento, além da fase 

de operação. Os autores indicam perturbações sonoras, colisões com as estruturas da obra e 

atropelamentos como impactos comuns da etapa de implementação, sobretudo durante a supressão. Na 

fase de operação, citam os impactos de atropelamentos durante a movimentação de veículos e supressão 

de vegetação para a manutenção da faixa de servidão.  

Segundo os autores, a área de inserção do Seccionamento LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 é 

conservada e apresenta grandes remanescentes florestais, representando extenso e contínuo habitat para 

a fauna, classificando o empreendimento como de sensibilidade ambiental alta. 

O impacto foi caracterizado no estudo como de ocorrência certa na implementação e provável na 

operação, de natureza negativa, incidência direta, irreversível, temporário na fase de implementação e 

cíclico na de operação, imediato, de abrangência local e de magnitude média na implantação e baixa 

na operação. Por fim, o impacto é classificado com importância alta em ambas as fases.  

Medidas Mitigadoras: acompanhamento das atividades de supressão vegetal, afugentando e resgatando 

a fauna. Interface com múltiplos programas, como o Plano Ambiental para a Construção, Programa de 

Educação Ambiental para os Trabalhadores e Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna. Porém, 

este último não foi apresentado pelo empreendedor, com a justificativa de que não é necessário para 

empreendimentos com supressão da vegetação prevista menor que 50 ha de acordo com a Resolução 

Conjunta SEMAD/IEF no 3.102/2021 (IC nº 30, enviada como IC complementar XVII).  

6.3.4 Colisão da fauna alada  

Além dos impactos diretos da obra, o impacto se deve às atividades de lançamento dos cabos, operação 

e manutenção da linha de transmissão. Na etapa de operação, as colisões de aves em linhas de 

transmissão são amplamente documentadas. Já os morcegos são mais susceptíveis à colisão com os 

cabos (sobretudo os cabos para-raios, mais finos) e torres da LT, além de serem sensíveis à perturbação 

proveniente do ruído gerado pela energização da linha de transmissão.  

O RCA traz novamente a relevante riqueza da avifauna em locais próximos às instalações. Em relação 

aos morcegos, os autores entendem que o grupo será menos afetados, visto que, na região, não foi 

registrado, através de dados primários, diversidade significativa. Porém, os levantamentos foram 

realizados com baixo esforço amostral e o monitoramento do grupo também deverá ser providenciado 

após a instalação da LT.  

Esse impacto foi caracterizado no estudo sobretudo na fase de operação, de ocorrência certa, de natureza 

negativa, incidência direta, irreversível, cíclico e permanente, imediato, de abrangência local e de 

magnitude alta na operação (magnitude baixa na implantação). Por fim, o impacto é classificado com 

importância alta.  

Medidas Mitigadoras: Programa de Monitoramento da Fauna Alada encaminhado na Informação 

Complementar adicional 17. 

6.4 Impactos sobre o meio socioeconômico 

Os estudos apresentaram os potenciais impactos socioambientais do projeto bem como a proposição de 

medidas para prevenir, mitigar, controlar e/ou compensar os impactos negativos ou, ainda, potencializar 

os impactos positivos decorrentes das fases de planejamento, implantação, operação e manutenção do 

empreendimento. 
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Foram os seguintes os impactos prognosticados previstos para ocorrer nas fases de planejamento, 

implantação e operação do empreendimento: geração de expectativas na população, alteração do uso e 

ocupação do solo e da paisagem, pressão sobre a condição fundiária, aumento na oferta de emprego e 

renda, aumento na arrecadação tributária, alteração do cotidiano da população local, ocorrência de 

doenças infecciosas, endêmicas e parasitárias, pressão sobre o tráfego e infraestrutura viária, pressão 

sobre infraestrutura e serviços públicos essenciais e melhoria no Sistema Interligado Nacional.  Todos, 

apresentaram de modo satisfatório um panorama geral das interferências previstas no meio 

socioeconômico, sendo destacado aqueles que necessitam de mais atenção, sobretudo na época de 

implantação do empreendimento.   

São descritas, também, as medidas mitigadoras a serem adotadas para cada impacto identificado. Neste 

universo, para a maioria dos impactos foram propostos os seguintes programas: Programa de Gestão 

Ambiental, Programa de Comunicação Social e Programa de Negociação e Indenização para o 

Estabelecimento da Faixa de Servidão. 

6.4.1 Geração de expectativas na população 

A divulgação do empreendimento, realização de estudos ambientais e de engenharia, cadastramento 

fundiário das propriedades e negociação para autorização de passagem; mobilização de mão de obra, 

instalação e operação dos canteiros de obras, abertura, adequação e manutenção de acessos, transporte 

de materiais, equipamentos e insumos, operação e manutenção da linha de transmissão, todos, podem 

criar expectativas positivas e negativas na população.  

Segundo o RCA, as atividades de levantamento de campo e de informações para elaboração do estudo 

ambiental por meio de contato com moradores e representantes de instituições locais e regionais públicas 

e privadas, cadastramento fundiário das propriedades, negociação para autorização de passagem, 

mobilização de mão de obra, instalação e operação dos canteiros de obras, abertura, adequação e 

manutenção de acessos além da operação e manutenção da linha de transmissão podem gerar 

expectativas na população direta e indiretamente afetada pela implantação do empreendimento, 

principalmente naquela que se encontra na AID.  

Foi avaliado pelo empreendedor as expectativas criadas pela população costumam estar associadas à 

(in)experiências (quando há um desconhecimento sobre as fases construtivas que dificulta a clareza sobre 

os impactos; ou quando experiências anteriores demonstraram-se negativas); à  distribuição dos impactos 

(quando os impactos negativos se concentram em um grupo/estrato social); ao distanciamento entre 

sociedade civil e licenciamento ambiental e à  temporalidade da participação pública (quando a 

participação das comunidades ocorre muito tarde no processo decisório e de forma breve). 

O impacto inicia-se na fase de planejamento, com as primeiras divulgações do empreendimento por 

intermédio de técnicos responsáveis pelo levantamento de dados primários nas atividades de topografia, 

sondagem, projeto fundiário e estudos técnicos/viabilidade, os quais estabelecem contato direto com a 

população, representantes do poder público local, organizações civis, entre outros. São agravantes deste 

impacto, as incertezas decorrentes do processo de negociação para constituição da faixa de servidão 

administrativa, especialmente pela possibilidade de remoção de residências, benfeitorias ou edificações 

nas pequenas propriedades rurais, em posses ou ocupações não regularizadas.  

Durante a fase de implantação, este impacto tende a alcançar seu ápice em virtude da movimentação 

visível de trabalhadores, serviços e maquinários. Nesta fase, as incertezas decorrem da circulação de 

pessoas/veículos/equipamentos e, com elas, os receios de interferências no cotidiano, ainda que parcela 

pequena dos entrevistados tenha relatado isso. 
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Já na fase de operação, há uma tendência de que este impacto seja reduzido, embora possa haver uma 

percepção negativa por parte da população local sobre o empreendimento, especialmente pela perda de 

paisagem cênica, já que foram identificadas duas áreas destinadas para o loteamento voltados para o 

lazer.  

O impacto é considerado direto e imediato, pois as atividades de pré comunicação e notícias sobre um 

novo empreendimento podem gerar dúvidas e curiosidade, assim como expectativa sobre geração de 

empregos e receios sobre os impactos causados pela obra. Sua probabilidade é certa nas fases de 

planejamento e implantação, porém, provável na fase de operação. Configura-se como negativo em 

função da necessidade de administrar as expectativas comumente criadas pela população e poder público, 

que podem induzir tensões e conflitos. É regional, pois seus efeitos se fazem sentir além das imediações 

de onde ocorrem as ações. É temporário e reversível porque deve cessar à medida em que as 

expectativas são administradas através de ações de comunicação. 

É considerado de alta magnitude, dada a alta expectativa dos atores locais por aspectos positivos e, ao 

mesmo tempo, pela falta de experiência de convivência com esse tipo de empreendimento, comumente 

de construção rápida e sazonal, com incidência e maior movimentação de pessoas e da atividade 

econômica durante a etapa construtiva. Considera-se de média sensibilidade; a importância foi qualificada 

como média em todas as fases. Trata-se de um impacto cumulativo e não sinérgico. 

Uma das medidas para mitigar o impacto, os estudos contemplam ações de divulgação a serem adotadas 

no âmbito de um Programa de Comunicação Social, que visa estabelecer canais efetivos de comunicação 

entre o empreendedor e a sociedade, a fim de esclarecer os processos e mudanças ocorridas durante a 

implantação e operação da LT. Tal Programa prevê ações sistemáticas de esclarecimentos antes do início 

das obras e nas fases subsequentes de instalação e operação. Outra medida proposta trata da 

implementação do Programa de Negociação e indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão, 

medidas estas consideradas satisfatórias para o impacto prognosticado. 

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e o Programa de Negociação e Indenização 

para o Estabelecimento da Faixa de Servidão. 

6.4.2 Alteração do uso e ocupação do solo e da paisagem. 

A implantação do empreendimento irá alterar o uso e a ocupação do solo em 09 propriedades. Na ADA, 

estas propriedades caracterizam-se, principalmente por apresentar fragmentos de vegetação nativa e 

loteamentos de condomínios residenciais e de chácaras de veraneio. 

Além das estruturas do empreendimento a serem permanentemente instaladas, será necessário implantar 

áreas de apoio construtivo, que também irão configurar mudanças localizadas no uso do solo. Além disso, 

apesar de se privilegiar a utilização dos acessos existentes que compõem a malha atual de circulação, 

será necessária a abertura de novos acessos. 

O impacto sobre o uso e ocupação do solo se manifesta, principalmente, ao longo da faixa de servidão, 

em locais que apresentam a necessidade de abertura de acessos e de instalação de estruturas de apoio 

construtivo. 

O impacto é negativo e tem incidência direta; ocorre de forma imediata e irreversível em função do 

isolamento da área destinada à faixa de servidão. Com duração permanente, uma vez que não é previsível 

o retorno a condições semelhantes à original. De probabilidade certa e abrangência local, restringindo-se 

apenas às áreas diretamente afetadas. 
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A magnitude foi considerada média, uma vez que a alteração ocorrerá não só em propriedades que que 

poderão ser atravessadas pela LT, mas, também, em locais de abertura de acessos e outras estruturas 

do empreendimento. A sensibilidade também foi avaliada como média, pois, na proporção de usos do solo 

interceptados, há certa equivalência entre os usos compatíveis com a operação do empreendimento e os 

usos restritos. Sua importância também é média, uma vez que a LT é influenciada pelo fator cênico de 

forma permanente. Trata-se de um impacto não cumulativo e sinérgico. 

Importa destacar que sobre a necessidade de abertura de acessos, na Informação Complementar no 33 

(apresentar acordos firmados com os proprietários para abertura de novos acessos e para adequação de 

acessos existentes) o empreendedor respondeu que “Conforme alinhado na reunião do dia 07/08/2024, 

os acordos finais com os proprietários são firmados durante a fase de instalação, de acordo com o 

andamento das obras. Assim, encaminhamos em anexo alguns dos acordos já firmados, à título de 

exemplo do modelo utilizado.” 

Cabe informar, no entanto, que o que foi apresentado refere-se, tão somente, a permitir a realização de 

estudos na propriedade, não configurando, portanto, a autorização para abertura de novos acessos. 

Consta, portanto, como condicionante, apresentar os acordos firmados com os proprietários para abertura 

de novos acessos e/ou para adequação de acessos existentes. 

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Programa de Negociação e Indenização para 

o Estabelecimento da Faixa de Servidão. 

6.4.3 Pressão sobre a condição fundiária 

Com relação a pressão sobre as condições fundiárias as ações geradoras são: abertura e manutenção da 

faixa de servidão e praças de torres; escavações de cavas e fundações das torres; montagem das torres; 

lançamento dos cabos; instalação e operação da subestação. 

O Cadastro Fundiário elaborado para a LT em tela, identificou 10 propriedades atravessadas pela faixa de 

servidão do empreendimento.  Segundo o RCA, é provável que o empreendimento contribua como um dos 

vetores de expansão urbana no município de Buritizeiro, sobretudo por estar projetado em trechos com 

ocupação não consolidada. 

Com isso, as etapas de implantação e operação, ainda que sejam acompanhadas de medidas de 

indenização aos proprietários, poderão afetar o valor dos imóveis em curto e médio prazo, seja pela 

instituição direta da servidão de passagem, seja pela presença das estruturas do empreendimento 

associadas que também estejam nas propriedades.  

O impacto é classificado como negativo, de incidência indireta e permanente. É considerado provável 

e irreversível. Manifesta-se em médio prazo, com abrangência local, uma vez que se restringe às 

propriedades interceptadas em parte do município de Buritizeiro. Devido à tendência à antropização, a 

sensibilidade foi classificada como média. A magnitude é considerada alta, dado o potencial do 

empreendimento de influenciar a dinâmica territorial local. Sendo assim, a importância é média. 

O impacto foi classificado como não cumulativo e sinérgico.   

Medidas Mitigadoras:  Programa de Comunicação Social e Programa de Negociação e Indenização para 

o Estabelecimento da Faixa de Servidão. 
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Consta como condicionante, o empreendedor deverá apresentar mapeamento acompanhado de descrição 

de todas as propriedades que se localizam na faixa de servidão, nas áreas de apoio (acessos existentes, 

acessos previstos para serem construídos, áreas de empréstimo etc.), acompanhado de cadastro físico e 

socioeconômico atualizado, bem como os acordos amigáveis com os proprietários afetados e/ou o Decreto 

de Utilidade Pública e respectivas imissões na posse. Tais acordos deverão contemplar as medidas 

mitigadoras e compensatórias de restrição do uso do solo e eventual relocação de benfeitorias, orientar 

sobre as restrições e as atividades compatíveis com a servidão. 

6.4.4 Aumento na oferta de emprego e renda 

Para realização das atividades implantação e operação do empreendimento se faz necessário a 

mobilização de mão de obra; aquisição de materiais, mobilização de equipamentos e contratação de 

serviços. 

Este impacto é representado pela oferta de oportunidades de trabalho para atuação direta nas atividades 

do empreendimento e concomitante atuação indireta frente ao aumento da demanda por serviços 

necessários às fases de implantação e operação. Durante a fase de implantação, estão previstos a 

contratação direta de 231 colaboradores em seu pico da construção, previsto de ocorrer nos meses 16º, 

17º e 18º de implantação, entre abril e junho de 2025. 

Soma-se a esse impacto a possibilidade de um aumento nos rendimentos médios dos trabalhadores locais 

que forem contratados diretamente, pois os níveis salariais praticados por empresas de maior porte são 

superiores aos níveis de rendimento comumente obtidos em municípios de pequeno ou médio porte 

populacional. Sobre este aspecto, destaca-se que, para a formação da equipe de trabalhadores não 

especializados, dar-se-á prioridade à contratação de mão de obra local, preferencialmente residentes em 

Buritizeiro, visando minimizar a migração de trabalhadores oriundos de outras regiões e mitigar os efeitos 

gerados pela possível formação de população flutuante nas localidades e nos povoados circunvizinhos à 

área diretamente afetada. 

O aumento na oferta de emprego e renda também poderá decorrer do aumento nos serviços e mercadorias 

nas imediações do canteiro de obras.   

Trata-se de um impacto de natureza positiva, direto e de probabilidade certa. É temporário, reversível 

e de abrangência regional. É um impacto imediato, uma vez que a chegada do empreendimento implica 

na oferta de vagas de trabalho formal para a população. 

Foi considerado como sendo de baixa magnitude em virtude da proporção de trabalhadores contratados 

em relação ao porte populacional do município de Buritizeiro. A sensibilidade foi definida como média, 

considerando que o impacto incidirá sobre uma região em que já se verifica, de modo geral, predominância 

de atuação do setor terciário e, em menor proporção, do setor secundário. Com isso, a importância é 

média, não cumulativo e sinérgico. 

Medidas de Mitigação: Programa de Comunicação Social. 

6.4.5 Aumento na arrecadação tributária 

O aumento da arrecadação tributária, se dá em decorrência da mobilização de mão de obra; aquisição de 

materiais; mobilização de equipamentos e contratação de serviços; instalação dos canteiros de obras; 

operação e manutenção da linha de transmissão. 
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Este impacto incide mais diretamente sobre as fases de implantação e operação do empreendimento. O 

aumento da demanda por bens e serviços deverá provocar investimentos nos setores secundário e 

terciário, mesmo que de forma sazonal. É comum que os efeitos dos investimentos em construção civil e 

instalação de infraestruturas nas economias locais estimulem empreendedores para o suprimento de 

insumos, bem como dinamizem o comércio varejista pelo incremento da demanda por serviços de 

alimentação, hospedagem, combustível, entre outros. 

Sendo assim, especialmente na fase de implantação, é previsto o aumento na arrecadação do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN ou simplesmente ISS) e Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) via dinamização do comércio e transporte de mercadorias. 

De acordo com os estudos, na fase de operação, o ICMS permanece mais significativo, em decorrência 

da interpretação do texto constitucional que considera a energia elétrica uma mercadoria (bem imóvel 

dotado de valor econômico), de maneira que a transmissão pode ser tributável pelo imposto estadual. 

Apesar desse imposto ser destinado ao governo do estado, parte dele é repassada aos municípios onde 

o empreendimento encontra-se instalado. 

O impacto é direto, positivo e regional por seus efeitos poderão refletir na gestão político-administrativa 

no município de Buritizeiro. Sua ocorrência é certa e imediato, com duração temporária e, portanto, 

reversível na fase de implantação. A exceção ocorre na fase de operação, onde a duração do impacto é 

qualificada como permanente e irreversível. 

A magnitude é considerada baixa, considerando a participação do setor terciário e dos tributos na 

composição do Produto Interno Bruto (PIB) em Buritizeiro. A sensibilidade é considerada média, pela 

necessidade de incremento de receitas municipais. Portando, a importância do impacto nas fases é média. 

Trata-se de um impacto não cumulativo e não sinérgico. 

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Plano Ambiental para Construção. 

6.4.6 Alteração do cotidiano da população local 

A alteração do cotidiano da população local será alterada diante ao fato da mobilização de mão de obra; 

instalação e operação dos canteiros de obras; abertura, adequação e manutenção de acessos; transporte 

de materiais, equipamentos e insumos; operação de máquinas, equipamentos e veículos; supressão de 

vegetação; abertura e manutenção da faixa de servidão e praças de torres; escavações de cavas e 

fundações das torres; montagem e ancoragem das torres; lançamento dos cabos. 

Durante a fase de implantação, a combinação de possíveis mudanças nos padrões demográficos 

(presença e circulação de pessoas estranhas), econômicos (fluxo de bens, serviços e mercadorias), 

geográficos (mobilidade e uso e ocupação do solo) e de infraestrutura (pressão sobre equipamentos e 

serviços do poder público), induzem que a inserção de empreendimentos e de quaisquer ações 

construtivas podem provocar interferências nos modos de vida da população local, ainda que temporárias. 

Sendo assim, este impacto incide sobre as mudanças no cotidiano da população local, bem como sobre 

os incômodos sentidos pelas populações afetadas acerca destas alterações.  

A região de inserção da LT caracteriza-se principalmente pela presença de vetores de expansão industrial 

nas localidades próximas ao perímetro urbano de Buritizeiro, assim como as áreas mais distantes do 

perímetro urbano se caracterizam pela presença de loteamentos de chácaras de veraneio. Conforme 

assinalado no diagnóstico, na região da LT em pauta, foi identificada a presença de outros 

empreendimentos de infraestrutura de energia, como Parque Solar e outra LT. 
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Durante a fase de implantação, também ocorrerão interferências relacionadas ao compartilhamento de 

acessos para o transporte de material, equipamentos, insumos e trabalhadores, aumentando, com isso, o 

tráfego de veículos. Além disso, o fluxo de pessoas externas à área ligada direta ou indiretamente às obras 

poderá causar situações de incômodo aos moradores próximos ou inseridos na ADA, pela sensação de 

insegurança, o que poderá ser intensificado caso esse contingente tenha hábitos socioculturais muito 

distintos dos vigentes nas localidades do entorno da obra. 

Já na fase de operação, este impacto tende a ser reduzido pois a alteração do cotidiano se dará 

especialmente pela geração de ruídos associados ao efeito corona da LT e, em menor proporção, pela 

emissão de ruídos e poeiras durante as atividades de manutenção. 

Em ambas as fases, esse impacto apresenta natureza negativa, forma de incidência direta e 

manifestação imediata. A ocorrência é certa, na etapa de implantação, dada a natureza do 

empreendimento e das ações construtivas, e, na operação, trata-se de um impacto provável. É 

considerado reversível na implantação e na operação. Com isso, é temporário durante o período de 

obras e cíclico na operação, uma vez que os incômodos pelos ruídos da linha poderão ser mais 

percebidos em períodos específicos do ano, sendo sua espacialidade classificada como local em ambas 

as fases do empreendimento. 

Na implantação, a magnitude do impacto foi classificada como alta, devido especialmente ao fluxo de 

veículos nas vias locais e à circulação de trabalhadores e geração de ruídos e poeiras, e, na operação, 

como média, considerando as reduzidas fontes de incômodos provenientes das instalações nesta fase. A 

sensibilidade é considerada alta, seja em virtude da presença de pessoas diferentes, como também pela 

finalidade dos usos do espaço para fins de lazer. 

Portanto, o impacto é considerado de importância alta para implantação e para operação, cumulativo e 

sinérgico. 

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Plano Ambiental para Construção. 

6.4.7 Ocorrência de doenças infecciosas, endêmicas e parasitárias 

Quanto a ocorrência de doenças infecciosas, endêmicas e parasitárias as ações geradoras, originalmente 

se dá em decorrência da mobilização de mão de obra; aquisição de materiais, mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços. 

Esse impacto incide sobre a fase de implantação do empreendimento e decorre da possível migração de 

trabalhadores de outras regiões do país, cujos quadros de saúde pública podem apresentar 

particularidades que podem afetar a Área de Estudo Regional, ocasionando o surgimento de casos 

relacionados a novos agentes infecciosos/parasitários, bem como a mudança de comportamento de 

doenças e agravos já incidentes.  

Segundo os estudos, a Área de Estudo Regional apresentou casos de Doenças e Agravos de Notificação 

Compulsória endossados pelos representantes do poder público e pela população local, conforme Portaria 

do Ministério da Saúde nº 264, de 17 de fevereiro de 2020, que aborda a possibilidade de agravamento 

do quadro de saúde pública, sobretudo pela pressão já existente. Somado a isso, a presença dos 

trabalhadores, ainda que temporária, pode intensificar a interação destes com a população regional, 

especialmente em espaços de lazer e convergência social. 

Portanto, este impacto inclui o aumento das Doenças e Agravos de Notificação Compulsória; Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (DST’s), tendo em vista de casos de prostituição, gravidez na adolescência; 

Doenças Parasitárias, dentre outras. 
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Este impacto é negativo e tem incidência indireta, ocorrendo a médio prazo de forma reversível, e 

temporária, uma vez que o fluxo de trabalhadores, sobretudo migrantes, está associado às ações 

construtivas. Portanto, sua probabilidade é provável e abrangência regional, dado alcance de o impacto 

ter o potencial de alcançar outras regiões, para além das imediações da ADA. 

A magnitude foi considerada alta, uma vez que apresenta elevado grau de intensidade de alteração sobre 

o meio social, dado o contingente de circulação de mão de obra que comumente é envolvido nestes 

projetos. A sensibilidade foi avaliada como alta em função dos casos já identificados nos municípios da 

AER. Deste modo, sua importância é classificada como média. O impacto é cumulativo e sinérgico. 

Em resposta à IC nº 25, os autores sugeriram a inclusão da medida “Acompanhamento do quadro de 

saúde dos trabalhadores a fim de monitorar flutuações de doenças transmitidas por vetores” ao presente 

impacto. Ainda, afirmam que medidas propostas, tais como o acompanhamento da flutuação do número 

de casos dessas doenças, com base nos dados epidemiológicos da AER, e atividades orientativas para 

redução da atratividade desses animais às regiões antropizadas, mostram-se adequadas para mitigar os 

impactos citados. 

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Plano Ambiental para Construção 

acompanhamento do quadro de saúde dos trabalhadores a fim de monitorar flutuações de doenças 

transmitidas por vetores. 

6.4.8 Pressão sobre o tráfego e infraestrutura viária 

A instalação e operação dos canteiros de obras; abertura, adequação e manutenção de acessos; 

transporte de materiais, equipamentos e insumos; operação de máquinas, equipamentos e veículos  

O roteiro de acessos ao empreendimento prevê o uso de trechos de malha viária, nos quais são 

contemplados trechos existentes a serem melhorados e a serem construídos. Com isso, para a fase de 

implantação, estão previstas alterações no padrão de tráfego das rodovias e estradas, que serão 

interceptadas ou mesmo utilizadas para o transporte de material, equipamentos, insumos e mão de obra. 

Sendo assim, o aumento na circulação de veículos pesados modificará os fluxos regulares do tráfego local, 

especialmente quando ocorrerem possíveis interrupções e retenções temporárias pelas ações 

construtivas. Tais modificações, por sua vez, serão percebidas de forma mais expressiva pela população 

fixada no entorno dos canteiros de obra e nas estradas não pavimentadas, pois estas poderão apresentar 

uma intensificação de atoleiros e bloqueios por veículos pesados associados às frentes de obras. 

Conforme descrito no RCA, a maior parte dos acessos utilizados pela população local serão 

compartilhados com as ações construtivas. Especialmente os acessos vicinais são marcados pela 

circulação de crianças e animais domésticos soltos, além de veículos particulares de moradores, como 

motos e carros; e formas rudimentares de transporte, como carroças com cavalos. Sendo assim, a pressão 

sobre o sistema viário poderá contribuir para a degradação da malha viária devido ao fato de que muitos 

acessos, sobretudo aqueles sob jurisdição estadual e municipal, apresentam trechos com condições ruins 

de trafegabilidade por falta de conservação e sinalização. Com isso, as mudanças no tráfego demandarão 

sinalização adequada, fazendo especial menção a veículos pesados e de baixa velocidade, em 

conformidade com a legislação pertinente. De forma complementar, outro aspecto deste impacto refere-

se à maior probabilidade de ocorrência de acidentes.  
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Este impacto é negativo, de incidência direta, apresenta temporalidade imediata e duração temporária, 

restrita ao período construtivo do empreendimento. A abrangência é regional, por contemplar os acessos 

por onde circularão veículos e equipamentos necessários às ações construtivas e se faz sentir além das 

imediações do empreendimento. É reversível e de ocorrência certa, sendo esta a qualificação mais 

conservadora diante da possibilidade de acidentes, considerando que a pressão do tráfego irá ocorrer. De 

forma geral, dados os trechos com condições precárias de trafegabilidade, sua sensibilidade foi 

classificada como alta. Tendo em vista a intensificação do tráfego, o aumento da probabilidade de 

ocorrência de acidentes e as interferências associadas, a magnitude também é alta. Com isso, o impacto 

é considerado de importância média, não cumulativo e sinérgico.  

Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Plano Ambiental para Construção. 

6.4.9 Pressão sobre infraestrutura e serviços públicos essenciais 

A pressão sobre infraestrutura e serviços públicos essências se dará em consequência da mobilização de 

mão de obra; aquisição de materiais, mobilização de equipamentos e contratação de serviços; instalação 

e operação de canteiros de obras e áreas de apoio; abertura, adequação e manutenção de acessos; 

transporte de materiais, equipamentos e insumos; operação de máquinas, equipamentos e veículos; 

supressão de vegetação; geração de resíduos sólidos; geração de efluentes líquidos. 

Durante a fase de implantação, mesmo que seja priorizada a contratação da mão de obra local, é possível 

que ocorra a atração de trabalhadores de outras regiões frente às oportunidades de emprego e renda 

geradas pelo empreendimento. 

No RCA é previsto incidência de pressão, especialmente na saúde pública, segurança pública e 

saneamento básico. Outros segmentos que podem, em menor grau, receber pressão e a necessidade de 

ampliar a oferta de serviços, incluem a educação formal, a assistência social, bem como outros 

equipamentos de infraestrutura comunitária (de lazer, convivência, habitação etc.). 

Este impacto é de natureza negativa, incidência direta e de médio prazo, visto que seus efeitos poderão 

se manifestar ao longo de um período após início da ação construtiva. Sua abrangência é regional e com 

ocorrência provável, sendo uma interferência que se dará de forma temporária e reversível, tendo em 

vista que o cenário tende a reestabelecer sua dinâmica original após a conclusão da fase de implantação. 

A magnitude e a importância foram classificadas como média. O impacto foi avaliado como não 

cumulativo e sinérgico. 

 Medidas Mitigadoras: Programa de Comunicação Social e Plano Ambiental para Construção. 

6.4.10 Melhoria no Sistema Interligado Nacional 

A melhoria no Sistema Interligado Nacional se dá em consequência da operação e manutenção da linha 

de transmissão. 

Sendo assim, o impacto incide sobre a fase de operação do empreendimento, ampliando as ligações de 

transmissão de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional por sete Regiões do estado de Minas 

Gerais, quais sejam: Região Central Mineira; Região Metropolitana de Belo Horizonte; Região Noroeste 

de Minas; Região Norte de Minas; Região Oeste de Minas; e Região do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. 

Ao mesmo tempo, o impacto contribui com a política nacional orientada para o desenvolvimento energético 

do país e, por consequência, com o crescimento econômico regional e nacional, especialmente da 

indústria, ampliando a oferta de carga e contribuindo para a estabilidade voltaica do sistema.  
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Este impacto tem natureza positiva, sua ocorrência é certa e incidência direta, classificando-se como 

permanente e irreversível, uma vez que seus efeitos se manterão enquanto o empreendimento operar. 

Sua manifestação é considerada de longo prazo e abrangência estratégica, pois apresenta relevante 

interesse de cunho nacional. 

A sensibilidade do fator ambiental é classificada como alta, uma vez que o projeto está associado ao 

desenvolvimento energético do país, sendo a magnitude alta, já que o empreendimento contribui para 

expansão da transmissão de energia. Dessa forma, a importância do impacto classifica-se como alta. O 

impacto não é cumulativo e nem sinérgico. 

7 Avaliação dos programas e projetos ambientais 
propostos  

7.1 Programas do Meio Físico 

7.1.1 Plano Ambiental para a Construção – PAC 

O Plano Ambiental para a Construção tem como objetivo geral estabelecer diretrizes construtivas e 

ambientais, que irão garantir o cumprimento da legislação pertinente, das condicionantes ambientais após 

a concessão das licenças e autorizações ambientais emitidas, visando nortear as ações técnicas da 

implantação do empreendimento e desmobilização das estruturas provisórias ao término da fase de 

instalação. 

O PAC irá atuar em todas as áreas inseridas no Projeto do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três 

Marias C1 na SE Buritizeiro 3, contemplando a instalação e operação dos canteiros de obras, frentes de 

serviço e vias de acesso, com a adoção de medidas mitigadoras para todas as atividades construtivas 

executadas para a implantação do empreendimento, no intuito principal de atendimento ao escopo definido 

nos programas ambientais e nas condicionantes das licenças ambientais emitidas para o empreendimento. 

Assim, o presente programa contempla medidas que visam mitigar e controlar os seguintes impactos 

ambientais identificados para o meio físico: Indução ou Aceleração de Processos Erosivos; 

Interferências em Recursos Hídricos Superficiais e Alteração dos Níveis de Pressão Sonora. 

A implementação das ações propostas no PAC se encontra fundamentada na sequência de etapas a 

serem cumpridas durante a implantação do empreendimento, as empresas contratadas serão as principais 

responsáveis pela execução deste plano, visando à minimização e mitigação dos danos ambientais 

durante as fases de construção, de forma a conservar as condições naturais do entorno do Projeto. O 

acompanhamento de sua implementação será realizado pela equipe de gestão ambiental do 

empreendimento, no âmbito da implantação do Plano de Gestão Ambiental (PGA). 
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No plano são listados os procedimentos envolvendo os requisitos básicos para a construção, que resume 

alguns dos principais aspectos ambientais. Serão considerados os serviços de mobilização dos canteiros 

de obras, execução e manutenção das vias de acesso, atividades de topografia, execução de 

terraplanagem, utilização de áreas de empréstimo e bota-fora, execução de supressão vegetal, execução 

de escavações, instalação de placas e redutores de velocidade para a sinalização da obra, execução de 

fundação das torres, montagem das torres, instalações do cabo contrapeso de aterramento, lançamentos 

dos cabos condutores e para raios, comissionamento final, gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes 

líquidos, controle de emissão de materiais particulados e de ruídos. 

As empresas responsáveis pela construção do empreendimento terão orientações para que a execução 

das atividades construtivas em campo cause o mínimo de impacto possível, através dos programas 

ambientais a serem implementados. Desta forma, ela não abdicará de nenhuma técnica de construção 

disponível, procurando aplicá-las da maneira correta conforme a avaliação da necessidade em campo. 

O presente Plano será implementado ao longo de todo o período de obras e desmobilização. 

7.1.2 Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 

Assoreamento 

O presente programa tem como objetivo geral apresentar um conjunto de ações que busquem minimizar 

a instalação e o desenvolvimento de processos erosivos e assoreamento durante as obras de implantação 

do empreendimento. 

A área de abrangência do programa contempla toda a extensão da área sujeita a formação de processos 

erosivos ocasionados ou potencializados pela instalação do Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – 

Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

O presente programa contempla medidas que visam mitigar e controlar os seguintes impactos ambientais 

identificados para o meio físico: Indução ou Aceleração de Processos Erosivos e Interferências em 

Recursos Hídricos Superficiais. 

A implementação deste programa seguirá as seguintes etapas: 

1ª Etapa - Localização de Áreas Críticas na ADA do empreendimento e na área sujeita a impacto pela 

instalação do empreendimento; 

2ª Etapa - Identificação dos Processos Erosivos Preexistentes; 

3ª Etapa – Criação e Atualização de um Banco de Dados Georreferenciado; 

4ª Etapa – Proposição de Medidas de Prevenção e Controle; 

5ª Etapa - Monitoramento Periódico, e 

6ª Etapa - Emissão de Relatórios. 

O Programa terá início a partir da emissão da licença de instalação para o Seccionamento da LT 345 kV 

Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, com a atualização do mapeamento de áreas críticas, e 

com o planejamento e realização da vistoria de levantamento de processos erosivos pré-existentes e 

deverá se estender ao longo de todo o processo construtivo, devendo ser avaliada a sua continuidade 

após a apresentação do Relatório Final de Monitoramento. 
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7.2 Programas do Meio Biótico 

7.2.1 Flora 

7.2.1.1 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD apresentado no RCA é destinado a fornecer 

as diretrizes e técnicas recomendadas para serem empregadas durante e após a implantação da Linha de 

Transmissão visando mitigar os impactos ambientais decorrentes da sua instalação e operação das três 

LTs. Há um cronograma específico para o trecho Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias 

C1. 

O PRAD irá atuar em toda a ADA do empreendimento, com a identificação das áreas alvos a serem 

recuperadas de acordo com as atividades das inspeções ambientais nas frentes de serviço, vias de acesso 

e instalações provisórias (canteiros de obras e praças de lançamento de cabos), com a adoção de medidas 

recomendadas para cada área a ser recuperada. 

Os objetivos do PRAD são os seguintes:  

• Recuperação de áreas degradadas, com planos de recomposição e enriquecimento florestal com 

espécies nativas ou regeneração natural, conforme a situação de cada área a ser recuperada; 

• Recuperação biológica, física e química das áreas degradadas; 

• Recuperação física e biológica das áreas degradadas eventualmente causados pelas atividades 

construtivas, e 

• Direcionamento adequado das drenagens superficiais. 

As especificações do PRAD foram baseadas na legislação ambiental pertinente e em técnicas e diretrizes 

utilizadas com sucesso em projetos lineares similares, e inclui medidas que serão aplicadas com vistas a 

mitigação dos impactos em diferentes abrangências temporais:  

• Emergencial: 

o Adoção de medidas físicas e mecânicas nas áreas; 

o Aplicação de práticas e técnicas de engenharia; 

o Contenção e estabilização de taludes; 

o  Instalação de canaletas de drenagem; 

o Instalação de muros de arrimo para contenções; 

o Instalação de paliçadas para contenções, e 

o Instalação de bacias de dissipação na rede drenagem. 

• Médio Prazo: 

o Adoção de medidas físicas e biológicas nas áreas; 

o Aplicação de técnicas de bioengenharia; 

o Utilização de materiais biodegradáveis; 

o Busca de práticas sustentáveis, e 

o Plantio de mudas. 

• Longo Prazo: 

o Adoção de medidas biológicas com foco na sucessão ecológica como promoção da 

regeneração natural. 

Considera-se adequado o PRAD apresentado ao processo de licenciamento do Trecho Seccionamento da 

LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 
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7.2.1.2 Programa de Supressão da Vegetação – PSV 

O Programa de Supressão da Vegetação (PSV) apresentado no RCA é destinado ao planejamento e 

execução das atividades de supressão da vegetação, incluindo o aproveitamento do produto florestal nas 

áreas destinadas a instalação das três LTs. Há um cronograma específico para o Trecho Seccionamento 

da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 

O PSV apresentado tem os seguintes objetivos: 

• Limitar as intervenções à área autorizada, evitando a supressão de áreas adjacentes; 

• Orientar quanto aos critérios para cumprimento da Autorização de Intervenção Ambiental (AIA); 

• Obtenção da Autorização de Supressão da Vegetação; 

• Demarcação das Áreas; 

• Identificação Botânica das Árvores; 

• Corte Seletivo observando-se a Norma NBR-5.422/85; 

• Procedimentos para Remoção, Utilização, Armazenamento e Manejo do Material Vegetal 

Suprimido; 

• Quantificação Volumétrica Posterior à Supressão; 

• Acompanhamento e Avaliação Ambiental, e 

• Destinação do material lenhoso. 

O PSV se aplica para todas as áreas diretamente afetadas e indica que o material extraído é de posse do 

proprietário interceptado, sendo este o responsável pela sua remoção e destinação final. O PSV indica 

também que, quando houver a intenção do proprietário em destinar o material lenhoso para fora da 

propriedade, o empreendedor irá auxiliá-lo, através do fornecimento de documentos técnicos, para 

obtenção da Autorização de Utilização da Matéria Prima Florestal (AUMPF) na Superintendência Regional 

do IBAMA ou outro órgão competente local/regional, de acordo com os procedimentos descritos na 

Instrução Normativa (IN) Ibama nº 06, de 07/04/09, e na Nota Técnica (NT) COEND nº 5.898/2013, de 

24/06/13, para posterior solicitação ao IBAMA da inserção dos créditos da mesma no Sistema DOF 

(Documento de Origem Florestal). Conforme previsto na NT nº 5.898/2013, o requerimento de AUMPF, 

será feita por município. 

O PSV indica que, em comum acordo com os proprietários, o material lenhoso poderá ainda ser utilizado 

em construção de pontes, mata-burros, porteiras e nos mais diversos tipos de contenções para 

recuperação de áreas degradadas existentes na área de influência direta do empreendimento.  

A madeira removida também poderá ser aproveitada comercialmente por empresas interessadas, podendo 

ser utilizada como moirões e toras, como lenha ou na produção de carvão. As próprias empresas 

interessadas pela utilização da madeira irão se responsabilizar pela obtenção do Documento de Origem 

Florestal (DOF), para retirada do material do local. O material lenhoso será separado e quantificado de 

acordo com a origem da espécie, e receber marcação que irá acompanhá-lo até o seu destino final. 

Os resíduos florestais (lenhas) também poderão ser utilizados em contenções em áreas degradadas, 

sendo que serão traçados em tamanhos diferenciados de acordo com sua utilização. As madeiras não 

aproveitáveis, assim como as folhagens serão reduzidas a pedaços menores (repicados) e espalhados ao 

longo de áreas a serem recuperadas (em locais em que tal atividade seja necessária) de forma que não 

ultrapassem 50 cm de altura, aumentando a oferta de nutrientes, de umidade e promovendo a proteção 

física dos solos contra processos erosivos. 

Considera-se adequado o PSV apresentado ao processo de licenciamento do Trecho Seccionamento da 

LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1. 
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7.2.1.3 Programa de Coleta de Germoplasma e Resgate de Epífitas 

Dentre os impactos ao meio biótico determinados pelo RCA, destaca-se a perda de indivíduos devido à 

supressão de vegetação necessária para a implantação das estruturas e vias de acesso. Tal supressão 

acarreta também na perda de material genético de determinadas populações, uma vez que algumas 

espécies podem estar em estados críticos de conservação, ou serem de grande interesse para 

desenvolvimento de atividades extrativistas nas comunidades afetadas.  

Assim, o empreendedor propõe a realização da coleta desse material genético, com vistas a preservá-lo, 

seja por meio da propagação ou da simples realocação do indivíduo para uma área que não sofrerá 

intervenção. O Programa de Coleta de Germoplasma e Resgate de Epífitas irá atuar nas áreas do projeto 

englobando a ADA do empreendimento, as quais sejam passíveis de supressão de vegetação. 

Para o Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 estão previstas 

atividade de Coleta de Germoplasma e Resgate de Epífitas apenas durante 03 (três) meses de supressão 

de vegetação.  

Os objetivos do Programa de Coleta de Germoplasma e Resgate de Epífitas são os seguintes: 

• Coletar/resgatar 100% das espécies alvo deste Programa encontradas na forma de propágulos ou 

em farófitos antes e/ou durante as atividades de supressão nas áreas do projeto; 

• Conservar in situ 100% das espécies ameaçadas, epífitas e hemiepífitas coletadas/resgatadas 

nas áreas de supressão das instalações, e 

• Utilizar 100% do material coletado/resgatado não conservado in situ e que se apresente viável no 

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas ou destiná-los às instituições parceiras. 

As espécies-alvo deste Programa serão selecionadas de acordo com os seguintes critérios: 

• Constantes na lista oficial da flora brasileira ameaçada de extinção e imune a corte (MMA 2022; 

Lei Estadual Nº 20.308/2012; Lei Estadual nº 13.635/2000 e Portaria MMA n° 32/2019); 

• Registradas no Diagnóstico de Flora do RCA e Inventário Florestal de interesse econômico, social 

e cultural para as populações na área de influência do empreendimento; 

• Endêmicas, protegidas por lei e raras; 

• Espécies medicinais, frutíferas, ornamentais etc.; 

• Que possuam interesse socioeconômico e/ou interesse para pesquisa; 

• Ocorrentes nas fitofisionomias que serão mais atingidas pelo projeto, e 

• Com potencial de utilização na recuperação de áreas degradadas, técnicas de restauração 

florestal, facilitadoras da regeneração natural, identificadas como chave para a restauração dos 

ecossistemas em questão. 

Segundo o PCA, a destinação final dada ao germoplasma coletado é um ponto importante do programa 

para que o material não se deteriore devido às más condições de armazenamento ou por falta de um local 

para o aproveitamento do material coletado. O programa indica que o material coletado será conduzido 

até Instituições Parceiras, as quais receberão o material para utilização de acordo com suas atividades 

seja ensino, pesquisa, extensão ou uso particular. A doação das sementes florestais aos viveiros parceiros 

será formalizada por meio de um termo de recebimento do material contendo o nome científico da espécie, 

o peso no caso de sementes. Neste termo de recebimento também serão apresentadas as condições 

fitossanitárias do germoplasma (sementes). 
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Em atendimento à solicitação de Informação Complementar adicional no 12 foi apresentada uma revisão 

do cronograma incluindo avaliação dos resultados limitado a apenas 11 meses, encerrando-se quando da 

implantação do empreendimento. Tal plano de monitoramento de curto prazo (11 meses) é insuficiente 

para avaliar o sucesso das medidas adotadas, uma vez que os procedimentos de produção de mudas e a 

sobrevivência das populações de indivíduos resgatados envolvem processos de longo prazo influenciados 

por fatores ambientais plurianuais. Assim, apresenta-se como condicionante a execução de um PLANO 

DE MONITORAMENTO DE LONGO PRAZO do sucesso das ações do Programa de Coleta de 

Germoplasma.  

7.2.2 Fauna 

7.2.2.1 Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna Terrestre 

O Programa está previsto no PCA (replicado com texto idêntico no Relatório de Controle Ambiental – RCA) 

(WSP, 2023), considerando as três linhas de transmissão propostas nos três processos de licenciamento. 

Foram indicadas etapas necessárias para a execução do programa, com o intuito de mitigar os impactos 

de interferência em habitats para a fauna e acidentes com a fauna silvestre durante a fase de implantação 

das instalações. Dentre as principais metas, destaca-se:  

• Acompanhar 100% das frentes de supressão;  

• Afugentar 100% dos animais que tenham possibilidades de se deslocar sozinhos;  

• Resgatar, no menor tempo possível, 100% dos animais sadios com baixa capacidade de 

locomoção. 

Para o alcance destas, o texto indica o Treinamento em Resgate e Afugentamento, a Vistoria Prévia das 

Áreas de Supressão, o Afugentamento e o Resgate de fauna, quando necessário. Ainda, deve-se realizar 

a triagem dos animais resgatados e atendimento veterinário. Para o Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 

2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 estão previstas atividade de manejo e resgate de fauna durante 

dois meses de supressão vegetal. 

O Programa promete, como produtos:  

• Apresentação de relatórios mensais de andamento do Programa para o empreendedor;  

•  Apresentação de relatórios semestrais, até o final da implantação para o órgão ambiental, e  

• Apresentação de relatório final das atividades do Programa com Relatório de Atendimento às 

Condicionantes da Autorização de Manejo de Fauna Terrestre para o órgão ambiental.  

Apesar do estudo indicar que o arquivo vetorial eletrônico em formato shapefile seria fornecido juntamente 

com o Caderno de Mapas do RCA (RCA, sessão 2.10, página 16), não foi encontrado nenhum documento 

que forneça os mapas detalhados das áreas controle e das áreas de soltura, nem o anexo da anuência 

das instituições depositárias do material testemunho. Ainda, o Programa indica que segue as Portarias 

MMA no 444 e 445, de 2014 como dispositivos legais para reconhecer a lista oficial de espécies de fauna 

brasileira ameaçadas de extinção. Porém, a lista atual a ser considera da está prescrita na Portaria MMA 

No 148, de 7 de junho de 2022.  

Portanto, constou como informação complementar (IC nº 30; IC adicional nº 17) a apresentação do 

Programa, considerando os quesitos indicados e atendendo as devidas exigências indicadas no Termo de 

Referência do Programa de Resgate, Salvamento e Destinação de Fauna Terrestre.  
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Em resposta, o empreendedor alegou que o Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna não será 

apresentado, justificando que não é obrigatório para empreendimentos com supressão de vegetação 

inferior a 50 hectares, conforme a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021. 

No entanto, em diversos trechos do RCA e PCA, o referido programa é citado como uma medida de 

mitigação necessária, especialmente em relação a impactos como "Alteração e/ou Redução de Habitats 

da Fauna Silvestre", "Perturbação e Acidentes com a Fauna Silvestre", e interferências em Áreas 

Prioritárias para Conservação da Biodiversidade (APCBs). Além disso, há frequente inter-relação com 

outros programas ambientais mencionados no RCA. Embora o argumento apresentado tenha respaldo 

legal, recomendamos a inclusão do Programa de Resgate, Salvamento e Destinação de Fauna como 

condicionante, considerando sua importância como medida mitigadora para os impactos previstos. Caso 

o projeto seja aprovado, sugerimos que o empreendedor execute o programa seguindo as diretrizes 

estabelecidas no Termo de Referência vigente, incluindo a obtenção de todas as autorizações necessárias 

para o manejo de espécimes. 

7.2.2.2 Programa de Monitoramento da Fauna Alada 

O programa apresentado inicialmente no PCA (replicado com texto idêntico no Relatório de Controle 

Ambiental – RCA) (WSP, 2023), considerou as três linhas de transmissão propostas nos três processos 

de licenciamento. Neste documento, nenhuma espécie ameaçada ou de movimento migratório foi citada 

e não foi estabelecida uma estratégia específica para mitigar os impactos nas aves, sobretudo nos sítios 

de reprodução e descanso identificados nas rotas de aves migratórias. Ainda, o envio do arquivo vetorial 

eletrônico em formato shapefile dos trechos de instalação dos sinalizadores anticolisão não foi fornecido. 

O texto genérico do programa não foi suficiente para elencar medidas personalizadas para os impactos do 

empreendimento e ações direcionadas para espécies alvo devem ser solicitadas associadas a uma 

possível concessão de licença. Logo, foi solicitada uma informação complementar adicional 17 para 

apresentação de uma atualização do programa. A análise a seguir foi realizada considerando ambos os 

documentos. 

Esse indica a colisão da fauna alada (aves e morcegos) como o principal risco de acidente para a fauna 

fase de operação, sobretudo contra os cabos para-raios, mais finos e, por isso, menos perceptíveis do que 

os de alta tensão. 

Os autores indicam que há eficiência na prevenção de acidentes por colisão com aves com o uso de 

sinalizadores em espiral de PVC pintados. Então, é sugerido no texto a aplicação desta medida, associada 

ao monitoramento efetivo da eficácia desses instrumentos.  

Como objetivos, o programa pretende: 

• Indicação dos trechos das LTs com maior propensão a colisão de aves para instalação dos 

sinalizadores;  

• Avaliação da eficácia dos sinalizadores nos trechos monitorados, e 

• Identificação de quais espécies ou grupos de espécies da fauna alada colidem mais com os cabos.  

Dentre as metas, destaca-se a realização de três campanhas de campo durante o primeiro ano de 

operação das instalações, com intervalo de três meses entre elas, quantificando os eventos de colisão e 

de desvio de aves nos trechos monitorados e realizando entrevistas (ver detalhes da metodologia no 

Programa).  

Nesse Programa, já foi estabelecida uma seleção prévia para instalação de sinalizadores anticolisões. Os 

autores afirmam que a seleção foi realizada criteriosamente por profissional especialista em avifauna, com 

base nas informações sobre as espécies de ocorrência na área da LT, em imagem de satélite e nas 

fitofisionomias encontradas durante a elaboração do diagnóstico de fauna do RCA.  
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Para o Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 foram selecionados dois trechos para a 

instalação dos sinalizadores e monitoramento da sua eficácia, analisando o comportamento das aves e o 

monitoramento de carcaças (arquivo shape enviado via Informação Complementar no 17, indicando os 

pontos de instalação). Como produtos, o programa promete três campanhas de campo durante o primeiro 

ano de operação das instalações, com intervalo de três meses entre as campanhas, incluindo um relatório 

de vistoria, três relatórios trimestrais e um relatório final. Vale salientar que, a depender dos resultados do 

relatório final, novas áreas e procedimentos poderão ser definidos pelo órgão. 

O monitoramento de carcaças será realizado com monitoramento durante 120 min por dia em cada um 

dos dois pontos como complemento aos pontos de observação de aves. 

Ainda, nesse contexto, foi realizada a análise dos anexos do RCA sobre a avifauna, produzido pela Cymi 

Construções e Participações S.A. (Sessão Caracterização do Empreendimento; Anexo 2-15 - 

Procedimento de Instalação de Sinalizadores Avifauna). Este documento tem como objetivo estabelecer o 

procedimento para a execução de aplicação da sinalização avifauna ou anticolisão, baseado na 

metodologia de trabalho e procedimentos de segurança necessários para a execução, atendendo às 

normas de segurança, preservação ao meio ambiente e garantia de qualidade dos serviços, aplicados 

apenas em obras de linha de transmissão. No documento, os autores afirmam que os tipos de modelos e 

a quantidade de avifauna que será aplicado no vão é estabelecido pelo órgão ambiental responsável, 

baseado em estudo que indicam o grau de sensibilidade da região. Portanto, tal indicação estará 

estabelecida como condicionante, após essa definição do órgão ambiental.   

Os autores indicam que, uma vez identificada a demanda real de instalação dos sinalizadores anticolisões 

de avifauna, os sinalizadores serão adquiridos em quantidade, marca e modelo de acordo com o 

recomendado no referido Programa. Os sinalizadores anticolisões de avifauna serão instalados após o 

lançamento dos cabos para-raios e OPGW. Ainda, os equipamentos envolvidos na atividade devem estar 

em condições de uso e deve ser feita verificação com frequência.  

Também enfatizaram que o seccionamento atravessa região escarpada com presença de vegetação bem 

preservada, além de uma área sujeita a inundação periódica. Por fim, o diagnóstico primário da avifauna 

aponta seis espécies que realizam algum tipo de movimento migratório na área prevista para instalação 

do empreendimento, aspecto relevante para lidar neste Programa.  

7.3 Programas do Meio Socioeconômico 

O RCA contemplou os seguintes programas ambientais relacionados com o meio socioeconômico: 

Programa de Gestão Ambiental – PGA, Programa de Comunicação Social – PCS e Programa de Gestão 

da Faixa de Servidão.  

Todos os programas foram apresentados em nível executivo, tendo sido contemplados justificativa, 

objetivo geral e específicos, metas, indicadores, área de abrangência, metodologia, público alvo, fase do 

empreendimento em que será implementado, acompanhamento, avaliação, produtos, inter-relação com 

outros planos, programas e subprogramas, recursos necessários, atendimento a requisitos legais e/ou 

outros requisitos e cronograma de execução, responsáveis pela elaboração e responsáveis pela execução 

e bibliografia.  

Cabe destacar, também, que todos os programas atendem a gama de impactos previstos no RCA, estando 

aptos para mitigar, potencializar e/ou acompanhar as medidas previstas. 
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7.3.1 Programa de Gestão Ambiental – PGA 

Conforme destacado no PCA, o Programa de Gestão Ambiental  - PGA elaborado para a Linha de 

Transmissão Seccionamento da LT 345 kV Pirapora 2 – Várzea de Palma C1 na SE Buritizeiro 3 define a 

metodologia e norteia os procedimentos gerenciais voltados para as atividades construtivas que possuem 

potencial de causar impactos ao meio ambiente e às populações do entorno de modo a permitir o 

acompanhamento das atividades construtivas e a implementação dos programas ambientais propostos 

para mitigar, compensar ou controlar os impactos negativos e potencializar os positivos, bem como definir 

as eventuais ações corretivas durante o processo construtivo e estabelecer o fluxo de informações entre 

os envolvidos. 

A gestão ambiental também tem o papel de controlar o cumprimento das condicionantes a serem 

deliberadas pelo órgão ambiental e os procedimentos descritos durante o processo construtivo, de forma 

que a legislação seja cumprida, as condicionantes da fase de implantação do empreendimento sejam 

devidamente atendidas e os impactos negativos causados pelas obras sejam mitigados, evitados ou 

compensados. 

Importa destacar que entre os objetivos específicos, no PGA é previsto: 

- Executar procedimentos técnicos e gerenciais para atendimento às condicionantes das licenças e 

autorizações ambientais pertinentes do projeto; 

- Executar ações de acompanhamento das atividades construtivas para o atendimento as ações propostas 

nos programas ambientais; 

- Gerenciar as medidas mitigadoras e de controle ambiental estabelecidas nos programas ambientais, e 

- Estabelecer o fluxo de informações entre os diversos atores envolvidos no processo de instalação do 

empreendimento. 

Entre as metas, os estudos assinalam o atendimento de todas as condicionantes das licenças e 

autorizações ambientais a serem emitidas para o projeto até o término da fase de instalação do 

empreendimento dentro dos prazos estabelecidos; atendimento de todos os programas ambientais 

implementados de acordo com os cronogramas estabelecidos; atendimento de todas as medidas 

mitigadoras e de controle ambiental estabelecidas nos programas ambientais; atendimento de todas as 

partes envolvidas diretamente com a gestão da implantação do empreendimento e dos programas 

ambientais envolvidos no processo de instalação do empreendimento cientes dos requisitos ambientais e 

diretrizes preconizadas, além de quando necessário, verificar e ajustar durante a fase de instalação, os 

planos e programas ambientais. 

A equipe do PGA será responsável por revisar os demais relatórios de implementação dos Planos e 

Programas Ambientais, consolidando-os e os apresentando por meio de relatórios periódicos ao órgão 

ambiental licenciador e demais partes interessadas. 

Os produtos esperados durante a implantação do PGA são relatórios mensais direcionados para o 

empreendedor e construtoras e relatórios semestrais de acompanhamento do programa direcionados para 

o empreendedor e o órgão ambiental. 

No final da instalação do empreendimento serão entregues relatórios finais consolidados com todas as 

ações desenvolvidas direcionados para o órgão ambiental e o empreendedor e relatórios de atendimento 

das condicionantes das LAC 1 para protocolo no órgão ambiental. 

No programa é apresentado um quadro onde figuram os relatórios a serem elaborados, o período e a 

quem serão direcionados. 
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Importante ressaltar que o PGA se relaciona com todos os demais planos e programas propostos, uma 

vez que tem como objetivo principal coordenar e gerenciar a execução e implementação destes na fase 

de instalação. 

7.3.2 Programa de Comunicação Social - PCS 

O Programa de Comunicação Social visa dar suporte ao planejamento, à implantação do Seccionamento 

da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, estabelecendo uma comunicação clara, 

transparente e eficaz com as partes interessadas, incluindo especialmente a comunidade local, 

representantes do poder público, população diretamente afetada e demais envolvidos. 

Os impactos negativos a serem mitigados pelo PCS estão relacionados, sobretudo à presença/circulação 

de trabalhadores e às interferências diretas nas propriedades da Faixa de Servidão e nos acessos às 

frentes de obra. Já os possíveis impactos positivos a serem potencializados pelo PCS referem-se ao 

aquecimento da economia regional e ao aumento da arrecadação tributária. 

Desse modo, considera-se que a justificativa principal para a realização do PCS é garantir um fluxo de 

informações entre empreendedor e comunidades afetadas, com a divulgação das ações e etapas do 

projeto de forma transparente e precisa, respeitando a ética, como sugerem as diretrizes da legislação 

ambiental e os princípios constitucionais vigentes no Brasil. 

O principal objetivo do PCS é informar o público-alvo sobre a implantação e operação do empreendimento 

por meio do desenvolvimento de estratégias e ações de Comunicação Social que favoreçam a 

transparência no repasse de informações e o estabelecimento de uma relação dialógica entre o 

empreendedor e as comunidades afetadas. 

Como objetivos específicos, os estudos citam: 

- Suporte à comunicação interna para apresentação dos resultados dos Programas Ambientais, por meio 

do planejamento integrado, do alinhamento de discurso, da identificação e da atualização de informações 

pertinentes para as partes interessadas do empreendimento e os meios de contato mais eficazes; 

- Levar ao público de interesse informações sobre as principais fases do processo construtivo, as restrições 

e questões de segurança associadas às instalações e o processo de sua instalação, sobre os impactos e 

programas ambientais previstos, sobre os meios de contato da ouvidoria e outras informações relevantes; 

- Acolher demandas de relacionamento dos públicos de interesse do empreendimento e oferecer 

encaminhamentos ou respostas de forma neutra e imparcial por diferentes meios, se orientando pela 

redução na assimetria de informação entre empreendedor e população atingida. 

Conforme relatado no PCA, todas as atividades do PCS devem considerar o cronograma e a dinâmica do 

processo de instalação do empreendimento, de modo a propor ações associadas às diferentes etapas da 

obra, começando antes do processo construtivo e encerrando apenas ao seu término. 

Os estudos apresentaram quadros contendo a sistematização das ações informativas do Programa de 

Comunicação Social, a relação de temas a serem abordados em todas as ações educativas, objetivos 

específicos, metas e indicadores do programa de comunicação social, além do cronograma de execução 

do PCS. 

Antes do início das obras, o empreendedor deverá comprovar a realização da realização das atividades 

previstas na fase de planejamento, tais como a divulgação prévia da implantação do empreendimento, o 

estabelecimento de canal de comunicação, esclarecimento de dúvidas, realização de reuniões etc. 
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Durante a implantação do empreendimento, o empreendedor também deverá apresentar relatórios de 

acompanhamento do Programa de Comunicação Social, comprovando as ações desenvolvidas no período 

e as eventuais não conformidades identificadas e respectivas medidas corretivas adotadas por meio de 

registros fotográficos, lista de participantes etc.  

Para obtenção da Licença Ambiental de Operação, o empreendedor deverá apresentar relatório final do 

Programa de Comunicação Social com balanço das atividades desenvolvidas durante as obras, 

contemplando a análise crítica dos resultados obtidos e o detalhamento da proposta de continuidade do 

Programa para a fase de operação do empreendimento. 

7.3.3 Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão 

O Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento de Faixa de Servidão apresenta um 

conjunto de medidas e ações relacionadas à aquisição e indenização de áreas e benfeitorias nas 

propriedades afetadas permanentemente pela instalação e operação do Seccionamento da LT 345 KV 

Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3. 

O programa visa estabelecer um processo estruturado para a prevenção e mitigação das áreas 

impactadas, de forma a garantir uma compensação justa e adequada aos proprietários de terras. Conforme 

assinalado nos estudos, estão previstas a implantação das seguintes medidas: 

- Divulgar para os proprietários todas as ações, diretrizes e critérios necessários para a constituição da 

Faixa de Servidão, bem como as restrições de uso do solo associadas. Informar e esclarecer as partes 

interessadas e diretamente afetadas sobre o processo de estabelecimento de faixa de servidão e 

pagamento de indenizações, conforme cada etapa, considerando direitos e obrigações do proprietário e 

do empreendedor, de forma transparente e clara para todos os públicos; prestar esclarecimentos sobre as 

fases do licenciamento ambiental e o cronograma do projeto; 

- Indenizar a(s) área(s) produtiva(s) porventura inviabilizada(s). Informar os critérios para inviabilização da 

propriedade, caso aplicável. Dar suporte para a recomposição das atividades produtivas, se necessário; 

- Prestar esclarecimentos sobre os critérios e política de indenizações e ressarcimento de danos, e 

- Divulgar, junto aos proprietários, todas as ações, diretrizes e critérios necessários para a constituição da 

Faixa de Servidão, bem como as restrições de uso do solo associadas. Informar e esclarecer as partes 

interessadas e diretamente afetadas sobre o processo de estabelecimento de faixa de servidão e 

pagamento de indenizações, conforme cada etapa, considerando direitos e obrigações do proprietário e 

do empreendedor, de forma transparente e clara para todos os públicos; esclarecer as fases do 

licenciamento ambiental e cronograma do projeto para os proprietários e representantes do poder público, 

enfatizando as possibilidades de ajustes na microlocalização do empreendimento. 

Segundo os estudos, a implementação do Programa de Negociação e Indenização de Faixa de Servidão 

requer uma metodologia adequada para garantir um processo transparente e justo. A proposta é que o 

Programa seja implementado em etapas, podendo uma se sobrepor a outra onde são previstas as 

seguintes ações: cadastro fundiário, visitas informativas, avaliação das propriedades e benfeitorias com 

base na NBR-14653 da ABNT, procedimento de negociação para indenização, formalização e legalização 

de acordos, solicitação e pagamento do recurso financeiro e indenização de benfeitorias afetadas. 

Os estudos também apresentaram os objetivos específicos, metas e indicadores do programa de 

negociação e indenização para o estabelecimento da faixa de servidão, além do cronograma de execução. 
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Consta como condicionante, que, no final da implantação da LT, o empreendedor deverá apresentar 

mapeamento acompanhado de descrição de todas as propriedades que se localizam na faixa de servidão, 

nas áreas de apoio (acessos existentes, acessos previstos para serem construídos, áreas de empréstimo 

etc.), acompanhado de cadastro físico e socioeconômico atualizado, bem como os acordos amigáveis com 

os proprietários afetados e/ou o Decreto de Utilidade Pública e respectivas imissões na posse. Tais 

acordos deverão contemplar as medidas mitigadoras e compensatórias de restrição do uso do solo e 

eventual relocação de benfeitorias, orientar sobre as restrições e as atividades compatíveis com a 

servidão. 

8 Controle Processual 

Trata-se de controle processual pelo qual objetiva-se a avaliação sistêmica do procedimento de 

licenciamento ambiental nos presentes autos. Pretende-se verificar a conformidade legal referente aos 

aspectos formais e materiais dos documentos apresentados, das intervenções requeridas e das propostas 

de compensações, além de abordar as questões jurídico-legais acerca do caso concreto, nos termos do 

art. 20, inciso II, do Decreto Estadual nº 48.707/2023. 

8.1 Formalização do Processo 

O processo nº 2011/2023 foi formalizado em 04/09/2023 por meio do Sistema de Licenciamento Ambiental 

(SLA), instruído com a apresentação do Relatório de Controle Ambiental (RCA), Plano de Controle 

Ambiental (PCA) e estudos referentes aos critérios locacionais incidentes.   

Além disso, foi apresentado um estudo de alternativas técnicas e locacionais, no qual foram apresentadas 

três opções para a implantação do empreendimento. Essas alternativas foram avaliadas pela equipe 

técnica, com os resultados detalhados no item 3.2.2 deste laudo. A alternativa selecionada foi considerada 

de menor impacto ambiental, atendendo ao critério de menor custo global e levando em conta aspectos 

técnicos, econômicos e socioambientais, conforme avaliação técnica.   

O inciso VI do artigo 2º da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, estabelece:   

Artigo 2º – Dependerá de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), a serem submetidos à 

aprovação do órgão estadual competente e, em caráter supletivo, do IBAMA, o 

licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como:   

[...]   

VI – Linhas de transmissão de energia elétrica acima de 230 kV. 

Além disso, a Resolução Conama nº 237, de 19 de dezembro de 1997, estabelece diretrizes para a 

realização e apresentação dos estudos ambientais no âmbito do licenciamento:  

 

Artigo 3º – A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas 
efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
ambiente dependerá de prévio Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á 
publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de 
acordo com a regulamentação.  
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Parágrafo único – O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou 
empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do 
meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo 
processo de licenciamento.  
Artigo 11 – Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser 
realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do 
empreendedor.  
Parágrafo único – O empreendedor e os profissionais que subscrevem os 
estudos previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações 
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.  
Artigo 12 – O órgão ambiental competente definirá, se necessário, 
procedimentos específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, 
características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, 
implantação e operação.  
 

Dessa forma, o processo foi instruído com os estudos ambientais exigidos pelo órgão ambiental, em 
conformidade com os artigos 11 e 12 da Resolução CONAMA nº 237/1997 e o parágrafo único do artigo 
3º da mesma norma.  

8.2 Competência para análise e decisão do processo  

 

Nos termos do Decreto 46.953/2016, cabe ao Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) decidir, 

por meio de suas câmaras técnicas, sobre os processos de licenciamento ambiental de atividades e 

empreendimentos classificados como de médio porte e grande potencial poluidor, de grande porte e médio 

potencial poluidor, e de grande porte e grande potencial poluidor. A norma define claramente as classes e 

portes de empreendimentos de competência do Copam, excluindo, portanto, aqueles classificados como 

de porte “M” e potencial poluidor “M”. 

Por outro lado, o art. 23 do Decreto Estadual nº 48.707/2023 atribui ao Chefe da Unidade Regional de 

Regularização Ambiental, dentro de sua área de atuação territorial, a competência para decidir sobre o 

licenciamento ambiental e atos relacionados, exceto nas hipóteses previstas como competências do 

Copam, CERH-MG, comitês de bacias hidrográficas, IEF e IGAM. 

Ainda conforme o Decreto Estadual nº 48.707/2023, o art. 17 faz menção ao instituto da Avocação de 

competência de análise e decisão sobre o procedimento de licenciamento ambiental e atos a ele 

vinculados de projetos considerados prioritários. 

Consta nos autos o Ato de Avocação (documento SEI nº 87966525), segundo o qual a Diretoria de Gestão 

Regional da FEAM, emite a seguinte ordem:  

Essa Diretoria, diante das considerações suso mencionadas, das 

premissas legais vigentes, em especial o art. 17, § 1º, incisos II, IV do 

Decreto nº 48.707/2023, AVOCA o processo em referência para ser 

analisado no âmbito do Projeto “Licenciamento Sustentável”, com o 

acompanhamento dessa Diretoria. 

O empreendedor foi comunicado do Ato por meio do Ofício FEAM/DGR - PROJETO nº. 118/2024. 

O procedimento foi publicado no Diário Oficial no dia 30/05/2024, página 14 do Caderno Diário do 

Executivo. 

Por fim, conclui-se que a competência para deliberar sobre o presente processo é da Diretoria de Gestão 

Regional da FEAM.  
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8.3 Taxa de Expediente 

O pagamento do DAE referente às taxas de expediente do presente processo de licenciamento ambiental 

é condição indispensável para a formalização do processo, conforme previsto na Lei Estadual nº 

22.796/2017 (Lei de Taxas), que atualiza a Lei Estadual nº 6.763/1975 e consoante a Instrução de Serviço 

SISEMA nº 06/2019 referente à análise do licenciamento. Verifica-se no SLA a informação de quitação da 

taxa de expediente relativa à análise do requerimento de licenciamento.  

8.4 Possibilidade do Licenciamento e de sua modalidade 

O empreendimento solicita licenciamento ambiental para a implantação do Projeto de Seccionamento da 

LT 345 kV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3, cuja atividade contemplada no processo é a 

E-02-03-08 - Linha de transmissão de energia elétrica (extensão 10,79 km). 

Os autos estão associados ao processo de intervenção ambiental instruído no SEI nº 

1370.01.0004661/2023-32. 

O licenciamento ambiental encontra previsão legal no art. 11 do Decreto Estadual nº 47.383/18, que assim 

preceitua:  

Art. 11 - A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de atividades e 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 

poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão 

de prévio licenciamento ambiental. 

Parágrafo único - Considera-se licenciamento ambiental o procedimento administrativo 

destinado a licenciar a atividade ou o empreendimento utilizador de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de causar degradação 

ambiental. 

Por sua vez, o Licenciamento Ambiental Concomitante – LAC 2 está disciplinado no inciso II do §1º do art. 

14, do Decreto Estadual nº 47.383/18.  

Art. 14 - Constituem modalidades de licenciamento ambiental: 

II - Licenciamento Ambiental Concomitante - LAC: licenciamento no qual são analisadas 

as mesmas etapas previstas no LAT, com a expedição de duas ou mais licenças 

concomitantemente; 

§ 1º - O LAC será realizado conforme os seguintes procedimentos: 

II - LAC2: 

a) Análise, em uma única fase, das etapas de viabilidade ambiental e de instalação da 

atividade ou do empreendimento, com análise posterior da etapa de operação; 

b) Análise da viabilidade ambiental seguida da análise, em uma única fase, das etapas de 

instalação e de operação. 

No caso dos autos, embora a modalidade tenha se enquadrado em LAC 2, o empreendedor optou pela 

concomitância de análise das fases de LI e LO, na medida em que a instalação do empreendimento 

implicaria na sua operação. Assim sendo, verifica-se o adequado enquadramento e a possibilidade de 

regularização da atividade por meio do licenciamento ambiental. 
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8.5 Da regularidade da constituição do empreendimento/pessoa jurídica, 

do seu representante legal e do responsável pelo cadastro 

Foi juntado ao CADU o Estatuto Social da Verde Transmissão de Energia S.A, a Ata de nomeação de 

Murilo Magalhaes Nogueira e Rogério Diniz de Oliveira como representantes legais da Verde Transmissão 

de Energia S.A, o que comprova a legitimidade da outorga dos poderes conferidos na procuração datada 

de 27/10/2022. Além disso, foram juntados os documentos pessoais dos administradores e dos 

procuradores da companhia. 

 

8.6 Do Comprovante de propriedade, posse ou outra situação que legitime 

o uso do espaço territorial para o desenvolvimento da atividade     

No que diz respeito aos imóveis constantes da Área Diretamente Afetada do empreendimento, o 

empreendedor apresentou o Termo de Responsabilidade e Compromisso para Empreendimentos 

Lineares. Por meio do documento, o representante legal do empreendimento firma responsabilidade no 

sentido de não intervir em áreas pertencentes a terceiros antes de promover a 

negociação/desapropriação/aquisição das áreas necessárias à execução do empreendimento. 

Assim sendo, os empreendimentos lineares ficam dispensados da apresentação dos documentos 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), matrícula do(s) imóvel(is) rural(is), RG e CPF do explorador, carta de 

anuência dos proprietários, contratos de aluguel, comodato, arrendamento ou outros. 

8.7 Da Declaração de Utilidade Pública 

As linhas de transmissão são passíveis de apresentação de Declaração de Utilidade Pública (DUP). Este 

documento demonstra que determinada atividade é útil para a execução de um serviço público. A utilização 

da DUP no setor elétrico é necessária para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa 

nas áreas necessárias à implantação das instalações operacionais de empreendimentos como no presente 

caso. 

Assim sendo, em 13/04/2023, foi publicada no Diário Oficial da União a Resolução Autorizativa n° 14.218 

de 04/04/2023, tendo por objeto a Declaração de Utilidade Pública (DUP) emitida pela Agência Nacional 

de Energia Elétrica (Aneel), para instituição de servidão administrativa em favor da Verde Transmissão de 

Energia S.A. 

8.8 Da Certidão Municipal de Uso e Ocupação do Solo 

Dispõe o art. 10, § 1º, da Resolução CONAMA nº 237/1997 que: 

Art. 10- No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 

obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o 

tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação 

aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para 

supressão de vegetação e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos 

competentes. 
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De maneira simétrica, no estado de Minas Gerais, vige o art. 18 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, 

segundo o qual o processo de licenciamento ambiental deverá ser obrigatoriamente instruído com a 

certidão emitida pelos municípios abrangidos pela Área Diretamente Afetada - ADA - do empreendimento, 

cujo teor versará sobre a conformidade do local de implantação e operação da atividade com a legislação 

municipal aplicável ao uso e ocupação do solo. 

Trata-se, portanto, de certidão/declaração de conformidade municipal, de documento que ostenta caráter 

vinculante no processo de licenciamento ambiental. Nesse sentido: Parecer AGE/MG nº 15.915/2017. 

O empreendedor assinalou nos autos que a atividade sob pedido de licenciamento não apresenta sua área 

diretamente afetada – ADA – ou sua área de influência direta – AID – com abrangência em mais de um 

município. 

A título de informação complementar, id. 173297, o empreendedor apresentou a certidão municipal do 

município de Buritizeiro, afirmando ele que este o único interceptado pelo seccionamento da LT 345 kV 

Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 

8.9 Do Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal 

(CTF) 

O Cadastro Técnico Federal é registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à 

atividades potencialmente poluidoras, e é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, 

instituído pela Lei Federal nº 6.938, de 1981. O empreendedor apresentou tais documentos nos autos. 

8.10 Da Publicação de Requerimento de Licença  

Dispõe o art. 30 da Deliberação Normativa Copam nº 217 de 2017: 

Art. 30 – Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva decisão 

serão publicados na Imprensa Oficial de Minas Gerais ou em meio eletrônico de 

comunicação pelo órgão ambiental, bem como em periódico regional ou local de 

grande circulação pelo empreendedor. 

Foram juntados nos autos publicações ocorridas nos dias 30/08/2023, na página 9 do jornal “Estado de 

Minas”. Ela faz referência à solicitação nº 2022.11.01.003.0000950, a qual está vinculada à solicitação do 

processo em análise. 

De igual forma, compete ao órgão ambiental o encaminhamento do requerimento de licença para a 

publicação na Imprensa Oficial de Minas Gerais ou meio eletrônico, em até 20 (vinte) dias, contados da 

formalização do processo, o que foi observado nos presentes autos, conforme publicação ocorrida no dia 

05/09/2023, página 12, Diário do Executivo. 

8.11 Intervenções ambientais e compensações 

Protocolado sob número 1370.01.0004661/2023-32, o processo de intervenção ambiental vinculado à 

solicitação do SLA nº 2011/2023, em nome da Verde Transmissão de Energia S.A. O processo de 

intervenção ambiental foi protocolado quando da vigência da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 

3102/2021, razão pela qual será analisado a luz da referida norma. Trata-se de requerimento de 

intervenção ambiental vinculado a requerimento de licenciamento ambiental concomitante, sendo a análise 

de competência da Fundação Estadual de Meio Ambiente.   

Nos termos do Decreto Estadual 47.749/2019:  
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Art. 8º – As autorizações para intervenção ambiental de empreendimentos 

vinculados a qualquer modalidade de licenciamento ambiental terão prazo de 

validade coincidente ao da licença ambiental, independentemente da 

competência de análise da intervenção. 

Conforme o Requerimento de Intervenção Ambiental, foi solicitada autorização para Supressão de 

Cobertura Vegetal Nativa, em 4,818 hectares, assim como para Intervenção em APP com cobertura 

vegetal nativa (0,282 hectares), Intervenção em APP sem cobertura vegetal nativa (0,084 hectares) e Corte 

ou aproveitamento de 170 árvores isoladas nativas vivas (12,129 hectares).  

O requerimento de intervenção ambiental contempla a supressão de espécie imune de corte, Ipê amarelo 

e Pequizeiro. Trata-se de supressão relacionada a atividade classificada como de utilidade pública, nos 

termos da Lei 20.922/2013, possibilitando assim a autorização da supressão. No que se refere a 

compensação, foi indicada a pecúnia de 100 UFEMGs por indivíduo a ser suprimido, devendo o valor ser 

recolhido previamente a emissão da licença ambiental.  

Conforme análise técnica o requerimento contempla ainda a supressão de espécies ameaçadas de 

extinção, sendo comprovada a inexistência de alternativa técnica e locacional, e sendo proposta a 

compensação, mediante plantio, devidamente caracterizado no PRADA.  

No que tange a supressão de vegetação nativa em Área Preservação Permanente, a Resolução CONAMA 

369/2006 estabelece: 

 Art. 3º A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente poderá ser 

autorizada quando o requerente, entre outras exigências, comprovar: 

I - a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, planos, atividades 

ou projetos propostos; 

II - atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de água; 

III - averbação da Área de Reserva Legal; 

IV - a inexistência de risco de agravamento de processos como enchentes, 

erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa 

 Art. 4º Toda obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública, interesse 

social ou de baixo impacto ambiental, deverá obter do órgão ambiental 

competente a autorização para intervenção ou supressão de vegetação em APP, 

em processo administrativo próprio, nos termos previstos nesta resolução, no 

âmbito do processo de licenciamento ou autorização, motivado tecnicamente, 

observadas as normas ambientais aplicáveis. 

  

Extrai-se da análise técnica que houve a comprovação de inexistência de alternativa técnica e locacional, 

assim como proposta a compensação mediante destinação de área para regularização fundiária no interior 

de unidade de conservação de domínio federal, devendo ser condicionada a execução da proposta.  

No caso da Reposição Florestal, optou o empreendedor pelo recolhimento à Conta Especial de Recursos 

a Aplicar, devendo ser comprovado o recolhimento da taxa antes da emissão da licença ambiental.  
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No que se refere às taxas florestais e de expediente, a equipe técnica apurou o recolhimento, conforme 

item 4.1 do presente laudo, restando o recolhimento da Taxa de Expediente referente ao Corte ou 

Aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, assim como a taxa florestal referente a produção de 

carvão vegetal de floresta nativa (39,6422 m²). Tais recolhimentos devem ocorrer antes do fechamento do 

presente laudo.  

 

8.12 Da Reserva Legal 

Dispõe o art. 25, §2º, II da Lei Estadual nº 20.922/2013, que os empreendimentos de geração de energia 

elétrica, subestações, linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica não estão sujeitos à 

constituição de Reserva Legal: 

Art. 25 – O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de 

vegetação nativa, no mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título 

de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as APPs, 

excetuados os casos previstos nesta Lei. 

(...) 

§ 2º – Não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal: 

(...) 

II – as áreas adquiridas, desapropriadas e objetos de servidão, por detentor de 

concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia, 

nas quais funcionem empreendimentos de geração de energia elétrica, 

subestações, linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica; 

Depreende-se, desta forma, que o empreendimento não está sujeito à constituição de Reserva Legal, por 

se tratar de área objeto de servidão na qual funcionarão linhas de transmissão e de distribuição de energia 

elétrica. Os aspectos técnicos foram discutidos no item 3.4.1 deste Laudo. 

8.13 Intervenção em Recursos Hídricos 

A análise referente à intervenção em recurso hídrico para suprimento direto ou indireto da atividade sob 

licenciamento não faz parte do escopo deste Laudo. 

8.14 Unidades de Conservação 

O empreendedor assinalou no SLA que o empreendimento não está localizado em Unidade de 

Conservação ou em zona de amortecimento ou na faixa de 3 km do seu entorno quando não houver zona 

de amortecimento estabelecida por Plano de Manejo; excluídas as áreas urbanas. 

8.15 Dos Órgãos Intervenientes 

O art. 27 da Lei Estadual nº 21.972 de 21 de janeiro de 2016 assim disciplina a matéria: 
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Art. 27 – Caso o empreendimento represente impacto social em terra indígena, 

em terra quilombola, em bem cultural acautelado, em zona de proteção de 

aeródromo, em área de proteção ambiental municipal e em área onde ocorra a 

necessidade de remoção de população atingida, dentre outros, o empreendedor 

deverá instruir o processo de licenciamento com as informações e documentos 

necessários à avaliação das intervenções pelos órgãos ou entidades públicas 

federais, estaduais e municipais detentores das respectivas atribuições e 

competências para análise.  

O empreendedor assinalou no SLA que o empreendimento impacta área de segurança aeroportuária e 

tem natureza atrativa de avifauna. 

Ao ser questionado sobre o tema na Informação Complementar nº 4, o empreendedor informou que 

realizou a marcação do item erroneamente e, após, não conseguiu mais alterar. Finalizou dizendo que “as 

áreas de instalação do empreendimento não se encontram em área de segurança aeroportuária, o que 

pode ser evidenciado no item 4 do Estudo de Alternativa Locacionais e Tecnológicas do RCA 

apresentado.” 

Em 19/08/2024, o IPHAN concedeu anuência final à LP+LI+LO para o Projeto de Seccionamento da LT 

345 kV Pirapora 2 - Três Marias C1 na SE Burizeiro 3, por meio do Ofício nº 4122/2024/DIVAP IPHAN-

MG/IPHAN-MG-IPHAN. Nesse ofício, o IPHAN informou que não é necessário apresentar estudos de 

avaliação de impactos ao patrimônio de natureza edificada, ferroviária ou imaterial, dispensando a 

apresentação de RAIPFER, RAIPI e RAIPE por parte do empreendedor. Também ratificou os estudos 

sobre patrimônio arqueológico (SEInº 5515309), sendo a suficiência atestada pelo Parecer Técnico nº 

75/2024 - IPHAN-MG/COTEC IPHAN-MG/SETEC/IPHAN-MG/IPHAN (SEI 5566444). Esta anuência foi 

registrada na Informação Complementar nº 17.  

Adicionalmente, o empreendedor forneceu o OFÍCIO Nº 28109/2023/DF/SEDE/INCRA-INCRA, emitido 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, que, após consulta à sua base de 

dados e análise do shape fornecido, não identificou comunidades quilombolas na Área de Influência Direta 

(AID) do empreendimento, não encontrando obstáculos para o prosseguimento do processo de 

licenciamento. Essa anuência está registrada na Informação Complementar nº 18.  

A despeito da informação trazida aos autos pelo empreendedor, é válido frisar que a descoberta futura e 

fortuita de sítio passível de proteção especial nos aspectos cultural, arqueológico, histórico ou artístico, 

tutelados no âmbito da União, poderá implicar em imediata suspensão das atividades do empreendimento 

até que ocorra a oportuna manifestação do ente competente.  

 

8.16  Prazo de Validade da Licença 

Nos termos do art. 15 do Decreto 47.383/2018, as licenças ambientais de operação serão outorgadas com 

10 (dez) anos de validade. 

 

 

 

 

Docusign Envelope ID: D446ED18-2BE7-4EA2-AA35-0DFDC77226FE

Laudo Técnico Final 14/2025 (108005210)         SEI 1370.01.0004661/2023-32 / pg. 89



   

 

  85 

8.17 Das Declarações de Responsabilidade Firmadas pelo Empreendedor 

no SLA 

O empreendedor declarou no SLA, no módulo “enquadramento”, sob as penas da Lei: (i) que as 

informações prestadas são verdadeiras e que está ciente de que a falsidade na prestação destas 

informações constitui crime, conforme preceitua o art. 299 do Código Penal e o art. 69-A da Lei Federal nº 

9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), sem prejuízo das sanções administrativas e do dever de 

indenização civil porventura incidente em caso de dano ambiental; (ii) ter ciência sobre o fato de que as  

intervenções ambientais realizadas até a data de 22 de julho de 2008, enquadráveis ou não na hipótese 

de uso antrópico consolidado em APP na zona rural, podem ser passíveis ou não de regularização 

ambiental ou, até mesmo, serem vedadas de forma expressa pela legislação (Resolução SEMAD/IEF nº 

1905/2013 – atual Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021, Lei Estadual nº 20.922/2013 e Lei 

Federal nº 12.651/2012), motivo por que a sua ciência sobre o tema tem como efeito ratificar o seu dever 

de buscar a respectiva autorização do Órgão Ambiental, se pertinente em tais ocasiões, bem como de 

respeitar as vedações quanto às eventuais intervenções - com especial atenção àquelas afetas ao regime 

jurídico das Áreas de Preservação Permanente. Por consequência e ante a sua ciência, sabe, também, 

que a inobservância dos preceitos expendidos acima poderá ocasionar o imediato indeferimento do 

processo de licenciamento ambiental correlato à situação de irregularidade constatada, sem prejuízo das 

sanções penais, cíveis e administrativas que se cumulem no caso sob análise; e (iii) que está ciente que 

a(s) atividade(s) indicada(s) é(são) passível(íveis) de registro do Cadastro Técnico Federal, sendo 

obrigação imperativa para a sua operação, sob pena de cancelamento futuro da licença a ser emitida caso 

seja verificado seu descumprimento. 

 

8.18 Das Considerações Finais 

A análise dos estudos ambientais não exime o empreendedor e os profissionais que os elaboraram de 

suas responsabilidades técnica e jurídica pelas informações apresentadas, assim como da comprovação 

quanto à eficiência das medidas de mitigação adotadas. 

Nesse sentido, preconiza o art. 11 da Resolução CONAMA nº 237/1997 que os estudos necessários ao 

processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas 

do empreendedor. 

Logo, considera a norma que o empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos carreados 

aos autos do procedimento de licenciamento serão responsáveis pelas informações apresentadas, 

sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Recomenda-se que, caso sejam identificadas informações inverídicas, falsas ou omissões relacionadas 

ao Processo Administrativo por parte do empreendedor ou consultor, sejam aplicadas as sanções cabíveis, 

incluindo a possibilidade de suspensão da licença eventualmente concedida pela autoridade decisória. 

Diante do exposto, após analisar os principais tópicos que compõem o presente licenciamento, encerra-

se o controle processual, cujo capítulo possui natureza meramente opinativa, sob o prisma estritamente 

jurídico. 
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9 Conclusão 

Diante do exposto, a equipe interdisciplinar da assessoria técnica responsável pela elaboração do presente 

laudo, recomenda o deferimento desta Licença Ambiental na fase de Licença Concomitante, para a 

atividade E-02-03-08 – Linha de transmissão de energia elétrica com extensão 10,79 km, listada na DN 

217/2017, que interfere em território do município de Buritizeiro, pelo prazo de 10 anos.   

A análise dos estudos ambientais aqui realizada não exime o empreendedor de sua responsabilidade 

técnica e jurídica sobre estes, assim como da comprovação quanto à eficiência das medidas de mitigação 

adotadas.   

Por fim, a assessoria técnica reafirma a recomendação de deferimento a partir das análises técnicas 

realizadas e reuniões de discussão e alinhamento ocorridas junto a FEAM, ente responsável pelo 

deferimento ou não da recomendação, a partir da análise própria dos termos desse laudo e do contexto 

do licenciamento ambiental de Minas Gerais, não cabendo a essa assessoria juízo de valor ou avaliação 

da decisão final do parecer. 
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10 Quadro-resumo das Intervenções Ambientais 
avaliadas no presente laudo  

1. RESPONSÁVEL PELA 

INTERVENÇÃO  
Verde Transmissão de Energia S.A.  

Nome do empreendimento  Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 

Modalidade principal da 

licença  
LAC 1 (LP+LI+LO) 

Protocolo (SEI)  1370.01.0004661/2023-32  
 

2. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL 

Denominações: Não aplicável. Áreas Total (ha): - 

Registro nº (matrículas): - Área Total RL (ha): - 

Município/Distrito:  Buritizeiro UF: MG INCRA (CCIR): -l 

Coordenada Plana (UTM):   

Datum: SIRGAS 2000 Fuso: 23k  
490.180 8.070.394 

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): Não aplicável. 

3. INTERVENÇÃO AMBIENTAL AUTORIZADA 4. PLANO DE INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

Tipo de Intervenção Quantidade Un Uso a ser dado  Especificação Área (ha) 

Intervenção em APP com cobertura 

vegetal nativa 
0,282 ha 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

0,282 
 

Intervenção em APP sem cobertura 

vegetal nativa 
0,084 ha 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

0,084 

Corte ou aproveitamento de árvores 

isoladas nativas vivas 

12,129 

170 

ha 

un 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

2,86 

Supressão de cobertura vegetal 

nativa, para uso alternativo do solo 
4,818 ha 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

Linha de 

transmissão de 

energia elétrica 

4,818 

Total:  
17,313 

170 

ha 

un 
Total: 8,044 

5. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA(s) ÁREA(s) AUTORIZADA (s) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

Bioma/Transição entre Biomas Área (ha) Fisionomia/Transição 

Estágio 

Sucessional, 

quando couber 

Área (ha) 

Cerrado 0,17 Mata ripária  0,17 

Cerrado 1,38 Formação Savana Típica  1,38 

Cerrado 1,31 Savana Florestada  1,31 

Cerrado 2,24 Formação Savânica Densa  2,24 

Total: 5,10  Total: 5,10 
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6. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade 

Lenha floresta nativa 51,7957 m³ 

Madeira floresta nativa 27,4393 m³ 

Carvão floresta nativa 39,6422 m³ 
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Anexos 

Anexo I. Condicionantes da Licença Prévia - LP. 

Anexo II. Condicionantes da Licença de Instalação - LI. 

Anexo III. Condicionantes da Licença de Operação - LO. 

Anexo IV. Programa de Automonitoramento. 

Anexo V. Relatório de Vistoria.  
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Anexo I 

Condicionantes da Licença Prévia - LP do PA 2011/2023 

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A.  

Empreendimento: Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3  

CNPJ: 44.323.802/0001-08  

Município: Buritizeiro.  

Atividade: Linha de transmissão de energia elétrica, extensão de 10,79 km.  

Código DN 217/2017: E-02-3-08  

Processo: 2011/2023  

Validade: 10 anos  

Item  Descrição da condicionante  Prazo*  

01 Executar programa de automonitoramento conforme Anexo IV deste laudo. 
Durante a vigência da 

licença ambiental. 

02 

Em relação ao Programa de Comunicação Social, comprovar a realização das 

atividades previstas na fase de planejamento, tais como a divulgação prévia 

da implantação do empreendimento, o estabelecimento de canal de 

comunicação, esclarecimento de dúvidas, realização de reuniões, etc. 

Antes do início da 

implantação. 

03 

Apresentar mapeamento acompanhado de descrição de todas as propriedades 

que se localizam na faixa de servidão, nas áreas de apoio (acessos existentes, 

acessos previstos para serem construídos, áreas de empréstimo etc.), 

acompanhado de cadastro físico e socioeconômico atualizado, bem como os 

acordos amigáveis com os proprietários afetados e/ou o Decreto de Utilidade 

Pública e respectivas imissões na posse. Tais acordos deverão contemplar as 

medidas mitigadoras e compensatórias de restrição do uso do solo e eventual 

relocação de benfeitorias, orientar sobre as restrições e as atividades 

compatíveis com a servidão. 

Durante a vigência da 

licença ambiental. 

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial do Estado.  
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Anexo II 

Condicionantes da Licença de Instalação - LI do PA 2011/2023 

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A.  

Empreendimento: Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3  

CNPJ: 44.323.802/0001-08  

Município: Buritizeiro.  

Atividade: Linha de transmissão de energia elétrica, extensão de 10,79 km.  

Código DN 217/2017: E-02-3-08  

Processo: 2011/2023  

Validade: 10 anos  

Item  Descrição da condicionante  Prazo*  

01 Executar programa de automonitoramento conforme Anexo IV deste laudo. 
Durante a vigência da 

licença ambiental. 

02  Informar o início das obras à FEAM. 
 Até 15 dias de 

antecedência do início.  

03 

Apresentar relatório de execução das ações do Plano de Gestão Ambiental - 

PGA que objetivam mitigar os impactos decorrentes do tráfego sobre a 

instalação e operação dos canteiros de obras; abertura, adequação e 

manutenção de acessos; transporte de materiais, equipamentos e insumos; 

operação de máquinas, equipamentos e veículos. 

Anualmente. 

04 

Em relação ao Programa de Comunicação Social, o empreendedor deverá 

apresentar relatórios de acompanhamento do Programa de Comunicação 

Social, comprovando as ações desenvolvidas no período e as eventuais não 

conformidades identificadas e respectivas medidas corretivas adotadas por 

meio de registros fotográficos, lista de participantes etc. 

Anualmente. 

05 

Apresentar mapeamento acompanhado de descrição de todas as propriedades 

que se localizam na faixa de servidão, nas áreas de apoio (acessos existentes, 

acessos previstos para serem construídos, áreas de empréstimo etc.), 

acompanhado de cadastro físico e socioeconômico atualizado, bem como os 

acordos amigáveis com os proprietários afetados e/ou o Decreto de Utilidade 

Pública e respectivas imissões na posse. Tais acordos deverão contemplar as 

medidas mitigadoras e compensatórias de restrição do uso do solo e eventual 

relocação de benfeitorias, orientar sobre as restrições e as atividades 

compatíveis com a servidão. 

Durante a vigência da 

licença ambiental. 

06 

Apresentar relatórios das ações realizadas referentes aos programas de 

Monitoramento de Fauna, contemplando as medidas mitigadoras propostas 

para os impactos identificados, conforme especificado nos estudos de fauna 

apresentados. Deve-se dar atenção especial à implementação dos seguintes 

programas:  

− Programa de Monitoramento de Fauna Ameaçada;  

− Programa Anticolisão da Avifauna (com avaliação da adequabilidade das 

áreas de instalação de sinalizadores anticolisão);  

− Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna, com foco específico em 

peixes anuais, conforme alinhado em reunião com a FEAM no dia 

07/08/2024, que deverá ser condicionado na licença.  

Anualmente. 

07 

Apresentar relatório periódico de acompanhamento dos Programas de 

Monitoramento de Fauna, com foco especial nas espécies ameaçadas de 

extinção diagnosticadas neste estudo, mantendo conformidade com o “Termo 

de Referência – Monitoramento de Fauna Silvestre (Relatório)” disponível no 

site do órgão ambiental.  

Anualmente.  
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08 

Apresentação da escritura para fins de doação da área de 0,385 hectare à 

UCPI Parque Nacional das Sempre-Vivas como Compensação Florestal por 

intervenção em APP. 

24 meses da emissão da 

licença 

09 

Executar o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 

(PRADA) referente à compensação por supressão de indivíduos listados na 

Portaria MMA nº 443/2014, que visa o plantio de 640 de Aspidosperma 

parvifolium e 10 mudas de Swietenia macrophylla em 0,78 hectare de APP 

na Fazenda Campos São Domingos, localizada na UCPI Parque Nacional 

das Sempre Vivas, incluindo a taxa de sobrevivência e o desenvolvimento e 

estado fitossanitário das mudas plantadas. O relatório deve estar 

acompanhado dos dados brutos (tabela Excel), relatórios técnico-

fotográficos e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

Anualmente. 

10 

Apresentar relatórios de acompanhamento das atividades do Programa de 

Resgate de Germoplasma Vegetal contemplando a taxononomia, localização 

de coleta, cultivo, domesticação / aclimatação e reintrodução dos indivíduos 

coletados. Os relatórios devem ser acompanhados de dados quantitativos 

por espécie e área de resgate das taxas de sobrevivência estratificados para 

cada conjunto de tratamentos horticulturais empregados. Para os indivíduos 

reintroduzidos na natureza, o monitoramento deve contemplar a efetividade 

das ações de reintrodução, incluindo a taxa de sobrevivência e o 

desenvolvimento e estado fitossanitário das plantas reintroduzidas e 

regeneração natural. O cronograma do acompanhamento do sucesso de 

produção de mudas e sobrevivência das populações de indivíduos 

resgatados proposto (de apenas 11 meses) deve ser expandido para um 

maior prazo, para captar as variações plurianuais das medidas adotadas. Os 

relatórios devem ser acompanhados de dados brutos (tabela Excel), arquivos 

geoespaciais (shp. e kml.) e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

Anualmente. 

11 

Apresentar Certificado de Registro, de que trata a Portaria IEF nº 125/2020, 

para as atividades de exploração/comercialização de produtos e subprodutos 

florestais desenvolvidas. 

Antes do início da instalação. 

12 

No caso de interceptação de reserva legal averbada ou aprovada deverá ser 

formalizado processo específico de alteração de localização nos termos do 

art. 64 da Resolução Conjunta Semad/IEF 3.132, de 2022. 

Antes da intervenção 

ambiental no imóvel rural 

específico 

13 

No caso de nova intervenção ambiental não previstas neste processo, 

formalizar novo processo e apresentar a nova Autorização de Intervenção 

Ambiental – AIA. 

Durante a implantação. 

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial do Estado.  
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Anexo III 

Condicionantes da Licença de Operação - LO do PA 2011/2023 

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A. 

Empreendimento: Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 

CNPJ: 44.323.802/0001-08 

Município: Buritizeiro 

Atividade: Linha de transmissão de energia elétrica, extensão de 10,79 km 

Código DN 217/2017: E-02-3-08 

Processo: 2011/2023 

Validade: 10 anos 

Item  Descrição da condicionante  Prazo*  

01 Executar programa de automonitoramento conforme Anexo IV deste laudo. 
Durante toda a vigência 

da licença ambiental. 

02 

Em relação ao Programa de Comunicação Social, o empreendedor deverá 

apresentar relatório final do Programa de Comunicação Social com balanço 

das atividades desenvolvidas durante as obras, contemplando a análise crítica 

dos resultados obtidos e o detalhamento da proposta de continuidade do 

Programa para a fase de operação do empreendimento. 

Antes do início da 

operação. 

03 

Apresentar relatório final de conclusão de obras, apresentando um panorama 

final da implantação do empreendimento frente ao proposto na licença, bem 

como shape com a localização final de todas as estruturas definitivas (torres e 

acessos), relatando ainda os principais aspectos das negociações com 

superficiários como relocação de reservas legais, de benfeitorias (se for o 

caso) e acordos de passagem (se for o caso), Esse relatório deve contemplar 

ainda o cronograma de desmobilização dos canteiros de obras e outras 

estruturas de apoio temporárias que tenham sido implantadas. 

Antes do início da 

operação. 

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial do Estado.  
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Anexo IV 

Programa de Automonitoramento 

Empreendedor: Verde Transmissão de Energia S.A.  

Empreendimento: Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3  

CNPJ: 44.323.802/0001-08  

Município: Buritizeiro.  

Atividade: Linha de transmissão de energia elétrica, extensão de 10,79 km.  

Código DN 217/2017: E-02-3-08  

Processo: 2011/2023  

Validade: 10 anos  

1. Resíduos  

1.1 Resíduos sólidos e rejeitos abrangidos pelo Sistema MTR-MG  

Apresentar, anualmente, a Declaração de Movimentação de Resíduo – DMR, emitida via Sistema MTR-

MG, referente às operações realizadas com resíduos sólidos gerados pelo empreendimento durante o ano, 

conforme determinações e prazos previstos na Deliberação Normativa COPAM 232/2019.   

Prazo: seguir os prazos dispostos na Deliberação Normativa Copam nº 232/2019.  

1.2 Resíduos sólidos e rejeitos não abrangidos pelo Sistema MTR-MG  

Apresentar, anualmente, relatório de controle e destinação dos resíduos sólidos gerados conforme quadro 

a seguir ou, alternativamente, a DMR, emitida via Sistema MTR-MG.  

Prazo: seguir os prazos dispostos na Deliberação Normativa Copam 232/2019. 

 

RESÍDUO TRANSPORTADOR DESTINAÇÃO FINAL 
QUANTITATIVO TOTAL DO SEMESTRE 

(t/semestre) 

OBS. Denominação e 

código da lista IN 

Ibama 13/2012 

Origem Classe 

Taxa de 

geração 

(kg/mês) 

Razão 

social 
Endereço Tecnologia* 

Destinador / Empresa 

responsável 

Quantidade 

destinada 

Quantidade 

gerada 

Quantidade 

armazenada 

Razão 

social 

Endereço 

completo 

Quantidade 

destinada 

Quantidade 

gerada 

Quantidade 

armazenada 
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Anexo V 

Relatório de Vistoria Técnica 

RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Nº do processo de licenciamento: 2011/2023 

Atividade: E-02-03-08 - Linha de transmissão de energia elétrica - Extensão 10,79 km 

Nº do processo de intervenção ambiental: 1370.01.0004661/2023-32 

Nome/razão social: Verde Transmissão de Energia S.A. 

 

LOCALIZAÇÃO 

Latitude (Y): 490.180 Longitude (X): 8.070.394 

Datum: SIRGAS2000 

Endereço da vistoria: Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 

Município: Buritizeiro 

 

DATA E IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE 

Data da vistoria: 10 e 13 de junho de 2024 

Equipe responsável pela vistoria: Saulo Garcia Rezende – Diagonal 

Representante do empreendimento: José Elias Manoel Numes - Cymi 

 

VISTORIA 

A vistoria na área de inserção do Projeto de Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 2 – Três Marias C1 na 

SE Buritizeiro 3 objetivou a verificação do traçado, de possíveis interações com atividades 

socioeconômicas, acessos e confirmação das informações apresentadas no estudo de flora para validação 

do inventário florestal. 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL 

Na ocasião da vistoria foram verificados os ambientes que, possivelmente, serão interceptados pela linha 

de transmissão proposta para este projeto. As observações de campo apontaram algumas questões que 

impõem fragilidade ao trabalho de caracterização dos ambientes. Ambientes mapeados no projeto, 

designados como: 

(i) Campo antrópico – Nas áreas visitadas este ambiente corresponde a formações de pastagem 

intensivamente e extensivamente manejadas com presença de árvores isoladas, Savana 

Arborizada. 

(ii) Campo – No mapeamento deste ambiente foram incluídas formações de Cerrado. 

(iii) Savana Arborizada – Foram observados pontos que esta denominação corresponde a 

formações de Cerrado Denso e Mata Seca Degradada. 

(iv) Savana Florestada – Foram encontrados ambiente de Cerrado Denso e Mata Seca. 

(v) Mata Ripária – Há pontos em que esta nomenclatura corresponde a formações de Mata Seca. 

(vi) Solo exposto – No mapeamento para este ambiente foi incluída porção de área de Vereda. 
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A classificação apresentada não tem embasamento, uma vez que, o mesmo ambiente compreende 

diferentes fitofisionomias. 

LEVANTAMENTO FLORESTAL 

Amostragem com utilização de parcelas 

Para a elaboração do estudo de inventário florestal do Projeto do Seccionamento da LT 345 KV Pirapora 

2 – Três Marias C1 na SE Buritizeiro 3 foram utilizados dados de sete parcelas amostrais de 10x50 metros 

(parcelas nº 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30). Destas, três estão localizadas na ADA do projeto (28, 29 e 30). 

As demais parcelas estão locadas em formações distantes da ADA. As parcelas 24 e 26 implantadas, 

possivelmente em formação de Cerrado Denso, e as parcelas 25 e 27 lançada em formação de Vereda. 

Foram vistoriadas as parcelas 28 e 30, nas quais foi possível constatar ausência de demarcação em 

campo, mas foi possível encontrar alguns indivíduos arbóreos marcados com placas de alumínio, não 

sendo possível identificar os limites destas unidades amostrais. A parcela 28 instalada em formação de 

Cerrado Denso. A parcela 30 apresentou deslocamento de 30m a nordeste do ponto indicado no shape 

disponibilizado, o que dificultou muito a localização da parcela em campo. As planilhas de dados brutos 

não continham estas duas parcelas, não sendo possível realizar a conferência da coleta de dados. 

Entende-se que as parcelas 24, 25, 26 e 27 não devem fazer parte da caracterização deste 

empreendimento, uma vez que, estão localizadas em pontos muito distantes da ADA do projeto. 

Censo de Árvores Isoladas 

No período de realização da vistoria foram avaliadas algumas árvores isoladas amostradas próximo a SE 

Buritizeiro 3. Os indivíduos avaliados apresentaram informações condizentes com o que foi apresentado 

nos estudos. 

Mas foi possível observar que ao longo do traçado e nos locais das torres localizadas nas formações de 

pastagem não foram realizados censo das árvores isoladas, assim como em formações antropizadas 

existentes na região do Rio Formoso. 

A complementação do censo de árvores isoladas, a serem levantadas nas áreas de pastagens e próximo 

ao Rio Formoso, pode identificar a ocorrência de indivíduos de espécies ameaçadas e imunes que não 

foram identificadas com base os dados apresentados. 

ACESSOS 

Durante o período de vistoria foram percorridos algumas estradas e muitos locais não foram vistoriados 

devido à ausência de acessos. Muitas estradas apesentam porteiras trancadas impedindo acesso aos 

locais. 

Vários desses acessos estão sendo considerados aptos para trânsito de veículos, mas muitos irão 

necessitar de intervenção. 

VISTORIA 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

  

 
Foto 1: Pastagem intensivamente manejada considerada nos 

estudos como formação de Campo. 
 

Foto 2: Formação de pastagem com árvores isoladas, 

mapeada no estudo como Campo antrópico. 

 

  

 
Foto 3: Formação de Cerrado Denso identificada nos estudos 

como Savana Florestada. 
 

Foto 4: Exemplo de placa de alumínio utilizada para marcar as 

plantas que foram inventariadas nas parcelas. 

 

 

  

Foto 5: Vegetação de Cerrado Denso onde está implantada a 

parcela 28. 
 Foto 6: Vegetação de Cerrado Denso na parcela 30. 
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Foto 7: Árvore amostrada através do censo florestal em 

pastagem.  

Foto 8: Árvores de pequi presentes na ADA do 

empreendimento que não foram contempladas no 

levantamento realizado através do censo. 
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Entrega certificada Segurança verificada 19/02/2025 04:54:52

Assinatura concluída Segurança verificada 19/02/2025 04:59:15

Concluído Segurança verificada 20/02/2025 07:52:17

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora
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ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  

From time to time, DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

(we, us or Company) may be required by law to provide to you certain written notices or 

disclosures. Described below are the terms and conditions for providing to you such notices and 

disclosures electronically through the DocuSign system. Please read the information below 

carefully and thoroughly, and if you can access this information electronically to your 

satisfaction and agree to this Electronic Record and Signature Disclosure (ERSD), please 

confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and 

signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

 

Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 17/11/2022 11:29:05
Partes concordam em: Andreza Cecília Gomes Pacheco, Bernardo Dourado Ranieri, Gabriel Alves Zacarias de Souza, Jorge Duarte Rosário, Lucas Neves Perillo, Matheus Gomes Amorim, Nathállia Cristina Silva Soares, Patrícia Jeber Hamdan, Priscila Guimarães Corrieri Gomide, Rosangela da Silva Ribas, Saulo Garcia Rezende, Thiago Higino Lopes da Silva, Welisson José dos Santos
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: bianca.barbosa@diagonal.social 

 

To advise DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA of 

your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us at bianca.barbosa@diagonal.social 

and in the body of such request you must state: your previous email address, your new email 

address.  We do not require any other information from you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE 

NEGOCIOS LTDA  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email to bianca.barbosa@diagonal.social and in 

the body of such request you must state your email address, full name, mailing address, and 

telephone number. We will bill you for any fees at that time, if any. 

 

To withdraw your consent with DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE 

NEGOCIOS LTDA  
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To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 

i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to bianca.barbosa@diagonal.social and in the body of such request you must 

state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other 

information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing consent for 

online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE 

NEGOCIOS LTDA as described above, you consent to receive exclusively through 

electronic means all notices, disclosures, authorizations, acknowledgements, and other 

documents that are required to be provided or made available to you by DIAGONAL 

EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA during the course of your 

relationship with DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTAO DE NEGOCIOS 

LTDA. 
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